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I N T R O D U Ç A O 
Este trabalho se propõe a analisar um dos gêneros 
que constituem o discurso jornalístico: o editorial. 
Prioritariamente, o que me levou a estudar este gênero foi o 
desejo de compreender como se constitui o lugar da opinião 
da empresa jornalística. Para tanto, decidi trabalhar com 
quatro grandes jornais brasileiros: 0 Globo, o Jornal do 
Brasil, O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo. O corpus 
do trabalho se constitui de 31 editoriais retirados da 
semana de 12 a 19 de novembro de 1989, semana das primeiras 
eleições diretas para Presidente da República em 29 anos. O 
número de editoriais se justifica pelo fato de o jornal O 
Estado de S. Paulo não circular as segundas-feiras. A 
análise deste corpus encontra-se respaldada na observação 
dos editoriais destes jornais durante os meses de outubro 
novembrt› e dezembro de 1989, período em. que as atenções 
estavam principalmente voltadas para a campanha eleitoral. 
No entanto, apesar de o corpus se encontrar situado em um 
contexto bastante "politizado", acredito que ele possa ser 
representativo da forma de constituição deste gênero 
jornalístico. Com o objetivo de melhor compreender esta 
forma de constituição, decidi também discutir neste trabalho 
alguns verbetes do conjunto de instruções que regem o 
discurso jornalístico, representado pelo Manual da Redação
da Folha de São Paulo (1987) e pelo Manual de Redação e 
Estilo do Estado de S. Paulo (1990). A utilização destes 
dois manuais como exemplo do conjunto de instruções 
produzido pela comunidade jornalística se justifica pelo 
fato de ambos se encontram ã disposição não só da comunidade 
para quem são endereçados, mas também ã disposição da 
sociedade com um todo. Apesar de os jornais O Globo, Jornal 
do Brasil e outros jornais brasileiros também disporem de um 
conjunto elaborado de instruções, este material não se 
encontra à disposição do público em geral. Os verbetes que 
foram incorporados ao corpus explicitam alguns conceitos que 
fazem parte do saber do discurso jornalístico e o principal 
objetivo na analise destes verbetes ê o de compreender que 
tipos de restrições os conteúdos proposicionais veiculados 
nos manuais operam sobre os editoriais. 
Assumindo a hipótese de que a forma de 
constituição de um discurso ocorre basicamente a partir de 
um "trabalho sobre outros discursos" (Maingueneau, 
1989:120), uma formação discursiva seria definida, então, 
não por uma especificidade própria, mas pelos diversos tipos 
de relacionamento (oposição, afastamento, identificação, 
subordinação, contradição, reforço, etc..) possíveis de 
serem estabelecidos com outras formações discursivas que 
partilham um determinado campo discursivo. É nesse sentido 
que postulo dois mecanismos discursivos comuns aos 
editoriais dos diferentes jornais, mecanismos estes que 
combinados entre si, apontam para a forma como os editoriais
/ 
se encontram organizados discursivamente, ou seja, apontam 
para a forma como este discurso se constitui a partir do 
estabelecimento de determinadas relações com outras 
formaçoes discursivas. 
A hipótese que justifica este trabalho ë a 
suposiçao de que, apesar de apresentarem diferentes formas 
de articulação dos mecanismos discursivos e textuais, 
construindo diferentes imagens de si mesmos para seus 
leitores, os editoriais das instituições jornalísticas 
C\ 23 ›-I
_ OW analisadas se revelam pertencendo a uma e mesma 
formação ideológica. Nesse sentido, este trabalho se ocupa 
fundamentalmente das semelhanças entre os editoriais dos 
diferentes jornais. As diferenças sao apontadas, mas nao 
tematizadas. 
Para realizar a tarefa proposta por tal hipótese, 
|..|. 23 ¡.|. O |..:. O o trabalho apresentando os conceitos que foram 
mobilizados ao longo da análise, com o objetivo de fixar os 
limites nos quais este trabalho se inscreve. Sem pretender 
discutir os fundamentos da Análise do Discurso, articulo 
alguns conceitos que trabalham "a discursividade através de 
sua relação com a heterogeneidade" (Maingueneau, 1899:22). 
Em seguida, tento discutir o “caráter institucional desta 
atividade discursiva, ou seja, a forma de construção da 
autoridade dos editoriais e o tipo de autoridade que é 
construída.
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¡.:. 23 ¡.|. O ¡.:. O Em seguida, uma descriçao dos mecanismos 
discursivos crítica genérica e crítica específica, 
postulados como as principais formas de estabelecimento de 
relações entre o discurso jornalístico e as outras formações 
discursivas. Estes dois mecanismos são assumidos não como 
\..I. Q» evidências em si, mas como efeitos de sentido produzidos 
pelo trabalho sobre os outros discursos. A crítica genérica 
está centrada no movimento que vai no sentido da 
indeterminação para a determinação dos sentidos nos 
editoriais. A crítica específica está centrada na 
universalização do particular, operação esta que ê revelada 
basicamente pela seleção dos temas dos editoriais. A 
articulação destes mecanismos nos editoriais revela o 
estabelecimento de relações ora de distanciamento, ora de 
aproximação com relação a outra formações discursivas. As 
relações que se estabelecem com outras formações discursivas 
revelam a heterogeneidade deste gênero jornalístico, que 
pode ser tanto constitutiva, quanto mostrada. (Authier- 
Revuz, 1982).
1. ALGUMAS CONSIDERAÇOES SOBRE A DISCURSIVIDADE 
Os novos aspectos da 
existência que foram integrados no 
círculo do interesse social, que se 
tornaram objeto da fala e da emoção 
humana, não coexistem pacificamente com 
os elementos que se integraram ã 
existência antes deles; pelo contrário, 
entram em luta com eles, submetem-nos â 
uma reavaliação, fazem-nos mudar no 
interior da unidade do horizonte 
apreciativo. Essa dialética reflete-se 
na evolução semântica. Uma nova 
significação se descobre na antiga, e 
através da antiga, mas a fim de entrar 
em contradição com ela e reconstruí-la. 
(Mikail Bakhtin, Marxismo e Filosofia da 
Linguagem) 
Este texto não possui a pretensão de fazer uma 
ampla revisão bibliográfica sobre os pressupostos teóricos 
da chamada Escola Francesa de Análise do Discurso (AD)1, mas 
apenas discutir alguns conceitos produzidos principalmente 
pelos trabalhos inscritos no que se chama "novas tendências" 
em análise do discurso. O trecho de Bakhtin (1986:136) 
escolhido para orientar este trabalho mostra que o autor já 
apontava para a existência de relações (de contradição, por 
exemplo) entre os diferentes discursos produzidos, 
entendendo-os como resultado de constantes reelaborações de 
uns sobre os outros, reconstruções, trabalho, enfim. O 
ponto de vista básico sobre o qual este trabalho se encontra 
construído ê exatamente este: a afirmação de que o discurso 
ë resultado de um "trabalho sobre outros discursos".
(Maingueneau, 1989:120). Assumindo tal posiçao, afirmo 
também a primazia da heterogeneidade: sobre o idêntico, 
sobre a homogeneidade. 
Não é meu objetivo fazer aqui uma discussão 
aprofundada das diferenças conceituais entre a teoria da 
enunciação, representada pelos trabalhos de Benvenieste 
(1966,1974) e a .Análise do Discurso, não só porque esta 
u.|. Qu questão foi ampla e profundamente debatida em outros
1 lugares, mas também pelo fato de que, atualmente, as 
discussões com relação â questão do sujeito do discurso e do 
papel da enunciação no interior da teoria do discurso, vêm 
sendo reelaboradas, a partir da própria revisao dos 
fundamentos da Análise do Discurso3. Apenas gostaria de 
fazer um breve histórico com o objetivo de situar um pouco 
melhor o ponto de vista sobre o qual me apoio, que resulta 
do esforço de uma maior explicitaçao dos limites e dos 
objetivos da disciplina. 
A Análise do Discurso surge basicamente com o 
objetivo de romper com uma concepção de sujeito que não 
considerasse as condições de produção dos discursos. Para a 
AD, a instância da enunciação nao pode se constituir de 
sujeitos "conscientes", que desempenhariam diferentes 
"papéis" dependendo do contexto em que estivessem inseridos. 
Recusando uma abordagem que operasse uma redução das 
condições de produção de um discurso às variáveis sócio- 
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o entanto, se faz necessário 
ados na Análise do Discurso 
stituir" uma abordagem por outra, mas 
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9 ula a hetero eneidade do discurso em dois 
constitutivo e o mostrado. Assumir a 
os discursos sao constitutivamente 
ifica "avançar na reflexão sobre a 
va" (Maingueneau, l989:1ll)
um
Considerando ca percurso teórico traçado pela AD 
desde os anos sessenta, representada principalmente pelos 
trabalhos de Pechêux (1969, 1975), podemos dizer que a 
H. 23 |.|. O |,.›. W Í-" Análise do Discurso, em sua versão postulava uma 
noção de formação discursiva como um bloco compacto, 
homogêneo, que se oporia a outros. Esta postulação decorre 
|.ú. Ô |..‹. Q |..ú. W |""' basicamente do interesse da AD em 
colocar em evidência as 
particularidades de formações 
discursivas (o discurso comunista, o 
discurso socialista, etc.) consideradas 
como espaços relativamente auto- 
suficientes, apreendidos a partir de seu 
vocabulário. (Maingueneau, 1989:21) 
Para realizar tal tarefa, partindo da suposição da 
existência de um discurso homogêneo, a Análise do Discurso 
procedia também uma espécie de "homogeneização" do corpus 
através de procedimentos tais como "a organização de 
sequências em torno de unidades lexicais-pivôs e a redução 
da diversidade das estruturas sintáticas a. esquemas 
elementares (uma construção enfática, por exemplo, será 
transformada em uma estrutura neutra)" (Maingueneau, 
1989:112). O deslocamento teorico a que se faz referência 
aqui não é uma mudanca no que diz respeito aos objetos da 
AD, as formações discursivas, entendidas como 
um conjunto de regras 
anônimas, históricas, sempre 
determinadas no tempo e no espaço que 
definiram em uma época dada e para uma 
área social, econômica, geográfica ou 
linguística dada, as condições de 
exercício da função enunciativa. 
(Foucault, 1986)
O deslocamento se dã prioritariamente no que diz 
respeito às relações entre o discurso e o interdiscurso. Na 
¡.ú. :Í ¡.|. Ó |.|. Q) Í'-' perspectiva da disciplina, admitia-se um "exterior" 
constitutivo do discurso, mas que era definido a partir de 
um determinado "interior", ou seja, a partir das 
especificidades, das propriedades de uma determinada 
formação discursiva. Esta concepção postulava implicitamente 
a existência prévia de discursos "fechados em si" que se 
constituiriam em uma relação de contradição. Assim, 
teríamos, por exemplo, o discurso católico & o discurso 
protestante, cada um com características próprias, que 
seriam definidas a partir das relações contraditórias 
estabelecidas entre os domínios semânticos próprios de cada 
um dos discursos. Em uma outra perspectiva, Maingueneau 
afirma o "primado do discurso sobre o .interdiscurso", ou 
seja, que uma formacao discursiva deve ser definida a partir 
de seu interdiscurso, e não ao contrário. Para o autor, 
o interdiscurso consiste um um 
processo de reconfiguração incessante no 
qual uma formacão discursiva ê levada 
(...) a incorporar elementos pré- 
construídos produzidos fora dela, com 
eles provocando sua redefinição e 
redirecionamento, suscitando o 
chamamento de seus próprios elementos 
para organizar sua repetição, mas também 
provocando, eventualmente, o apagamento, 
o esquecimento ou mesmo a denegação de 
determinados elementos. (Maingueneau, 
1989:ll3) 
Nesse sentido, uma formacao discursiva nao pode 
ser definida a priori, mas apenas a partir da análise do seu 
modo de relacionamento com as outras formações discursivas
que compartilham com ela um mesmo campo. Uma formaçao 
discursiva para se constituir estabelece diferentes tipos de 
relações ideologicamente determinadas de similaridade, 
divergência, identidade, antagonismo, etc. com outras 
formações discursivas. Assim, os limites de uma determinada 
formação discursiva não são rígidos, nem estáveis, e os 
"trajetos" ou percursos interdiscursivos ã ela associados ou 
seja, quais relacionamentos estabelecerá com que outros 
discursos, dependem do contexto em que se insere e dos 
efeitos a serem produzidos. É na forma de organizar a sua 
relação com a "exterioridade" que reside a especificidade de 
uma formação discursiva. Não tratarei aqui das formas de 
relação com o Outro, no sentido do sujeito descentrado, 
dividido, postulado por uma leitura lacaniana de Freud. 
Neste trabalho, estarei interessada em discutir a "interação 
entre formações discursivas" (Maingueneau, 1989:119), ou 
seja, entre posições de sujeito. Nesse sentido, apontarei 
|.ø. Ífl uma das principais formas de constituição dos editoria a 
relacao polêmica com outros discursos. 
Enquanto a heterogeneidade constitutiva é definida 
como aquela que não ë marcada na superfície, a 
heterogeneidade mostrada recai sobre as formas explícitas 
que podem ser recuperadas a partir do reconhecimento de 
diversos fenômenos linguísticos tais como a polifonia, a 
pressuposicão, a negação, o discurso relatado, as palavras 
entre aspas, etc. Apesar de a AD discordar da concepção de 
sujeito das teorias enunciativas por pressuporem, na
perspectiva da AD, um sujeito com intenções conscientes de 
manipular a linguagem para conseguir determinados efeitos de 
sentido, são justamente os estudos com relação â 
heterogeneidade mostrada que operam uma aproximação da AD 
com relação aos trabalhos de Ducrot (1987), que constrói um 
aparato teórico sólido de descrição dos fenômenos 
linguísticos que revelam a heterogeneidade do discurso. A 
presente análise dos editoriais estará mais interessada em 
compreender quais tipos de relacionamento com outros 
discursos podem ser estabelecidos através do recurso aos 
diferentes fenômenos linguísticos, relações estas que 
apontam para a forma de constituição deste gênero de 
discurso. ' 
Há ainda um outro conceito, formulado por 
Maingueneau (1989:53-56), que opera um outro deslocamento 
teórico:' o de prática discursiva. Esta noção ê 
particularmente útil a este trabalho porque estarei tratando 
de um gênero de discurso próprio da instituição discursiva 
jornalística, comumente apresentada e compreendida como uma 
instituição "mediadora" entre os discursos e a sociedade. O 
autor se propõe a aprofundar as relacões entre o discursivo 
U1Ç H) ¡..|. O |..z. (D) :ÍQ ¡..¡. W e o "extradiscursivo", observando a in da noção 
\_I. mx de "condições de produção", que esta ê normalmente 
postulada em um quadro teórico que concebe uma oposição 
entre o "interior" de um texto ao "exterior" das condições 
que o tornam possível. Além disso, o autor não se contenta 
com a remissão do discurso ã questão do conceito de "classes
12 
sociais", considerando esta remissão genérica demais, 
incapaz de explicar' o modo de funcionamento de uma dada 
prática discursiva. 
Nesse sentido, o autor destaca a importância de 
uma instância nao considerada nos trabalhos anteriores da 
AD: "aquela das comunidades que a enunciação de uma formação 
discursiva pressupõe" (Maingueneau, 1989:54). A postulação
~ da noçao de prática discursiva como aquela que ê capaz de 
compreender, tanto a formação discursiva, como os grupos 
sociais que "existem por e na enunciação, gestão dos 
textos", ou seja, a comunidade discursiva, decorre 
basicamente da problematizacao da funçao de "mediaçao" 
atribuída aos grupos sociais que estariam ligados ã uma 
determinada formaçao discursiva. Para o autor, 
não basta dizer que "entre" as 
informações brutas e os jornais existe o 
mundo da imprensa, "entre" os escritores 
e os textos literários, as instituições 
literárias, "entre"~ os cidadãos e os 
enunciados políticos, os meios 
políticos, e assim por diante. De fato, 
não se dispõe inicialmente das 
informações, dos escritores ou dos 
cidadãos; a seguir das instituições 
mediadoras e, por fim, dos enunciados em 
circulação, mas tudo emerge ao mesmo 
tempo. A instituição "mediadora" não ë 
secundária em relação ä uma "realidade" 
que ela se contentaria em formular de 
acordo com certos códigos." 
(Maingueneau, 1989:54-55) 
Assim, nao existiria uma relaçao de 
"exterioridade" entre o funcionamento do grupo e o do seu 
discurso, mas uma remissão entre as duas ordens, comunidade
gl. gn e discurso, que as coerçoes que possibilitam a formaçao 
discursiva também são as mesmas que possibilitam o grupo. A 
instituição discursiva possuiria, então, duas faces, uma que 
diz respeito ao social (a comunidade discursiva) e a outra, 
que diz respeito ä linguagem (a formação discursiva). Para 
Maingueneau, apesar de ser uma tarefa por ele próprio 
admitida como de difícil execução, é possível se encontrar 
nos textos a remissão entre o social e o discursivo. Por 
último, o autor ainda alerta para que não se entenda a noção 
de comunidade discursiva de uma forma "excessivamente 
LI. $D\ restritiva", que "ela não se remete unicamente aos grupos 
(instituições e relações entre agentes), mas também a tudo 
que estes grupos implicam no plano da organização material e 
modos de vida." (Maingueneau, 1989:56). 
Apesar da crítica pertinente de Maingueneau ã 
noção de "condições de produção" e, apesar de desenvolver 
estes conceitos dentro de um quadro teórico onde a noção de 
ideologia é concebida "não como uma visão de mundo, mas como 
modo de organização, legível sobre as duas vertentes 
(comunidade discursiva e formação discursiva) da prática 
discursiva" (Maingueneau, 1989:60), este trabalho 
desenvolverá suas análises considerando os conceitos acima 
discutidos, mas também ainda levando em consideração as 
relações intersubjetivas, ou seja, o jogo de imagens4, que 
os sujeitos investidos em determinados papéis sociais se 
fazem mutuamente. Apesar de concordar com a postulação de 
que todo o discurso é o resultado de um trabalho sobre
outros discursos e que não pode ser definido a priori, a 
partir de especificidades inerentes a si mesmo, também 
acredito que eles se constituem numa relação entre um eu e 
um tu, ou seja, levo em consideração a categoria .da 
enunciação. Levar em consideração esta categoria pressupõe 
uma preocupação com os objetivos a serem atingidos por 
aquele "acontecimento discursívo", em outras palavras, 
~ ~ pressupoe uma preocupaçao com a eficácia do discurso. 
Nesse sentido, a noção de locutor a ser assumida 
neste trabalho será aquela em que o locutor "não pretende 
falar por si mesmo, mas em nome da função e do papel 
exteriores à 
A 
sua própria individualidade". (Osakabe, 
1979:121). Por outro lado, o locutor também "sujeita-se a 
uma convenção que lhe é imposta pela assunção ou de uma 
finalidade prática ou de uma finalidade intelectualizada". 
(Osakabe, 1979:122) (grifos meus). Assim, assumirei que os 
editoriais se constituem em um discurso que têm por 
finalidade prática a adesão de seus leitores às teses que 
defende. Se por um lado, assumo a noção de mecanismos 
discursivos como uma forma de atribuir a produção dos 
sentidos a uma instância institucional, por outro lado 
tambem postulo a existência de uma intencionalidade, ou 
seja, de um locutor que deseja produzir determinados efeitos 
de sentido ao re-articular os enunciados no interior de uma 
mesma formação ideológica com o objetivo de construir para 




Evidentemente, a articulação destes conceitos pode 
se revestir de um caráter problemático, mas entendo que este 
|...|. Õ ¡.4. Q H. W |-' ê o risco de todo trabalho acadêmico principalmente 
quando este trabalho pretende se inscrever em um domínio de 
reflexão como a .Análise do Discurso, que se constrói na 
contradiçao constante entre os seus pressupostos teóricos e 
a sua prática de análise.
2. OS EDITORIAIS: A CONSTRUÇãO DA AUTORIDADE 
2.1. A questão do gênero 
A cada gênero, associam-se 
momentos e lugares de enunciação 
específicos e Inn ritual apropriado. O 
gênero, como toda instituição, constrói 
o tempo-espaço de sua legitimação. Estas 
não são "circunstâncias" exteriores, mas 
os pressupostos que o tornam possível. 
(Maingueneau, 1989:36) 
Assumir que um conjunto de textos pertença a um 
determinado gênero significa pressupor que estejam todos 
submetidos a um conjunto de coerções comuns. Com o objetivo 
de contextualizar melhor esta apresentação do editorial, 
farei então uma breve exposição sobre a classificação 
brasileira dos gêneros do discurso jornalístico. Segundo 
Marques de Melo (1985:47-48), os generos jornalísticos podem 
ser classificados da seguinte forma: 
A) Jornalismo informativo B) Jornalismo opinativo 
1. Nota 5. Editorial 9. Coluna 
2. Notícia 6. Comentário 10. Crônica 
3. Reportagem 7. Caricatura 11. Artigo 
4. Entrevista 8. Resenha 12. Carta 
O autor propoe esta classificação baseando se em 
dois critérios: a intencionalidade e a natureza estrutural 
dos relatos. A intencionalidade possuiria duas vertentes: a
reprodução do real e a leitura do real. Assim, a reprodução 
do real significa descrevê-lo jornalisticamente a partir de 
dois' parâmetros: o atual e o novo e a leitura do real 
significa identificar o valor do atual e do novo na 
conjuntura que nutre e transforma os processos 
jornalísticos. A natureza estrutural dos relatos é 
considerada a partir da articulação que existe entre os 
acontecimentos (real), sua expressão jornalística (relato) e 
a apreensão pela coletividade (leitura). Assim, os gêneros 
que correspondem ao universo da informação se estruturam a 
partir de um referencial exterior â instituição 
jornalística, ou seja, dependem diretamente da eclosão e 
evolução dos acontecimentos e da relação que os mediadores 
profissionais (jornalistas) estabelecem em relação aos seus 
protagonistas (personalidades ou organizações). Os gêneros 
que correspondem ao universo da opinião têm a sua mensagem 
co-determinada por variáveis controladas pela instituição 
jornalística: a autoria (quem omite a opinião) e a angulagem 
(perspectiva temporal ou espacial que dá sentido ã opinião). 
Para o autor, esta dupla articulação da gênese do jornalismo 
(a informação e a opinião) é o que preside a sintonização da 
instituição jornalística com o seu público e a sociedade: 
Em outras palavras, cabe 
perguntar: o que faz com que o 
jornalismo se configure como um processo 
social autônomo, contínuo, permanente? É 
justamente a necessidade que têm os 
cidadãos de recorrer a uma ampla 
mediação para apreender uma realidade 
que se tornou muito ampla para ser 
captada pelos mecanismos de 
sensorialidade individual. Justifica-se
portanto a manutençao de instituiçoes 
que façam saber aos interessados o que 
está acontecendo e possam também dizer o 
que pensam dos fatos que ocorrem. 
(Marques de Melo, 1985:47) (grifo meu) 
Nesse sentido, a sociedade precisaria, na visão do 
autor, de uma instituição mediadora (no caso, a instituição 
jornalística), um "porta-voz", que apenas "transmitiria" 
"informações" ou "opiniões" sobre a realidade. Assumindo 
estes sentidos construídos pela própria instituição 
jornalística, os "leitores/receptores" teriam assim 
parâmetros para se situarem neste "fluxo de determinação 
ideológica". O papel de mero "mediador" atribuido ã 
instituição jornalística será analisado mais adiante. 
Importa mostrar aqui que o editorial se constitui em um 
gênero do discurso jornalístico, em primeiro lugar, por 
increver-se na categoria "jornalismo opinativo". O editorial 
se diferencia dos outros gêneros opinativos (principalmente 
o comentário, o artigo e a resenha) porque ë exclusivamente 
através dele que a opinião da empresa jornalística ê 
oficialmente expressa. Sendo assim, o editorial não ê 
assinado e ai empresa jornalística se responsabiliza pelas 
informações e opiniões nele veiculadas. Mais adiante, será 
possível comprovar como estas características do editorial 
restringem fortemente a sua enunciação. Precisando melhor o 
conceito de "opinião da empresa", Marques de Melo afirma que 
_ 
o editorial reflete nao 
exatamente a opinião dos seus 
proprietários nominais, mas <> consenso 
das opiniões que emanam dos diferentes 
núcleos que que participam da
propriedade da organizaçao. Além dos 
acionistas majoritários, há 
financiadores que subsidiam a operacão 
das empresas, existem anunciantes que 
carreiam recursos regulares para os 
cofres da organização através da compra 
de espaço, além dos braços do aparelho 
burocrático do Estado que influencia 
sobre o processo jornalístico pelos 
controles que exerce no âmbito fiscal, 
previdenciário, financeiro. (Marques de 
Melo, 1985:79) 
Os editoriais expressam a opinião dos grupos de 
poder que mantêm a empresa jornalística. Observa-se que a 
composição destes grupos, do ponto de vista de seus 
interesses mais imediatos, não é homogênea, e o editorial 
ainda segundo Marques de Melo configurar-se-ia como "um 
espaço de contradições". Além disso, o autor ainda afirma 
que o processo de produção dos editoriais é bastante 
\_|. Q)\ complexo, que não são escritos pelos "donos do jornal", 
mas pelos editorialistas, que devem estar integrados ã linha 
ideológica da instituição, exercendo um papel de "mediação" 
entre a opinião institucional e as mensagens estampadas nos 
editoriais. Sendo assim, os editoriais se revelam uma 
prática discursiva bastante complexa e marcada pela sua 
LJ. Q)\ vertente social, que, como será discutido mais adiante, o 
modo de existência dos grupos a eles associados, ou seja, as 
relações de dominação que se estabelecem entre os grupos de 
poder econômico e político e a direção do jornal, entre a 
direção e os editorialistas, entre a direção e os editores, 
entre os editores e os jornalistas, reveladas pela 
organização da instituição jornalística, pode ser localizada
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no conjunto de textos que se inscrevem nesse gênero do 
discurso jornalístico. 
Além das relações de dominação que se estabelecem 
no interior da instituiçao jornalística, o simples fato de o 
jornal, todos os dias, deter a posse da palavra, ou seja, 
enunciar um discurso de extensão bastante razoável e sobre 
diferentes temas que devem ser "imprecindíveis para a vida 
de quem vai ler" (Manual Geral da Redação da Folha de São 
Paulo, l989:32), também já aponta, na perspectiva de 
~ ~ Osakabe, para o estabelecimento de uma relaçao de dominaçao 
entre aquele que enuncia e aquele a quem se destina o 
discurso, (no caso, os leitores), relação essa que, segundo 
o autor, é inerente a qualquer ato de discurso: 
Não se trata aqui de nenhum 
tipo de dominação psíquica ou social, 
mas simplesmente de dominação pela posse 
do discurso. Quem enuncia é, no momento 
específico em que enuncia, a entidade 
dominante, na medida em que é ela quem 
manipula as coordenadas do discurso. Sob 
esse aspecto, o dominador será sempre o 
locutor, coincida ou não essa dominação 
com a dominação efetiva, social ou 
psicológica." (Osakabe, 1979:62) (grifo 
meu) 
Apesar de postular que esta relação de dominação 
ocorre toda a vez que alguém toma a posse da palavra e 
enuncia um determinado discurso, o autor ressalta que o 
interlocutor também exerce um poder sobre o locutor, 
influenciando virtualmente sua enunciação, que e em LJ. Q›\ \ 
funçao da imagem que o locutor produz de seu interlocutor 
que o discurso é construído.
Como as condições genéricas em que os editoriais 
são produzidos estão sendo definidas, caberia perguntar 
neste momento: a quem os editoriais são destinados? Marques 
de Melo (l985:79-83) afirma que apesar de serem dirigidos 
formalmente ã opinião pública, os editoriais não conseguem 
atingir o interesse de um maior contingente do público 
leitor por diversas razões, principalmente porque abordam 
temas (política nacional, questões internacionais, saúde 
pública, economia, educação, etc..) que, segundo o autor, 
não correspondem aos interesses cotidianos dos leitores. 
Além ‹iisso, o autor afirma que os editoriais são textos 
longos, sem subtítulos, com poucos parágrafos e muito 
"intelectualizados", o que dificultaria a sua leitura por 
parte de um público mais amplo. Assim, a principal hipótese 
do autor com relação aos leitores dos editoriais ë a de que 
eles se destinam basicamente aos dirigentes do aparelho 
burocrático do Estado, veiculando a forma como as 
instituições jornalísticas (ver que esta expressão possui um 
escopo bem amplo, ou seja se refere a um conjunto de forças 
econômicas e políticas, como foi descrito acima) gostariam 
de ver tratados os assuntos públicos. 
A hipótese de Marques de Melo com relação aos 
virtuais leitores dos editoriais será discutida mais 
adiante. O principal objetivo ao apontar esta postulação 
aqui ê o de mostrar como os editoriais, sendo produzidos no 
interior de uma comunidade discursiva (direção do jornal, 
editorialistas, editores, jornalistas, público geral/público
específico), que se revela organizada de um modo bastante 
complexo, se constituem em um gênero do discurso 
jornalístico por ser enunciado de um lugar legitimado para 
fazê-lo (instituições jornalísticas), para determinados 
destinatários (empresários, políticos, instituições, público 
em geral), de uma determinada forma (textos longos, 
localizados em um determinado lugar do jornal, etc...). 
Sendo assim, o gênero ë visto aqui não apenas como um 
conjunto de características formais, mas principalmente como 
uma prática institucional. A partir de agora, estarei 
interessada em descrever a forma como os editoriais 
legitimam sua própria fala, construindo discursivamente a 
autoridade do lugar de onde enunciam a sua opinião.
2.2. A legitimaçao explícita da própria fala 
A Editoria de Política deve 
preocupar-se com os fatos que ocorrem no 
plano do Estado e dos partidos, 
estabelecendo uma ponte de comunicação 
desimpedida entre a esfera pública e a 
sociedade civil. Deve fiscalizar o 
exercício da política no sentido de 
contribuir para que se eleve sua 
qualidade e sau clareza. (Manual Geral 
da Redação da Folha de São Paulo, 
19s7z5o) 
Neste trabalho, entenderei por legitimação 
explícita da própria fala a enunciação da imagem que o 
locutor dos editoriais constrói de si mesmo. Nos quatro 
jornais analisados, duas formas de legitimação da própria 
fala foram encontradas: a primeira forma ê aquela em que 
ocorre um reforço da imagem de imparcialidade da instituição 
jornalística até mesmo no lugar da opinião do jornal, ou 
seja, nos editoriais; a segunda forma de legitimação da 
própria fala é aquela em que ocorre um reforço ã nítida 
demarcação entre o lugares da opinião e da informação no 
jornal. 
O Jornal do Brasil e a Folha de São Paulo, mesmo 
no lugar da opinião do jornal, constroem explicitamente uma 
imagem de "isenção" e "vigilância crítica"; ao contrário, os 
jornais 0 Globo e O Estado de São Paulo obedecem ã 
delimitação prévia dos lugares da informação e da opinião 
dentro de um jornal. É a partir de um destes lugares
predeterminados, no caso, o editorial, que a instituição 
jornalística emite suas opiniões sobre os acontecimentos, 
demonstrando que "toma partido" no lugar autorizado para 
tal. Isto não quer dizer que os editoriais da Folha de São 
Paulo e do Jornal do Brasil deixem de ser o lugar da 
expressão da opinião da empresa jornalística, mas o fazem 
tentando construir uma imagem deste lugar também como um de 
"apartidarismo", mesmo sendo ele o lugar autorizado para a 
opiniao. 
Os jornais a Folha de S. Paulo e o Jornal do 
Brasil tentam construir essa imagem de "isenção" mesmo no 
lugar da opinião através da parafrasagem das normas que 
regem o seu discurso, expressas no Manual Geral da Redação 
da Folha de S. Paulo. Não ê meu interesse aqui fazer uma 
discussão de como o fenômeno da paráfrase vem sendo visto 
sob diferentes perspectivas. O conceito de paráfrase adotado 
neste trabalho refere-se ao estabelecimento de uma relação 
de identificação entre duas "vozes", que situam-se na "área 
do mesmo", ou seja, a remissão a outro texto 
(intertextualidade) para com ele estabelecer uma relação de 
repetição e de reforço. Sant'Anna (1985:28) afirma que falar 
de paráfrase é falar de "intertextualidade das semelhanças". 
Abaixo, os trechos retirados dos editoriais que se remetem 
às noçoes expressas no Manual da Folha de S. Paulo: 
1 - O Jornal do Brasil absteve-se de exercer 
qualquer preferência política por um dos candidatos ou de 
graduar' o espaço no noticiário. A igualdade dependeu, no 
entanto, da capacidade de cada um para criar fatos 
eleitorais. Entende que sua isenção no curso da campanha o
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desobriga de recomendar qualquer dos nomes habilitados. 
(Momento da verdade, Jornal do Brasil, 14/11/89) 
2 - Esta Folha que durante a campanha procurou 
exercer com máximo rigor seu dever de apartidarismo e de 
vigilância crítica, reitera mais uma vez seu compromisso, 
sem dúvida dos mais dificeis, dos mais capazes a levar a 
mal-entendidos e a acusações de múltipla origem, de não 
apoiar nenhum candidato. Seu objetivo, durante esta campanha 
- como durante qualquer outra -, será sempre o de oferecer 
ao leitor o máximo de informações, de pontos de vistas 
divergentes, de abordagens críticas sobre todo e qualquer 
candidato. (Hora da decisão, Folha de São Paulo, 15/11/89) 
3 - Esta Folha, que durante a campanha no primeiro 
turno dirigiu tanto a Collor e a Lula como a todos os demais 
candidatos, o esforço permanente da crítica e da busca de 
informações isentas, não abdicará por um só momento de seu 
compromisso com o apartidarismo e com a vigilância. (...) 
Nesse ambiente, a Folha procurará cumprir o seu papel: o de 
uma imprensa moderna, apartidária, pluralista e incansável 
no dever da crítica. (Plena Democracia, Folha de São Paulo, 
16/11/89) 
4 - No decorrer de toda a campanha, esta Folha não 
cessou de apontar as fragilidades programäticas, os lances 
de demagogia, os episódios condenáveis, a estreiteza 
ideológica, os preconceitos, os deslizes que marcaram as 
candidaturas de Collor de Mello e de Luis Inácio Lula da 
Silva. Só tem por que persistir, a partir de agora, no 
ímpeto crítico e no compromisso de rigoroso apartidarismo 
que dirige sua atitude jornalística. (Dimensoes de um 
desafio, Folha de São Paulo, 17/11/89) 
Observando com mais atençao cada um dos trechos 
acima presentes nos editoriais, é possível perceber que 
essas falas estabelecem uma relação tensa de constituição 
com alguns conceitos que funcionam como princípios a serem 
seguidos e que estão presentes no Manual de Redação da Folha 
de São Paulo: ao mesmo tempo que são sustentadas e 
avalizadas pelos conceitos ditados pelo Manual, essas falas 
parafrãsticas, ao serem enunciadas, acabam por construir um 
sentido de repetição e de reforço dos princípios expressos 
nos verbetes abaixo:
5 - Apartidarismo: - A Folha ë um jornal 
apartidário. Este conceito não se confunde com a pretensa 
neutralidade de quem não toma partido. Ao contrário, a Folha 
procura assumir uma posição clara em todas as questões 
controvertidas. O apartidarismo da Folha significa que o 
jornal toma partido em relação ã questão discutida, nunca em 
relação às facções que se debatem em torno dela. (Manual 
Geral da Redação da FSP, 1989:27) 
6 - Jornalismo crítico - Jornais não existem para 
adoçar a realidade mas para mostrá-la â opinião pública de 
um ponto de vista crítico. Mesmo quando não está opinando 
nem interpretando, o jornalista deve estar criticando os 
fatos que noticia ao dissecá-los. (Manual Geral da Redação 
da FSP, 19s9:32.) 
O principal objetivo da explicitação nos 
editoriais desta imagem de imprensa ë a tentativa de 
apagamento das relações assimêtricas, características tanto 
do jogo das forças sociais, no qual encontram-se as 
instituições jornalísticas, quanto do jogo das formações 
discursivas. O estabelecimento de uma espécie de 
"relativismo discursivo", onde a voz de todos ê possível de 
ser ouvida, recebendo por parte da imprensa "um tratamento 
editorial similar (grifo meu) em termos de espaço e 
destaque" (Manual Geral da Redação da FSP, 1989:30), 
presente tanto no conjunto de instruções, quanto nos 
próprios textos de opinião, ou seja, a generalização e o 
apagamento das diferenças, constrói o lugar de isenção e 
imparcialidade desejado pela instituição jornalística, mesmo 
no lugar da opinião do jornal. 
A imagem explícita de imprensa "crítica" e 
"apartidária" construída nos editoriais estabelece uma 
relação de repetição e reforço com a crítica genérica (ver
3.1), já que também na construção dessa imagem ocorre a 
indiferenciação para direção da crítica, onde o objetivo 
"será sempre de oferecer ao eleitor (...) abordagens 
críticas sobre todo e qualquer candidato." (Hora da Decisão, 
Folha de São Paulo, 15/11/89) (grifos meus). Se por um lado, 
a direção da crítica é indiferenciada, podendo ser dirigida 
a todos, por outro lado, a voz de todos pode ser ouvida. É 
nesse movimento, em que ao mesmo tempo que constrói a imagem 
de que é agente do ato de criticar, e também é ‹> "palco 
neutro" onde se refletem os embates sociais, que a imprensa 
consegue consolidar a sua autoridade institucional. 
Por trazer na sua construção tais falas, os 
editoriais, apesar de se constituírem no espaço de opinião 
do jornal, também estariam sendo "apartidários" e exercendo 
a função de mediação atribuída ã instituição jornalística 
como um todo. Pode-se dizer que o que possibilita a 
construção de tal imagem e sua respectiva função é a crença 
na noção de objetividade, reforçada pela enunciação das 
falas acima descritas ao longo dos editoriais. É a crença 
numa realidade exterior objetiva, que pode ser apreendida em 
sua totalidade e que de forma alguma pode ser alterada pela 
realidade discursiva, que permite o afastamento entre as 
duas realidades, fazendo com que a instituição "grande 
imprensa" se projete enquanto mero "porta-voz" dos fatos ou 
acontecimentos produzidos pela sociedade, discurso esse 
veiculado pelos editoriais, pelo conjunto de instruções e 
por declarações dos próprios jornalistass. Nesse sentido,
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entre o funcionamento da sociedade e o do discurso haveria 
uma relação de "exterioridade" ou "mediação". Assim, a 
análise do discurso jornalístico pressupoe o desempenho da 
seguinte tarefa: 
Ê preciso, de uma maneira ou 
de outra, considerar o modo de 
existência destes grupos que negam 
constantemente sua importância, ao se 
considerarem transparentes: fiéis, 
zelosos, simples técnicos, 
representantes dos trabalhadores, 
consumidores, etc, sempre se apresentam 
como portadores de mensagens". 
(Maingueneau, 1989:55) 
Este tipo de operação discursiva de constante 
afirmação do tipo de papel que acreditam desempenhar na 
sociedade ("objetivos", "isentos", etc.), de uma maneira 
geral, é bastante recorrente nos meios de comunicaçao 
brasileiros. 
Os jornais 0 Globo e O Estado de São Paulo 
constroem uma outra imagem de imprensa ao longo dos 
editoriais. Para estes jornais, as duas principais 
categorais no jornalismo, a categoria informativa e a 
categoria opinativa, encontram-se nitidamente demarcadas: a 
opinião do jornal deve ser encontrada naqueles textos já 
tradicionalmente fixados para desempenhar tal função, como 
os editoriais, os artigos, os comentários, as resenhas, 
etc.; a informação deve ser encontrada nas notícias. Esta 
demarcação se revela nao só nos próprios editoriais, mas 
também no próprio conjunto de instruções que orientam a 
produção dos textos de um destes jornais:
7 - O jornal como um todo tem opiniões sobre os 
assuntos que publica e as expressa em editoriais. 0 
noticiário, por isso, deve ser essencialmente informativo, 
evitando o repórter ou redator interpretar os fatos segundo 
sua ótica pessoal. Por interpretar os fatos entenda-se 
também a distorção ou condução do noticiário. (...) Deixe 
esse gênero de ilações a cargo dos especialistas ou 
editorialistas e apenas descreva os acontecimentos. (Manual 
de Redação e Estilo do Estado de São Paulo, 1990:55-56) 
Assim, os editoriais do O Globo e de O Estado de 
São Paulo não procuram qualificar a instituição 
jornalística, mesmo no espaço de opinião do jornal, como 
"isenta" ou "neutra", isto ê, não desempenham um papel como 
o dos editoriais do Jornal do Brasil ou da Folha de São 
Paulo~que, mesmo no espaço da opinião do jornal constroem 
..~ . . , . . . . umaxamagem de imprensa "apartidaria". Os editoriais de O 
x. 
Globo” e de 0 Estado de São Paulo se caracterizam por 
"mostrar a sua cara", ou seja, mostram que tomam partido, 
pelo menos no seu lugar de opinião. No entanto, isto ocorre 
de maneira diversa em cada um dos jornais: O Globo ê o 
jornal que menos diretamente explicita a formação ideológica 
a que pertence, e o jornal O Estado de São Paulo ê o que 
mais revela a formação ideológica na qual se inscreve. Um 
exemplo da explicitação do seu ponto de vista ë o editorial 
de O Estado de São Paulo, do dia 14/11/89. 
O título do editorial, "Escolher a modernidade", 
já se constitui, a meu ver, em um ato absolutamente 
diferente dos atos até então analisados. Segundo Osakabe 
(1979:107), "o ato de engajamento constitui o ato último, 
que explicita a própria finalidade do discurso". Nesse caso,
\_.I. Q» o editorial, no seu título, explicita qual será a 
finalidade de seu discurso: levar o leitor a escolher a 
modernidade. Sendo assim, a argumentação é construída de 
forma a persuadir o leitor a fazer uma escolha previamente 
determinada pelo título. Apesar de os editoriais de O Estado 
de São Paulo não fugirem ã regra do movimento 
determinação/indeterminação do sentido dos referentes de que 
falam (ou seja, eles também não "dizem tudo", também deixam 
"lacunas a serem preenchidas" no nível discursivo), eles se 
mostram mais ideologicamente marcados, pois o modo de 
›' 
. - . . . . orgaöizaçao dos mecanismos utilizados no discurso revela a 
organizaçao do grupo que enuncia este discurso. Assim como 
está delimitado qual é o espaço da opinião no jornal e qual 
é o da informação no jornal, também se encontra rigidamente 
predeterminado quais são aqueles autorizados a emitir 
opiniões efquais são os que não devem fazê-lo. Sendo assim, 
pode-se dizer que é possível detectar através dos textos, no 
caso, os editoriais, a relação entre as duas vertentes da 
prática discursiva, a formação discursiva e a comunidade de 
\_l. fl)\ discurso, que é possível constatar que 
o processo de constituição do 
grupo não é exterior nem posterior ao do 
pensamento, é seu corpo exotérico, mas 
não extrínseco. Não existe um conjunto 
mais ou menos esquematizado de 
representações, ao qual se sobreporia a 
seguir, e proveniente do exterior, uma 
estrutura mais ou menos complexa de 
organizações. As duas séries constituem- 
se e desfazem-se conjuntamente, segundo 
uma única e mesma lógica. (Maingueneau, 
i9s9:6o)
Portanto, a formaçao de uma determinada imagem de 
imprensa, nesse segundo caso, a de uma imprensa que se 
posiciona em um lugar do jornal previamente determinado e a 
consequente construção de um determinado discurso 
persuassivo a partir desse lugar, confunde-se com a formação 
da comunidade hierárquica dos jornalistas (editores/ 
articulistas/repórteres) e com a destinação, também 
organizada hierarquicamente, dos textos (público em 
geral/público específico). Nesse sentido, tanto aqueles que 
enunciam, como aqueles a quem se destinam os textos se 
constituem na comunidade discursiva, ou seja, aquela que 
"existe unicamente por e Jua enunciação, na gestão destes 
textos". (Maingueneau, 1989:56) 
~ z z z ‹ .- Nao e possivel dizer que as condiçoes genéricas de 
produção dos editoriais dos jornais Folha de S. Paulo e 
Jornal do Brasil sejam diferentes daquelas em que são 
produzidos os editoriais dos jornais O Globo e O Estado de 
S. Paulo, ou seja, não se pode dizer que o modo de 
organização da comunidade discursiva que pressupõe a 
enunciaçao destes textos seja diferente de um jornal para 
outro, que deixem de existir relações hierárquicas entre a 
direçao da empresa e os editorialistas, e assim por diante. 
Ç\ 13 P- OW A justificativa para esta operação 
discursiva de construção, por um lado, de uma imagem de 
imparcialidade, de isençao (Jornal do Brasil e Folha de Sao 
Paulo), e por outro lado, de uma imagem de opiniões
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explícitas (0 Globo e O Estado de São Paulo), encontra-se na 
necessidade das instituições jornalísticas se diferenciarem 
entre si, do ponto de vista da imagem que conströem de si 
mesmas para o público em geral.
9-X 
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2.3. A legititimação implícita da própria fala 
A legitimação implícita da própria fala pode ser 
observada através do que ê dito, do como ê dito e do para 
quem ê dito. É possível dizer que ao longo dos editoriais 
diversos atos são praticados, sendo que o ato de argumentar 
constitue-se no macro-ato, e dependendo dos objetivos de 
cada discurso enunciado, outros atos "menores" vão sendo 
praticados, tais como o de ordenar, o de avaliar, o de 
recomendar, o de avisar, o de fazer previsões, o de ditar 
normas, etc. No entanto, pode-se afirmar que a produção 
destes diferentes atos só se justifica na medida em que 
reforçe a função argumentativa de construir a sua própria 
autoridade.' Por outro lado, tais atos só podem ser 
praticados se as condições para. a produção de tais atos 
encontram-se satisfeitas. Assim, só pode ordenar quem 
encontra-se em uma situação tal que o autorize a fazê-lo; só 
pode fazer recomendações o locutor que foi, de alguma 
maneira, autorizado para tal. Sendo assim, pode-se dizer que 
ao longo dos editoriais são praticadas ações com a 
linguagem: . 
quando falamos (ou escrevemos) 
praticamos ações e estas refletem ou 
alteram as relações entre o eu e o tu 
envolvidos nos processos interacionais, 
quer porque criam novos compromissos 
entre os sujeitos, quer porque praticar 
um' determinado ato ë implicar que as
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condições para agir de tal modo estão 
satisfeitas. (Geraldi, 1991:39)
~ E sao justamente estes atos de fala que se 
constituem em um dos "conteúdos" dos editoriais, ou seja, no 
que ê dito. Observando os editoriais, constatei um grande 
número de enunciados que expressam alguns dos atos de fala 
citados acima. Uma das características textuais dos 
editoriais analisados ë a de ditar normas ou seja, de expor 
"opiniões normativas", (Van Dijk, 1990:3) ao final dos 
textos. As opiniões normativas podem situar-se na modalidade 
do necessário ou na modalidade do possível. Quando situa-se 
basicamente na modalidade do necessário, o discurso 
apresenta-se mais fechado: 
é o campo da necessidade, da 
certeza. O locutor procura manifestar um 
saber (explícito ou implícito) e obrigar 
o interlocutor a aderir ao seu discurso, 
aceitando-o como verdadeiro. (Koch, 
19s7:s7) 
Segundo a autora, os enunciados situados na 
modalidade do necessário apresentam o grau máximo de 
\ / engajamento do locutor com relação aquilo que enunciam¿¿ 
Vejamos então alguns exemplos de enunciados situados nesta 
modalidade: 
8 - A aguda necessidade de informação, de acesso 
pleno aos levantamentos eleitorais, que toma parcelas sem 
dúvida majoritárias da população, terá de ser atendida... 
(Hora de definições, Folha de São Paulo, 12/11/89) 
9 - E para que a economia brasileira continue a 
crescer, será preciso que o setor privado seja estimulado a 
investir ainda mais. (O imperativo do novo modelo, O Globo, 
13/11/89)
10 - O governo que emergir do mar de votos no 
segundo turno não poderá pretender qualquer vantagem 
política senão da franqueza com que se dirigir aos eleitores 
que são cidadãos animados pela esperança, contribuintes ao 
alcance da crise e .consumidores punidos pela inflação. 
(Momento da verdade, Jornal do Brasil, 14/11/89) 
11 - No dia 15 de novembro, cada um de nós deverá 
saber escolher entre colocar o Brasil no grupo dos 
vanguardeiros do progresso, ou neste velho mundo carcomido 
pela opressão e pela falta de sentido profundo da vida... 
(Escolher a modernidade, O Estado de São Paulo, 14/11/89) 
12 - As eleições com que comemoramos o centenário 
da República não podem ser a consagração de indivíduos. 
Devem ser a consagração da ordem republicana, ciosa da 
partilha do poder pela coletividade. (Lições do Centenario, 
o Globo, 15/11/89) 
13 - ... 15 de novembro, centenário da Proclamação 
da República, a consciência de que a República é civil e §Q sobreviverá se continuar civil, democrática, e paulista, 
neste sentido de que São Paulo ë a nwdernidade, que deve 
espraiar-se pelo Brasil para que possamos adentrar os 
portais do mundo novo que se abre lá fora aos ousados, aos 
audazes e aos que não renegaram a aventura 'humana da 
civilização ocidental, que ê a Razão feita pela História da 
Liberdade! (República, ato e fato civil, O Estado de São 
Paulo, 15/11/89) 
14 - A partir da posse do futuro presidente, 
opções administrativas e econômicas terão de ser tomadas; 
sacrifícios terão de ser repartidos; o governo terá de 
fazer-se dentro dos limites da Constituição e daqueles 
impostos pelo jogo de forças políticas dentro e fora do 
Congresso. (Plena democracia, Folha de São Paulo, 16/11/89) 
15 - E por tudo o que aconteceu até agora já se 
sabe que não há vencedor absoluto, que vai ser preciso 
passar por diferentes etapas de negociação política. (...) e 
o presidente ungido por duas votações precisará levar em 
conta 'verdades muitas vezes contraditórias. (Dia de Sol, 
Jornal do Brasil, 16/11/89) 
16 - A sociedade tem que reduzir as taxas de 
privilégios que são socialmente injustos. (Recado do 
eleitor, Jornal do Brasil, 17/11/89) 
17 - ... após a eleição, o vencedor será mais 
ainda do que tudo isto, terá de representar, antes de tudo, 
a vontade soberana da maioria da população. (Dimensões de um 
desafio", Folha de São Paulo, 17/11/89)
18 - É de se esperar que no período que antecede 
ao segundo turno das eleições presidenciais, os dois 
concorrentes apresentem à polulação um conjunto coerente de 
propostas de estabilização da economia. (A eleição e a 
economia, Folha de São Paulo, 13/11/89) 
19 - Não se negará que haja necessidade de algum 
planejamento econômico dada a complexidade da economia 
brasileira... (Lei contra a Constituição, ESP, 12/11/89) 
20 - Mas o que se espera de Collor e de Lula ê que 
este imperativo venha a manifestar-se com clareza em suas 
atitudes a partir de agora. (Dimensões de um desafio, 
17/11/89)
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Há ainda alguns poucos exemplos de opiniões 
normativas que diferem do primeiro conjunto apresentado 
acima por estarem situados na modalidade do possível, onde o 
locutor "não impõe (ou finge não impor) a sua opinião (...), 
deixando assim ao alocutário a possibilidade de aderir ou 
não ao discurso que lhe é dirigido" (Koch, 1987:87). Ao 
situarem-se na modalidade do possível, estes enunciados 
marcam um maior distanciamento do locutor com relação ao que 
ë dito, como nos exemplos abaixo: 
21 - Talvez por isto permaneça dentro de todos nós 
a sensação de que a república ainda não nasceu de todo, por 
não ter ido ao fundo de suas próprias proposições.(...) 
sempre existe a esperança de que a escolha pacífica de um 
novo governante possa trazer algumas das mudanças prometidas 
há 100 anos. (Contradições republicanas, Jornal do Brasil, 
15/11/89) 
22 - As posições que assumirem ou deixarem de 
assumir os candidatos a presidente, na reta final do 
processo sucessório, em torno de temas como a edição de um 
novo congelamento de preços ou do tipo de tratamento a ser 
dado ã questão das dívidas interna e externa, poderão 
influenciar decisivamente a evolução das tendências da 
economia brasileira. (A eleição e a economia, Folha de São 
Paulo, 13/11/89)
A. presenca de um reduzido número de enunciados 
situados na modalidade do possível ao longo dos editoriais 
confirma o caráter autoritário deste gênero. 
A apresentação acima de um grande número de 
enunciados recorrentes e que expressam a mesma função de 
normatização decorre da necessidade de demonstrarmos como de 
fato o discurso realizado pelos editoriais se constitui, 
como postula Chauí (1989:10), num discurso que é proferido 
de um lugar de autoridade, um discurso legislador, “que 
distingue, para seus interlocutores, o que é certo do que é 
errado, e que determina ca que deve ser feito. Apesar de 
alguns enunciados situarem-se na modalidade do possível, 
continuam imperativos. A autoridade continua normativa, 
embora escondida. Do ponto de vista argumentativo, estes 
°“'àLsLungàÀ¢Í 
tipos de opinião são mais fortes, por subliminar. Há aqui a 
dissimulação, que pressupõe uma autoridade maior porque o 
locutor falaria por si e também pelos outros. 
A localização destas "opiniões normativas" também 
se mostra bastante relevante na medida em que estes 
enunciados se encontram mais presentes nos últimos 
parágrafos dos editoriais, funcionando como a conclusão a 
que se chega após a argumentação. No entanto, o ato de 
enunciar "opiniões normativas" não se restringe à conclusão 
do editorial, podendo também vir logo no início do texto. 
Essa distribuição reforça a hipótese de que os editoriais se 
LJ. $D\ constituem em textos de caráter normativo, que a
enunciação destas "opiniões normativas" se encontra 
distribuída pelo texto comp um todo. Segundo Van Dijk 
(1990:3), a enunciação destas "opiniões normativas" se 
constituem em "recados" para os interlocutores destes 
textos: 
os editoriais não são 
normalmente endereçados apenas aos 
'leitores comuns', mas, ao contrário, 
tendem a ser direta ou indiretamente 
endereçados a novas personagens 
influentes, avaliando as ações de tais 
personagens ou recomendando cursos 
alternativos de ação.6 
No entanto, antes de passarmos a analisar a quem 
são dirigidos os editoriais, se faz necessário apresentar 
ainda um outro tipo de ato de fala bastante recorrente nos 
editoriais. Em' alguns editoriais analisados, o final se 
constitui de uma espécie de conclusão de caráter "moral", 
uma espécie de ensinamento para a argumentação construída 
anteriormente. Uma característica deste autêntico "gran 
finale", que o difere do outro acima mencionado, reside no 
fato de sua localização sempre ocorrer no último parágrafo 
do texto. Vejamos alguns exemplos deste tipo de conclusão: 
23 - ... a liberdade reclamada existiu, em 
plenitude sem precedentes. E o povo esta fazendo bom uso 
dela. (0 bom uso da liberdade, O Globo, 14/11/89) 
24 - E a democracia, em meio a todas as incertezas 
e precariedades, com os erros, os acertos, as decepções e as 
surpresas que venham a ocorrer, só assim se fortalece. (Hora 
da decisão, Folha de São Paulo, 15/11/89) 
25 - Para o povo inumerável e pacífico foi feita a 
grande festa de ontem. Ele a mereceu. (Dia de Sol, Jornal do 
Brasil, 16/11/89)
26 - ...e a festa de ontem se repetirâ. (...) a 
indecisão de antes do eleitor era apenas a vontade aguçada 
de participar. (0 jogo e a festa, O Globo, 17/11/89) 
27 - A democracia paira altaneira acima de nossas 
intenções de votos, de nossas preferências ideológicas. A 
democracia, neste difícil momento histórico, no respeito ã 
Justiça Eleitoral, que tem a legitimá-la a manifestação 
popular revolucionária desde 1930. (A legitimação popular do 
TSE, O Estado de São Paulo, 18/11/89) 
Observa-se que estes atos de fala fundam-se 
justamente nos "valores" que foram usados para construir a 
argumentação e que retornam, reafirmados, na conclusão. 
Tendo realizado um levantamento de como os diferentes 
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Observando o quadro acima, percebi que os 
editoriais combinam entre si os dois tipos de conclusão 
encontrados no corpus: a conclusão de caráter moral e a 
conclusão normativa. A conclusão do tipo moral se 
caracteriza por reafirmar as "noções difusas" (ver 3.1) e 
por revelar a hierarquização dessas noções, ou seja, 
aquela(s) que se fizer(em) presente(s) no final, serão as 
mais valorizadas. A conclusão do tipo normativa se 
caracteriza por dizer a seus interlocutores aquilo que deve 
ou não ser feito. Observa-se que os editoriais do Jornal do 
Brasil são os que apresentam uma tendência mais moralista. O 
Globo ê o jornal que fica em segundo lugar nesta tendência. 
Os editoriais do Estado de São Paulo e da Folha de São Paulo 
apresentam um caráter muito mais normativo. 
Uma outra observação é a de que os editoriais se 
encontram situados muito mais na modalidade do necessário do 
que na modalidade do possível. O número de opiniões 
normativas situadas na modalidade do possível não ê 
significativo em três dos quatro jornais e este tipo de 
conclusão se encontra mais presente nos editoriais da Folha 
de São Paulo, o que reforça a imagem de distanciamento e 
isenção desejada e produzida pelos editoriais deste jornal. 
Assim, postulo que os editoriais constroem dois tipos de 
autoridade: no caso das conclusões de caráter moral, tem-se 
uma autoridade atemporal, cujo domínio seria o das formações 
morais, o do mundo adjetival, onde a presença das "noções 




veiculados; no caso das conclusões de caráter normativo, 
tem-se então construída uma autoridade temporal, cujo 
domínio seria o do mundo concreto, das formações sociais, 
onde a presença de enunciados modalizados apontariam para um 
efeito de transparência dos sentidos veiculados. 
Com relação aos interlocutores dos editoriais, se 
faz necessário dizer, antes de mais nada, que apesar de um 
editorial pressupor um auditório universal, ou seja, 
dirigir-se ao público em geral, por realizar seu discurso 
através da utilização em larga escala de "valores universais 
supostamente admitidos por todos", existem fortes indícios 
de que os editoriais não podem ser lidos par um público 
muito amplo porque, como será discutido logo adiante, os 
editoriais se constituem a partir de um trabalho sobre 
outras formações discursivas. Nesse sentido, a leitura desse 
gênero demandaria do leitor um conhecimento sobre estas 
outras formações discursivas, ou seja, demandaria uma certa 
competência textual e discursiva que, por razões que 
extrapolam os limites deste trabalho, não serão aqui 
discutidas, bem poucos leitores em nossa sociedade possuem. 
No entanto, como virtualmente podem ser lidos por 
qualquer leitor, a articulação discursiva e textual dos 
editoriais acaba por levar o leitor a aceitá-la como 
expressão da verdade, o que revela o seu caráter 
persuassivo. Por ser o espaço da opinião do jornal e como a 
instituição jornalística nas sociedades modernas tem
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desempenhado um papel muito importante na formação da 
opinião pública, os editoriais de jornal se constituem no 
espaço privilegiado onde se revelam os interesses do(s) 
grupo(s) político(s) e econõmico(s) que participam da 
propriedade da organização. No entanto, a revelação desses 
interesses não se dirige, prioritariamente, aos leitores 
comuns, mas a um conjunto mais específico de atores sociais 
que desempenham papéis importantes nas decisões sobre os 
assuntos, preferencialmente os assuntos públicos. Esta 
predileção pelos assuntos da esfera pública coincide com a 
imagem desejada pelos jornais de serem os "zelosos 
defensores do bem comum". 
Observando os editoriais dos diferentes jornais, 
percebemos que os jornais que se dirigem mais explicitamente 
a atores específicos (partidos políticos, instituições 
públicas, o Estado, políticos em geral, candidatos, etc.) 
são os editoriais de O Estado de São Paulo e da Folha de São 
Paulo. A predominância do tipo de conclusão mais normativa 
("O governo terá de fazer-se dentro dos limites da 
Constituição...") nestes dois jornais se constitui num 
indício de que constróem a imagem de autoridade que, apesar 
de não estar falando diretamente ao governo7, (Sr. 
Presidente, o Sr. terá de ...), sabe que podem praticar este 
tipo de ato de fala, ou seja, que podem falar para o 
Presidente, para os políticos, para os candidatos, para o 
Tribunal Superior Eleitoral, e assim por diante, ou seja,
~Ô
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sabe que as condições para que fale o que fala e para quem 
fala estao satisfeitas. ' 
Essa atitude é esperada e aceita tanto pelo 
público em geral, como por esse público mais específico, que 
pode acatar ou não as opiniões que emanam dos grupos que 
constituem a organização dos jornais. Sendo assim, tanto o 
público mais geral, por aceitar como verdade o que falam os 
editoriais (dada sua articulação textual e discursiva) e por 
que se deixa falar pelos jornais, quanto o público mais 
específico, que se constitui enquanto o interlocutor mais 
direto dos editoriais, ao autorizarem a enunciação destes 
atos de fala por parte dos jornais, demonstram aceitar a 
imagem de "porta-vozes da opinião pública" construída não só 
pelos editoriais, mas pelo discurso jornalístico como um 
todo. 
A construçao da autoridade do discurso 
jornalístico realizado nos editoriais, funda-se basicamente 
sobre a postulação de um "racionalidade" para este discurso, 
capaz de apreeender o real, o que implica em uma dicotomia 
entre sujeito e objeto, ou seja, a existência de uma 
exterioridade face a um interior. Sendo assim, o discurso 
jornalístico, ao se apresentar como um discurso não 
contraditório, como expressão privilegiada da racionalidade, 
aparenta-se em sua constituição com o discurso científico: 
A racionalidade científica, ao 
construir a objetividade, realiza a 
operação chamada determinação completa, 
pela qual uma realidade ê convertida em
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objeto de conhecimento. Algo ë conhecido 
objetivamente quando é possível dominâ- 
lo inteiramente pelas operações de 
entendimento. A noção de objetividade 
está vinculada, portanto, ã ideia de 
poder: conhecer ë exercer um poder na 
medida em que conhecer ê conhecer o 
objetivo, e o objetivo foi construído de 
modo a tornar-se esgotãvel teoricamente. 
(Chauí, l989:34) 
Nao faz parte do escopo deste trabalho explorar os 
desdobramentos filosóficos que decorrem da postulação da 
noção de objetividade pela ciência. Apenas gostaria de 
apontar uma das formações discursivas que constituem o 
discurso jornalístico realizado nos editoriais. É a crença 
nesta determinação completa, em uma exterioridade que 
poderia ser apreendida por certos grupos, que possibilita a 
noção de mediação tão defendida pela comunidade discursiva 
jornalística. Esta noção esconde justamente a operação de 
dominação que se instaura ao se determinar quem pode 
enunciar discursos sobre os acontecimentos, sobre a 
realidade e quem não pode, ou seja, ao se reproduzir a 
divisão social do trabalho que institue quem conhece e quem 
não. 
Do ponto de vista da AD, isto se constitui na 
\_|. Q)\ interdiscursividade, que as fronteiras entre uma formaçao 
discursiva e outra são constantemente deslocadas e uma 
incorpora elementos construídos em um outro lugar para se 
constituir. Nesse sentido, a autoridade do discurso 
jornalístico funda-se basicamente na sua aproximação, 
identificação com o discurso científico, discurso este que
possui em nossa sociedade o "status" de inquestionável. Esta 
interdiscursividade permeia as normas expressas nos manuais 
de redação e pode ser percebida na superfície textual pela 
presença de noções como "objetividade", "exatidão", 
"transparência", etc.., tanto nos manuais, como nos próprios 
editoriais. 
Nos editoriais, a construção da autoridade ê feita 
basicamente através do recurso ã outras formações 
discursivas que podem ser caracterizadas como discurso 
científico. A economia ê uma das formacões discursivas mais 
presentes nos editoriais. Há dois editoriais na semana 
estudada que têm como tema a economia: "O imperativo de um 
novo modelo" (O Globo) e "A eleição e a economia", (Folha de 
S. Paulo), ambos do dia 13/11/89. De um modo geral, dados 
numéricos como percentagens, estatísticas, etc.., saberes 
que são produzidos no interior do discurso econômico, se 
encontram bastante presente nos editoriais. Vejamos alguns 
exemplos: 
28 ~ A 'título apenas de exemplo, tome-se dois 
Estados brasileiros que pouco têm em comum, o Pará e o Rio 
de Janeiro: eles apresentam nas apurações do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), 0,48% e 0,35% de votos em branco, 
respectivamente; e 2,87% e 1,63% de votos nulos. (Civismo em 
alta, O Globo, 18/11/89) 
29 - Uma pesquisa feita há um ano com alunos da 33 
série do 29 grau em escolas do Rio (zonas Norte, Sul, Centro 
e Suburbana) constatou que sete em cada dez não conseguem 
distinguir tem (singular) de têm (plural), 60% usam 
aleatoriamente a, há, e à, 20% escrevem Brasil com z e 
outros 10% com b minúsculo. (...) As bibliotecas existentes 
mal consomem 2% das tiragens contra 105 ou 20% nos países 
desenvolvidos. (Tupi or not tupi, Jornal do Brasil, 
13/11/89)
30 - O recado nas urnas foi claro: uma sociedade 
que beneficia 30 milhões de cidadãos, ao ser submetida ao 
voto de 82 milhões de eleitores, teria que fatalmente 
oferecer o resultado que se desenha nos números. (...) Os 
mesmos 82 milhões de eleitores vão dizer que não admitem a 
reserva de mercado para 30 milhões de consumidores. (Recado 
do eleitor, Jornal do brasil, 17/11/89) 
31 - Os números da pesquisa publicada hoje pela 
Folha parecem indicar um. discreto aumento das incertezas 
quanto ao resultado do segundo turno: o pequeno avanço da 
candidatura Covas, agora com 11%, não exclui, embora esteja 
longe de mostrar-se decisivo a tão poucos dias do pleito, a 
possibilidade que dispute o segundo lugar com Lula e 
Brizola. (Hora de definições, Folha de S. Paulo, 12/11/89) 
Os números, as porcentagens são apresentados como 
dados e como tais, não podem ser discutidos: são uma 
realidade incontestável, a "realidade dos números". 
Respaldado por estes dados, o locutor destes editoriais 
constrói o sentido destes dados: o pequeno avanço de um 
candidatura nas pesquisas pode significar mais incertezas 
sobre o segundo candidato a ir para o segundo turno; o 
pequeno número de votos em branco ou nulos comprovam o 
amdurecimento político do povo brasileiro, e assim por 
diante. 
O recurso a fatos históricos, tipo de saber 
produzido no interior de uma outra formação discursiva, a 
história, também se encontra bastante presente nos 
editoriais desta semana. No entanto, os editoriais não 
|.|. mx mencionam simplesmente os fatos históricos, mas ao enunc - 
los, atribuem a eles determinados sentidos, ou seja, 
constróem o sentido do fato, assim como acontece com o 
recurso aos dados numéricos. Há três editoriais, "Lições do
Centenário (O Globo), "Contradições Republicanas" (Jornal do 
Brasil) e "República, ato e fato civil" (O Estado de S. 
Paulo), todos do dia 15/11/89, que tematizam o centenário da 
República no Brasil. Vejamos alguns exemplos destas 
tematízaçoes: 
32 - A primeira República dos tempos modernos - os 
Estado Unidos - soube conciliar a idéia republicana com a 
extensão territorial através do federalismo, isto é, da 
pluralidade dos centros de poder. (...) Foi também o que 
pretendeu o Manifesto Republicano de 1870, pouco importando, 
hoje, se então limitado por uma visão oligárquica de 
poder... (Lições do Centenário, o Globo, 15/11/89) 
33 - Os últimos dez anos do império foram de 
completa decomposição. A abolição da escravatura alienara do 
trono as últimas simpatias com que contava. Do 
esclerosamento das instituições imperiais, inadaptadas às 
transformações trazidas pelo tempo, nasceu o descompasso 
entre entre poder político e econômico que até hoje é marca 
registrada da vida brasileira. (Contradições Republicanas, 
Jornal do Brasil, 15/11/89) 
34 - A idéia republicana esteve presente em todos 
os movimentos históricos brasileiros: na Inconfidência 
Mineira, na Inconfidência Bahiana, na Revolução de 1817, na 
Confederação do Equador, na Revolução Farroupilha. Ao se 
materializar no 15 de novembro, a antiga classe dominante se 
libertou da monarquia como de um fardo e se preparou para 
encarar com flexibilidade o novo regime: recolheu-se 
momentaneamente para voltar aos poucos às rédeas do poder. 
(Contradições Republicanas, Jornal do Brasil, 15/11/89) 
35 - Com efeito, ao proclamarem "Viva a 
República", os homens da Província não eram capazes de 
antever, como de resto ninguém, que à queda do Império 
seguir-se-ia a ditadura militar, que se prolongou em meios a 
entreveros e guerra civil até 1894, quando um paulista, 
Prudente de Morais, assumiu a Presidência e abriu os 
caminhos da conciliação que permitiram ã República de fato 
se consolidar... (República ato e fato civil, O Estado de 
s.Pau1o, 15/11/89) 
36 - Quando a República se instalou com Prudente, 
ela continuou sendo o compromisso - e assim sempre foi, 
sendo parte dele o lento, mas progressivo avanço das 
conquistas sociais e políticas alargando sempre e cada vez 
mais a participação popular na decisão sobre os destinos da 
Nação. (República, ato e fato civil, O Estado de S. Paulo, 
15/11/89)
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É possível dizer que os trajetos interdicursivos 
associados a um determinado discurso são determinados pela 
situação em que este ê produzido. Nesse sentido, fica claro 
que se discorre sobre a história republicana do Brasil em 
função das comemorações de seu centenário; que a alusão e/ou 
a menção de dados númericos é, em grande parte, determinada 
pelo fato de estar havendo uma disputa para a presidência da 
República, onde as pesquisas de opinião, o número de 
eleitores participantes são informações importantes a serem 
consideradas. E ê exatamente isto que os jornais fazem. 
Sendo assim, dependendo do contexto em que ê enunciado, o 
discurso pode estabelecer relações de proximidade ou 
afastamento de determinadas formações discursivas que 
compartilhem com ela o mesmo campo. 
Considerando a distinção entre texto e discurso, ê 
possível afirmar que a economia ê uma formação discursiva 
que articula um conjunto de "saberes" produzidos em uma 
determinada época, por um. determinado grupo, saberes que 
podem ser realizados textualmente, por exemplo, através de 
dados númericos, tabelas, estatísticas, projeções, etc.. 
Assim, o tratamento dado aos enunciados acima é o de 
revelarem, na superfície textual, uma articulação entre 
discursos produzidos em diferentes lugares, no caso, o 
discurso da economia, o discurso da história e o discurso 
jornalístico.
Tratarei agora das relações entre textos. A 
construção da autoridade dos editoriais também pode ser 
percebida através do tipo de citação ã que recorre para se 
legitimar. Este recurso é de extrema importância na 
constituição deste discurso porque permite ao locutor, ao 
mesmo tempo, distanciar-se daquilo que cita (o que digo é 
verdade porque não sou eu quem o diz), como também pode se 
aproximar do que é dito (se é o outro quem o diz, e eu o 
cito, então é verdade o que ele diz). Vejamos alguns 
exemplos de citações presentes nos editoriais: 
37 - Daí estar falando Gunther Maleuda, o novo 
Presidente do Parlamento alemão oriental, na tarefa urgente 
de "reestabelecer o contato próximo com o povo e a confiança 
perdida". (O voto pela liberdade, O Globo, 16/11/89) 
38 - Pela mesma razão, Hans Modrow, o recém eleito 
Chanceler (Primeiro Ministro) convoca todos para o trabalho 
duro de reconstrução, sejam eles seguidores de Marx, do Papa 
ou de Lutero. (O voto pela liberdade, O Globo, 16/11/89) 
39 - O ódio que tragicamente não é mais novidade 
em El Salvador, na palavra do Arcebispo Artur Rivero z 
Damas, diante desses últimos assasinatos: "O ódio lhes 
arrancou a vida. O mesmo ódio que matou Oscar Romero, em 
1980".(Um país em agonia, O Globo, 19/11/89) 
40 - Partido político, segundo uma definição já 
clássica, é a associação duradoura de cidadãos de um Estado 
que tem como objetivo atuar sobre a opinião pública para 
influenciar a composição e a orientação dos órgãos centrais 
e locais de autoridade, e eventualmente obter o exercício e 
os benefícios do poder. Mas, de acordo com o esclarecimento 
do jurista espanhol Temístocle Martinez, o partido político 
é uma força institucional porque sua finalidade é política e 
não pode ser outra. Sua influência se orienta para exercer 
influência e predomínio na esfera política, para dirigir e 
orientar, condicionar ou impulsionar os atos políticos de 
seu interesse. (Casa da Sogra, Jornal do Brasil, 12/11/89) 
Em estudos sobre a linguagem da imprensa escrita 
em outros países (Fowler, 1979; Fowler, 1991), foi
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constatado que o ‹discurso da imprensa se reveste de uma 
imagem de autoridade ao se utilizar da fala de pessoas que 
exercem funções de prestígio na sociedade: 
Os jornais estão cheios de 
declarações, alegações, promessas e 
julgamentos proferidos por pessoas 
proeminentes do tipo mencionado acima 
(políticos, altos funcionários públicos, 
diretores, "experts" de varios tipos 
(médicos, arquitetos, contadores, 
professores), nobres, "estrelas", etc.): 
relatos de debates parlamentares; 
resultados de pesquisas oficiais; 
resumos e comentários judiciais de 
magistrados e juízes; manifestos 
políticos; declarações de ministros e 
funcionários públicos; declarações de 
diretores de grandes companhias, etc. O 
fato de os jornais estarem cheios de 
tais falas significa que eles apresentam 
um discurso em um estilo oficial público 
e de prestígio. (Fowler, 1991:23) 
Apesar de os textos jornalísticos parecerem se 
constituir de uma massa plural de discursos, um olhar mais 
atento sobre eles revela que as vozes acessadas se encontram 
todas situadas em um mesmo lugar na escala social, ou seja, 
no lugar do prestígio e do poder. No caso dos editoriais, o 
leque de vozes acessadas ë estreitado (políticos, 
autoridades públicas e grandes empresários são 
privilegiados) e o discurso se mostra intrinsicamente 
relacionado com os modos de discurso da elite do poder 
econômico e político.
x 
3. OS MECANISMOS DISCURSIVOS 
CONSTRUÇÃO DOS EDITORIAIS 
Observando os editoriais, percebi a pmesença de 
dois grandes mecanismos discursivos, a crítica genérica e a 
crítica específica. A primeira observação a se fazer sobre 
estes dois mecanismos ë a de que eles se constituem no 
principal efeito de sentido produzido pelo trabalho sobre 
outros discursos. 
A crítica aqui é considerada como a construção de 
uma realidade discursiva capaz de, ou de uma forma genérica 
ou. de uma forma específica, determinar ou. apreender o(s) 
sentido(s) verdadeiro(s) dos "fatos" pela imprensa. Ao 
produzir este efeito de sentido de crítica, a imprensa 
escrita reforça o seu lugar de autoridade e imparcialidade. 
Considero a crítica (genérica ou específica) como 
um mecanismo discursivo e não um mero sentido produzido pela 
enunciaçao dos editoriais devido ao forte caráter 
institucional deste gênero do discurso jornalístico. Ê 
preciso deixar claro aqui que não pretendo postular que o 
editorial, por ser o lugar de onde a empresa jornalística 
emite oficialmente suas opiniões sobre os acontecimentos, 
apresente um caráter mais institucional do que os outros 
gêneros do discurso jornalístico. Isto seria um equívoco e
uma demonstração de não compreensão da natureza dos 
discursos públicos. O que postularei aqui ë aplicável não só 
aos editoriais, mas ao discurso jornalístico como um todo. 
O caráter institucional dos discursos públicos se 
revela, em primeiro lugar, pelo fato de o modêlo de mundo 
apresentado discursivamente ser socialmente construído, ou 
seja, tudo aquilo que vemos ou pensamos sobre se encontra 
organizado de acordo com (um) sistema(s) de valores 
previamente determinado. E ë exatamente este sistema de 
valores, que rege a produção do discurso jornalístico. Nesse 
sentido, seria impossível esperar que cada texto produzido 
pela imprensa fosse o resultado de uma reflexão individual 
de um editorialista (no caso dos editoriais) ou de um 
jornalista (no caso das notícias). No entanto, não creio que 
os sujeitos que tomam. parte no processo de produção dos 
textos jornalísticos tenham uma intenção deliberada de 
apenas reproduzir uma determinado sistema de valores. 
Acredito que o processo de (re)produção da ordem 
discursiva revelada nos textos não ê formulado 
conscientemente, nem tampouco estrategicamente planejado 
pelos sujeitos: ê apenas o resultado da inscrição desses 
sujeitos em uma determinada formação discursiva, cujos 
objetivos e efeitos são implementados automaticamente. 
Assim, a crítica genérica e a crítica específica serão 
consideradas neste trabalho como mecanismos discursivos que 
possibilitam a produção de um determinado gênero do discurso
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jornalístico, os editoriais, e, ao mesmo tempo, do ponto de 
vista da recepção dos textos, serão consideradas como o 
princial efeito de sentido produzido para aqueles ã quem 
estes textos são destinados. 
O primeiro mecanismo analisado é ca mecanismo da 
crítica genérica. Quando postulo este mecanismo, não me 
refiro ao fato de a imprensa não apresentar críticas mais 
pontuais com relação aos temas por ela abordados 
(candidatos, programas, sistema eleitoral, etc...), mas ao 
fato de ao fazer uma determinada crítica, o faz produzindo 
um efeito de indiferenciação para a direção dessa crítica: 
ela sempre pode servir a todos indiscriminadamente. Nos 
editoriais, a crítica específica ocorre com o objetivo de 
desautorizar a fala do outro. Isso será analisado com maior 
precisão mais adiante.
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3.1. Crítica genérica 
A Folha pretende exercer um jornalismo 
que seja crítico em relação a todos os 
partidos políticos, grupos tendências 
ideológicas e acontecimentos. (Manual 
Geral da Redação da Folha de S. Paulo, 
19a9:32) 
Apesar de ser uma orientação do manual de um 
jornal mais específico, a Folha de São Paulo, este verbete 
resume o que acontece em quase todos os editoriais dos 
quatro jornais analisados. Como estabelece o verbete, a 
crítica deve ser dirigida a todos (grifo meu) sem 
distinções. A imagem que se quer construir aqui ê a de um 
jornal acima dos interesses envolvidos nos acontecimentos 
sociais, com o papel de mero mediador entre os "fatos" e os 
seus leitores. Ao tentar contruir uma imagem de não 
"filiação" a qualquer concepção de mundo e sociedade, os 
jornais ficariam livre para se apropriar de todos os 
discursos que circulam, para, a partir de qualquer deles, 
fazer suas críticas. O que importa saber ê se este efeito de 
indiferenciação da direção da crítica, (qual seja, o da 
crítica podendo servir a todos), é capaz de produzir a 
imagem desejada de isenção e de objetividade. Este mecanismo 
pode ocorrer de diversas formas. O escopo de muitas 
expressões presentes nos enunciados de alguns editoriais se 
mostra bastante amplo. Vejamos os seguintes exemplos: (ver 
os grifos)
41 - Há ainda muito a ser aprimorado no sistema 
político e legal que rege entre nós o rodízio no Poder, e 
esta campanha merecerá autocrítica por praticamente todos os 
que nela se envolveram. (O bom uso da liberdade, O Globo, 
14/11/89) 
42 - O sentido de apoteose a céu aberto deu â 
campanha eleitoral a importância que não conseguiu no seu 
lançamento, mas não elimina as falhas de um padrão político 
obsoleto. (Momento da Verdade, Jornal do Brasil, 14/11/89) 
43 - Os partidos e os políticos não entenderam que 
a opinião pública não é uma figura de retórica e que É 
grandes problemas nacionais não podem esperar 
indefinidamente. (Momento da verdade, Jornal do Brasil, 
14/11/89) 
44 - O sol magnífico deste 15 de novembro iluminou 
uma festa que é feita para a política, mas também para 
acabar com os políticos que se consideravam intérpretes 
privilegiados e perpétuos da vontade popular. (Dia de Sol, 
Jornal do Brasil, 16/11/89) 
45 - Com efeito, houve presidentes que não se 
distinguiram por fé inabalável no poder soberano do povo e 
no consenso do Direito que este criou - a Constituição. 
(Lições do Centenário, O Globo, 15/11/89) 
46 - A frustração com uma realidade republicana 
ainda irrealizada, com um espaço da cidadania sem ganhos 
substanciais sobre o que lhe era reservado na ordem 
monárquica, tem levado alguns a uma proposta desastrada: 
esconjurar os políticos e repudiar a própria política. 
(Lições do Centenário, O Globo,15/11/89) 
47 - O segundo turno vai decifrar mais claramente 
o sentido do protesto que engloba os burocratas, os pedantes 
e presunçosos tecnocratas, que esvoaçam em torno do poder 
como um enxame em moscas sobre restos de comida. (Recado do 
Eleitor, Jornal do Brasil, 17/11/89) 
48 ~ A nação se fartou do egoísmo dos políticos. 
(Luz e Sombra, Jornal do Brasil, 19/11/89) 
49 - Alguns (candidatos) tiveram a percepção do 
que representa este pleito; outros preferiram usar a 
linguagem do passado, revestindo-a de cores do progresso 
social. Houve também agueles que não perceberam, por 
imaturidade, ou por não ter assimilado as lições da 
experiência, o que está em jogo. (Escolher a modernidade, O 
Estado de São Paulo, 14/11/89) 
50 - Os que tem presentes essas verdades são 
poucos; mas é de seu trabalho catequético que se construirâ,
a partir do voto de hoje, 15 de novembro, centenário da 
Proclamação da República, a consciência de que a República ê 
civil... (República, ato e fato civil, O Estado de São 
Paulo,15/11/89) 
As palavras grifadas nos trechos retirados dos 
editoriais de três jornais mostram, de um lado, a remessa a 
conceitos difusos, a valores inquestionáveis de que já os 
estudos contemporâneos de retórica (Perelman, 1969) 
apontaram os efeitos discursivos. O assunto dos valores será 
discutido em outro momento. Cabe resaltar aqui o jogo entre 
tais expressões ea expressões quantificadoras, usadas como 
remessas indeterminadas e vagas a sujeitos (políticos, por 
exemplos) e instituições (partidos, por exemplo) de tal modo 
que a referência efetiva no mundo não fica especificada, 
cabendo qualquer realidade objetal como sua referência 
(qualquer político, qualquer partido). 
Nesse ponto, entendo necessário explicitar a 
concepção de linguagem sobre a qual este trabalho se baseia. 
Kress discute em sua obra "Language as Ideology" (1979) o 
fato de as estruturas linguísticas serem determinadas pela 
forma de organização da sociedade. Sendo assim, ele postula 
que a ambigüidade e a clareza nas línguas são 
indubitavelmente funcionais: 
Como as línguas funcionam para 
enganar assim como para informar, nós 
hipotetizamos e sugerimos que todo 
componente da gramática de uma 
determinada língua deve conter um 
conjunto de formas que permitam ao 
falante evitar fazer certas distinções 
que são primárias e outro conjunto em 
que estas distinções devem ser feitas
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claramente e com precisao. (Kress, 
1979:125) 
Assim, o mecanismo da crítica genérica pode ser 
classificado como um dos recursos discursivos que permite 
com que determinados sentidos produzidos pelos editoriais 
permaneçam ambíguos. Ao apontar este mecanismo não estou 
defendendo que possa existir transparência do sentido, ou 
seja, que tudo possa ser dito. Ao contrário, há toda uma 
argumentação na bibliografia em Análise do Discurso que 
demonstra a "opacidade" dos sentidos na linguagem.8 O que 
pretendo ressaltar são os efeitos desta operação discursiva 
de constante uso de expressões que possuem um escopo bem 
amplo ou de expressões que remetem a "noções difusas": por 
um lado, ocorre um apagamento do lugar de onde são 
enunciadas as opiniões através do predominante uso de 
expressões linguísticas que revelam a ambigüidade estrutural 
da linguagem; por outro lado, acontece um reforço ao lugar 
de autoridade construído pelos editoriais, onde pode se 
perceber a presença um locutor todo-poderoso, omnisciente. 
Esta tentativa de apagamento do lugar de onde se 
enuncia ë fundamental para que a imprensa possa construir o 
seu lugar de imparcialidade e objetividade jornalística. 
Escondendo o lugar de onde se enuncia, a imprensa escrita 
produz a imagem de que pode ser uma instituição "acima" dos 
interesses que se embatem na vida social. Percebe-se que a 
tentativa de construir tal imagem de objetividade perpassa, 
inclusive, os textos marcadamente opinativos, que são os
editoriais. O Manual de Redação e Estilo do Estado de São 
Paulo trabalha com uma noção que acho possível ser 
aproveitada aqui para uma melhor compreensão do mecanismo 
discursivo ao qual nos referimos. O verbete "sentido 
incompleto" pode ser encontrado na parte denominada 
"Instruções Gerais" do manual e está organizado da seguinte 
forma: 
Sentido incompleto. 1 - Os verbos 
transitivos (diretos e indiretos) pedem 
sempre complemento. O mesmo ocorre com 
certas palavras e expressões que, 
sozinhas, tornam incompleto o sentido da 
frase. Veja sempre se o texto que você 
escreveu não deixa no ar uma destas 
perguntas: o quê? quem? de quê? do quê?. 
(...) Ex: "Ministros acham que 
procurador não criticou" (quem?) (Manual 
de Redação e Estilo de O Estado de S. 
Paulo, 1990:70) 
É interessante observar que a utilização de um 
mecanismo como o da critica genérica se opõe radicalmente 
aos princípios básicos propalados pelos manuais e 
identificados como sendo característicos da linguagem 
jornalística: a precisão, a clareza, a objetividade, a 
simplicidade. Quando um editorial se refere aos "políticos" 
ou aos "partidos" como no trecho "Os partidos e os políticos 
não entenderam que a opinião pública não ë uma figura de 
retórica e que os grandes problemas nacionais não podem 
esperar' indefinidamente" (JB, 14/ll/89), deve-se entender 
como referente destas expressões "todos os partidos" e 
"todos os políticos"?
Note-se, também, no exemplo (49), que a construção 
com expressões como "alguns", "outros", aqueles" recobre a 
totalidade dos candidatos. Quais deles pertencem ao conjunto 
referido por "alguns" predicados como os que "perceberam o 
que representa este pleito"? Quais deles pertencem ao 
conjunto referido por "outros" predicados como os que 
"preferiram usar a linguagem do passado"? Quais pertencem ao 
conjunto referido por "aqueles" predicados como aqueles que 
"não entenderam o que está em jogo" e que "não assimilaram 
as lições da experiência"? Se esse editorial fizesse um 
movimento no sentido de uma maior determinação do sentido do 
referente de que fala, se considerasse tais expressões como 
genéricas demais e o seu uso nestes contextos fosse 
considerado como um uso de expressões de "sentido 
incompleto" (que partidos? que políticos?), teria 
necessariamente que explicitar melhor as diferenças. Isto, 
com certeza, o levaria à necessidade de um posicionamento 
frente a estas diferenças (não é o editorial o lugar da 
opinião da empresa jornalística sobre os acontecimentos?). 
Mas, ao mesmo tempo que os sentidos vagos aqui apontados 
fossem especificados por meio de marcas linguisticas que 
permitissem ao leitor definir cada conjunto, também, com 
certeza, explicitar-se-ia a posição enunciativa de onde 
emana tal opinião. E então, o papel de mero "mediador" entre 
"fatos" e leitores, estaria destruído explicitamente. 
O mecanismo da crítica genérica funda-se 
justamente no fato de esse tipo de discurso se aproveitar de
argumentos válidos para um auditório universal, supondo como 
admitidos "fatos objetivos, verdades incontestáveis, valores 
universais, supostamente admitidos por todos os seres 
razoáveis e competentes" (Perelman, l987:240). Como foi 
visto anteriormente, ao se tratar daqueles a quem se 
destinam os editoriais, a imprensa parece dirigir-se a 
leitores privilegiados: o Estado, o Governo, as instituições 
etc., mas faz isto sem esquecer seus virtuais leitores e ê 
em função deles, que constituem o auditório universal, que 
os conceitos são manuseados com o objetivo de conseguir a 
adesão de seus leitores. Por isso, quando faz uma crítica 
genérica, o discurso do editorial está apenas reproduzindo o 
"senso-comum". Repetindo ad infinitum estes lugares-comuns, 
admitidos pelos seus próprios leitores como verdades, o 
autor' do editorial constrói o lugar da crítica `(genêrica 
sim, mas crítica) e consequentemente, o lugar da isenção e 
da objetividade. 
O lugar comum, a partir daí, ê 
de certo modo uma arma do poder: 
repetindo despudoradamente certos temas I 
contribui para imprimir idéias, valores, 
álibis que acabam por funcionar, na 
cabeça do público, como uma verdadeira 
"natureza" mental; o lugar-comum ê 
finalmente, aquilo que "vai de si", 
aquilo a que Brecht chamava (criticando- 
o) o "Grande Uso": a gregaridade não é 
inocente porque ë facilmente 
manipulada.(Perelman, 1987:276) 
Portanto, este mecanismo ao trabalhar com as 
generalizações, constrói o seu lugar de suposta neutralidade 
se escondendo atrás de lugares-comuns, que por, em
determinados momentos, não especificarem, se revelam 
ideologicamente marcados. O que aconteceria se os pronomes 
"alguns", "outros" e "aqueles" do trecho (49) fossem 
substituídos pelos conjuntos "Fernando Collor ea Guilherme 
Afif Domingos", Luis Inácio Lula da Silva e Mario Covas" e 
"Paulo Maluf e Aureliano Chaves" respectivamente? Os efeitos 
de sentido seriam certamente outros e explicitariam a 
opiniao do jornal sobre o processo eleitoral. 
No trecho "Certos candidatos e partidos que não 
corresponderam as novas necessidades políticas habilitam-se 
a ser varridos da cena ou a passar por um reeducação 
regeneradora", do Jornal do Brasil, editorial "Momento da 
Verdade do dia 14/ll/89, há a tentativa de especificação com 
a utilização do indefinido "certos", para caracterizar um 
subconjunto e, caracterizando-o, excluir outro subconjunto a 
que o predicado não se aplica. A indiferenciação 
aparentemente se mantém e continua-se sem saber de que 
candidatos e partidos o editorial fala. Um outro trecho 
bastante ilustrativo de como a crítica, mesmo quando tenta 
ser um pouco mais pontual, pode basear-se em ,"valores 
difusos", expressos através de nominalizações, adjetivações 
e metáforas que marcam os pontos de vista para os quais não
~ sao apresentados argumentos, ê o seguinte: 
51 - A campanha tocou o seu âmago no final, quando 
os vinte anos de mistificação tecnocrática ea os cinco de 
clientelismo com fumaças de social foram reunidos no mesmo 
repúdio pelos candidatos. (Momento da Verdade, Jornal do 
Brasil, 14//11/89)
Apesar de especificar mais os períodos aos quais 
se dirige a crítica ("vinte anos" e "cinco anos"), as 
avaliações negativas que se fazem presentes são expressas 
\_|. Ç' por ízos de valor tais como "mistificação tecnocrática", 
que remete obrigatoriamente ao regime militar e 
"clientelismo com fuma as de social" ue refere aos cincoI 
anos do governo Sarney. 
No entanto, pode-se dizer que ocorre um movimento 
que, dependendo da situação em que o texto se insere e dos 
objetivos mais imediatos que se pretende atingir com aquela 
determinada argumentação, vai no sentido da ambigüidade para 
a determinação, nos casos dos textos estruturados 
basicamente pelo mecanismo da crítica genérica, e um outro 
movimento que vai no sentido da determinação para a 
ambigüidade, no caso dos textos estruturados com base no 
mecanismo da crítica específica (ver 3.2). Considerando a 
distinçao entre texto e discurso, é possível compreender 
melhor o movimento de ambigüidade/determinação dos sentidos 
produzidos quando da utilização do mecanismo da crítica 
genérica. Vejamos a distinçao proposta por Kress: 
Neste ensaio, a distinção ë 
traçada firmemente, no campo teórico, 
com cada termo tendo sua área de 
referência específica e distinta. 
Discurso é uma categoria do domínio 
social, e texto ê uma categoria do 
domínio linguístico. A relação entre os 
dois é de realização; o discurso 
encontra sua expressão no texto. (Kress, 
19s5:27)
Abordarei esta questão analisando um trecho do 
editorial do Estado de São Paulo, "Escolher a modernidade", 
do dia 14/11/89, que exemplifica esse movimento de 
ambigüidade/indeterminação produzido pelo mecanismo da 
crítica genérica: 
52 - No dia 15 de novembro, cada um de nós deverá 
saber colocar o Brasil no grupo dos vanguardeiros do 
progresso, ou neste velho mundo carcomido pela opressão e 
pela falta de sentido profundo da vida: o mundo do Gulag, 
que ainda resiste ao reclamo de liberdade, e que tem em 
Cuba, na Albânia, na Nicarágua e na China os seus pontos de 
referência. (Escolher a modernidade, O Estado de S. Paulo, 
14/11/89)
, 
Se, no nível textual, não são especificados quais 
candidatos pertenceriam ao conjunto predicado como aqueles 
que colocariam o Brasil no "grupo dos vanguardeiros do 
progresso" e quais candidatos pertenceriam ao conjunto 
predicado como aqueles que colocarianl o Brasil no "velh0 
mundo carcomido pela opressão etc.", é no nível do discurso 
que se pode "preencher as lacunas". Considerando que ao 
nível do discurso se produz o jogo de imagens entre o 
locutor (A) e o interlocutor (B), pode-se afirmar que o 
preenchimento das lacunas é feito através: 
a) da imagem que (A) produz de si mesmo para (B); 
b) da imagem que (B) faz de (A); 
c) da imagem que (A) produz de (R) para (B). 
Estas três imagens podem ser apreendidas no nível 
textual, já que (A) enuncia um discurso a partir de uma dada 
posição enunciativa, revelada pela seleção dos temas, pela 
utilização de determinados valores em detrimento de outros,
pelo jogo de determinação e/ou ambigüidade dos sentidos 
atribuídos a estes valores, etc., e (B) constrói a imagem do 
lugar de onde lhe é enunciado este discurso através da 
leitura das "pistas linguísticas" fornecidas por (A), as 
quais revelam a formação ideológica a que pertence a empresa 
jornalística. Portanto, nenhum leitor de Inn editorial do 
Estado de São Paulo poderia colocar "Lula" ou "Brizola" como 
sujeitos do predicado "colocará o Brasil no grupo dos 
vanguardeiros do progresso", não só por conhecer a imagem 
que o locutor dos editoriais possui destes dois 
protagonistas, que foi sistematica e explicitamente (em 
alguns editoriais, cf. 3.2) revelada no conjunto dos 
editoriais analisados, mas também por conhecer a formação 
ideológica em que se encontra inserido o jornal, ou seja, 
por ter construído, ao longo de sua trajetória como leitor 
de textos jornalísticos, uma determinada imagem do(s) 
jornal(is). Sendo assim, o sentido de indiferenciação da 
direção da crítica, revelada pelo uso de expressões 
genéricas e/ou quantificadoras apresenta apenas um efeito de 
sentido de ambigüidade, ou seja, se apenas o nível textual 
for considerado; se o nível discursivo é considerado, o que 
era ambíguo, acaba por determinar-se pelo jogo de imagens 
que se estabelece entre os interlocutores. 
Dos 31 editoriais analisados, vinte e quatro 
apresentam o mecanismo da crítica genérica e quatorze 
editoriais apresentam este mecanismo articulado ao da 
crítica específica (ver 3.2.). Foi possível constatar que o
efeito de sentido de ambigüidade produzido pelos editoriais 
sempre poderá ser determinado, ora recorrendo-se aos 
mecanismos de coesão textual, ora recorrendo-se ao jogo de 
imagens produzido entre os interlocutores. 
O mecanismo da crítica genérica, como foi apontado 
acima, revela também um trabalho sobre um outro discurso: o 
discurso moralista. Este trabalho sobre o discurso moralista 
se mostra na quase totalidade dos editoriais analisados: 
...O senso comum admite a 
existência de valores universais, tais 
como o verdadeiro, o bem, o belo e o 
justo, mas é preciso assinalar que estes 
valores não são objeto de um acordo 
geral senão na medida em que ficarem 
indeterminados: a partir do momento em 
que se tente precisá-los as divergências 
a seu respeito irrompem 
irremediavelmente. (Perelman, 1987:245) 
Apesar de o corpus deste trabalho se constituir de 
textos bastante "politizados", afinal, o tema predominante 
eram as primeiras eleições presidenciais no Brasil depois de 
vinte e nove anos, o discurso moralista também se faz notar 
em subtemas que podem ser qualificados como mais "técnicos", 
como é o caso, por exemplo, dos editoriais que tratam sobre 
as relações entre as eleições e a economia. Uma grande parte 
dos editoriais apresenta a afirmação deste discurso aliada 
ao mecanismo da crítica genérica. Realizei um levantamento 
da imagem do referente que é construída ao longo dos 
editoriais da semana das eleições presidenciais. O principal 
referente dos editoriais é a noção de "democracia", 
construída através da enunciação de uma série de outras
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"noções confusas" tais como a noção de "civismo", de 
"participação popular", de "convivência pacífica dos 
contrários", de "bem-comum", de "liberdade", de "renovação 
da política", etc. Segundo Osakabe: 
o ato de argumentar constitui 
uma espécie de operação que visa fazer 
com que o ouvinte não apenas se inteire 
da imagem que o locutor faz do 
referente, mas principalmente que o 
ouvinte aceite essa imagem. (Osakabe, 
1979zez) 
Sendo assim, a aceitação por parte do leitor da 
imagem de "democracia" se dá pela recorrência dessas "noções 
confusas" ao longo dos editoriais que determinam- 
indeterminando de qual tipo de democracia se está falando. 
Em uma grande parte dos editoriais, o mecanismo da crítica 
genérica se encontra materializado no discurso moralista, 
como exemplifica a sequência: 
53 - A sociedade brasileira soterrou sob sua 
vontade, livre e soberanamente expressa nas urnas, o quadro 
partidário frágil e artificial com que os políticos 
profissionais tentaram, durante quase uma década, escamotear 
a crise de representação que tem assolado a vida 
institucional brasileira. (Recado nas urnas, O Estado de São 
Paulo, 19/ll/89) 
Neste trecho, é possível perceber a crítica 
genérica que é dirigida às expressões "quadro partidário" e 
"políticos profissionais", aliada à utilização das noções de 
"vontade livre", de "renovação da política" e de "crise de 
representação" e "vida institucional". 
Os editoriais dos diferentes jornais analisados 
apresentam muitas semelhanças na construção do referente
"democracia", utilizando as mesmas noções mencionadas acima, 
independentemente do órgão de imprensa que esteja enunciando 
tais noções. Por exemplo, a noção de "renovação na política 
brasileira a partir das eleições presidenciais" pode ser 
observada nos trechos abaixo: 
54 - Foram sepultados nesta campanha, sem grande 
acompanhamento, alguns estilos antiquados de definir 
responsabilidades. (Momento da verdade, Jornal do Brasil, 
14/11/89) 
55 - Vamos ter, a partir de agora, um retrato novo 
do Brasil. Um retrato expurgado das biografias oficiais, das 
carreiras artificiais construídas ea poder de influências, 
das bênçãos palacianas, dos conchavos paroquiais. (Dia de 
Sol, Jornal do Brasil, 16/11/89) 
56 - A expectativa de que se abra uma outra etapa 
na política brasileira foi claramente expressa pelo 





57 - Vive-se um momento, assi de desestruturação 
geral de um sistema que, em si mesmo, era frágil. (Vazio 
partidário, Folha de S. Paulo, 18/11/89 
' Estes trechos se constituem apenas em uma amostra 
representativa da recorrência da noção de "renovação" ao 
longo dos editoriais. Há ainda outros trechos, nos 
diferentes editoriais, que revelam a presença destas noções 
que caracterizam o discurso burguês: , 
o discurso burguês ê um 
discurso proferido do alto, e que graças 
ã transcedência conferida às idéias, 
nomeava o real, possuía critérios para 
distinguir o necessário do contingente, 
a natureza e a cultura, a civilização e 
a barbárie, o normal e o patolõgico, o 
lícito e o proibido, o bem e o mal, o 
verdadeiro e o falso: punha ordem no 
mundo e ensinava. (Chauí, 1989:10)
Os editoriais encontram-se impregnados de "noções 
confusas", com antinominias do tipo velho/novo, ditadura/ 
democracia, aristocracia república pragmático/ideológico, 
etc., que são proferidas de um lugar que se constrói como o 
da autoridade ao repetir a enunciação de tais valores 
universais. É a partir deste lugar de autoridade que os 
editoriais podem enunciar o que ë o "velho" e o que isto 
representava (58), e o que ê o "novo" e o que representa 
(59): 
58 - ...na perspectiva em que ‹> Brasil aparece 
liberto da tutela econômica do Estado, dos privilégios 
acintosos ea da retórica para vestir velhos conceitos com 
palavras novas". (Momento da verdade, Jornal do Brasil, 
14/11/89); 
59 - A eleição presidencial mostrou com grande 
destaque que os cidadãos querem novas fisionomias, novas 
palavras, sinceridade, coerência e o mínimo de qualificação, 
senl o que a vida pública. é uma trapaça. (Luz e sombra, 
Jornal do Brasil, 19/11/89) 
Uma outra noção presente ao longo dos editoriais ê 
a noção de "civismo" nas sequências abaixo: 
60 - O civismo autêntico foi visto, ontem, em toda 
a sua beleza. Os períodos ditatoriais manipulam o civismo, 
inventam aulas destinadas à doutrinação. Nessa vestimenta 
artificial ele adoece e morre. (...) Ontem, o civismo 
reapareceu como ele deve ser - espontâneo, emocionado, 
temperado de gravidade. (Dia de Sol, Jornal do Brasil, 
16/11/89) 
61 - O que ë quantitativamente desprezível ê, ao 
mesmo tempo, qualitativamente significativo: o percentual de 
baixíssimo de votos nulos ou em branco apurados nesta 
eleição e a contraprova da consciência cívica e do 
amadurecimento político dos brasileiros. (Civismo em alta, O 
Globo, 18/11/89) 
62 - Nossa convenção, porém, não é partidária: 
empolga a coletividade. E isso certamente faz honra a um 
espírito cívico de que nos julgamos às vezes, por pessimismo
ou por ligeireza, distantes. (O jogo e a festa, O Globo, 
17/11/89) 
63 - Por mais intensas que tenham sido as 
frustrações com a campanha eleitoral, por mais agudas que 
sejam as preocupações em face ã situação econômica e social 
do país; por mais decepções e angústias que a história 
recente tenha acumulado para a opinião pública brasileira, a 
sociedade brasileira vive hoje um momento de realização 
democrática, de fortalecimento institucional e de serenidade 
cívica sem dúvida extremamente confortador. (Dimensões de um 
desafio, Folha de São Paulo, 17/11/89) 
Em momento algum o "civismo" é definido enquanto 
tal, o mesmo ocorrendo com as noções de "consciência 
cívica", "espírito cívico", serenidade cívica, o que 
confirma a hipótese de Perelman de que os valores só se 
constituem enquanto valores quando não precisados, ou seja, 
na medida em que fiquem indeterminados. Assim também 
acontece com outras noções presentes nos editoriais tais 
como as utilizadas na construção da imagem do "eleitor": 
64 - O eleitor brasileiro tomou em suas próprias 
mãos o destino da eleição e vai ser muito difícil devolvê-lo 
ã chamada classe política, até por ele não ter abandonado a 
convicção de que as mãos dela nunca foram limpas. (Recado 
nas urnas, O Estado de São Paulo, 19/11/89) 
65 - ... a ordem (...) resulta do fato de o 
processo eleitoral não ter sido totalmente interrompido 
nestas três decadas, e sobretudo da circunstância de o povo, 
desde as memoráveis eleições para senador, em 1974, ter 
aprendido que sua arma é o voto. Empunhou-a e soube 
depositã-la nas urnas, consagrando sua vontade. (Primeiras 
lições do pleito, O Estado de São Paulo, 16/11/89) 
66 - O povo brasileiro soube - talvez mais por 
decisão própria, intuitiva, do que por exemplo de lideranças 
- tirar das imensas dificuldades razões de crença na 
possibilidade de recuperação pelo voto. (O bom uso da 
liberdade, O Globo, 14/11/89) 
67 - Devem dar passagem, agora, ao Brasil que está 
saindo das urnas, passado a limpo, posto de pé por uma 
multidão anônima que no ato simplíssimo de votar, revelou
uma dignidade insuspeitada, uma consciência perfeita do que 
estava fazendo. (Dia de Sol, Jornal do Brasil, 16/11/89) 
68 - Mais do que nunca, cumpre lembrar que a 
decisão sobre quem deve ser o futuro presidente cabe apenas 
ao eleitor. É dele, depois de 29 anos, a prerrogativa de 
escolher, como achar melhor, quem qovernará o país. (Plena 
democracia, Folha de São Paulo, 16/11/89) 
69 - O eleitor sacudiu a tutela política e provou 
o gosto da liberdade. A demonstração foi informal mas clara. 
O brasileiro quer exercer o direito de escolher e não mais 
de ter as escolhas feitas em seu nome, em tudo que diz 
respeito ã cidadania: candidaturas, governantes, 
representantes, opções econômicas. (Recado do eleitor, 
Jornal do Brasil, 17/11/89) 
A construção de uma imagem de democracia 
respaldada na "participação popular" e na "consciência 
cívica", se faz a partir de argumentos que, segundo Perelman 
(1987:242), "afirmam aquilo que é preferível: os valores, as 
hierarquias e os lugares do preferível", ou seja, ao mesmo 
tempo que suas diferenças não são precisadas 
lingüisticamente, esses valores se constituem enquanto tais 
porque a sua simples enunciação os coloca no "lugar do 
preferível", são preferidos àqueles que, não sendo 
enunciados, são considerados menos importantes numa 
determinada escala de valores. 
A matriz ideológica dos valores manuseados pelos 
editoriais encontra-se no conjunto de enunciados que 
constitui a formação ideológica da burguesia, e como tais 
circulam em diferentes formações discursivas: a política, a 
economia, a história, etc. É neste sentido que se considera 
o recurso ao discurso moralista uma das formas de 
materialização do mecanismo da crítica genérica. A larga
utilização do discurso moralista permite aos diferentes 
jornais construírem par si um lugar a partir do qual "põem 
ordem ordem no mundo e ensinam" o mundo que constrõem. 
No caso da enunciação dos valores, o movimento de 
ambigüidade/determinação dos sentidos pode ser compreendido 
a partir do estabelecimento de diferenças entre o nível 
textual e o nível discursivo. Se, no nível textual, as 
noções se apresentam como substantivos que aparentemente 
possuem uma referência específica, ou seja, se apresentam 
como aparentemente determinadas, no nível discursivo, estas 
noções apresentam um caráter ambíguo, pois circulam pelas 
diferentes formações discursivas que, por sua vez, 
atribuirão a elas diferentes sentidos. Ora, como tais noções 
circulam em diferentes formações discursivas, nelas obtendo 
seus matizes, o leitor acaba sempre por aderir a estes 
LJ. Q» valores, que também ele não escapa às interpelações 
ideológicas.
3.2 cRÍTIcA EsPEcÍFIcA/ 
DEsAUToRIzAçAo DA FALA no oUTRo 
a expressão da opinião, não 
tomada naquele sentido de categorização 
das mensagens que pretendem 
explicitamente atribuir valor aos fatos, 
mas compreendida como mecanismo de 
direcionamento ideológico, corporifica- 
se nos processos jornalísticos através 
da seleção das incidências observadas no 
organismo social e que atendem às 
características do atual e do novo. 
(Marques de Melo, A Opinião no 
Jornalismo Brasileiro, 1985:58) 
Como afirma Marques de Melo, a expressão da 
opinião da empresa jornalística não se dá apenas através da 
valoração explícita dos fatos, mas também, e principalmente, 
através da "seleção" dos temas de que tratam os editoriais. 
A principal hipótese com relação ao mecanismo da crítica 
específica é a de que este mecanismo se funda sobre a 
necessidade de o jornal impor a sua formação ideológica 
através do distanciamento com relação ao discurso do outro 
que se inscreve em uma formaçao ideológica antagônica ã 
daquele que enuncia. 
No entanto, ao contrário do que afirma Marques de 
Melo (cf. epígrafe), o objeto de um discurso editorial não 
se constitui apenas no que é considerado "novo e atual" pelo 
jornal. Os editoriais dos jornais tratam também daquilo que 
consideram "velho e anacrônico".
Na verdade, acredito que qualquer fato, o mais 
banal ou o mais importante, que diga respeito ao público em 
geral ou a um público mais específico, seja da esfera 
pública ou privada, pode se constituir em um motivo 
suficiente para que se exerça sobre ele a opinião do jornal- 
Ao enunciar a sua opinião, importaria menos para a empresa 
jornalística o fato em si; importaria mais utilizar o fato 
como pretexto para ao analisá-lo, enunciar uma opinião já 
formada, impor' a sua formação ideológica ao leitor. Isto 
pode ser comprovado pela própria recorrência de diversas 
noções idênticas ao longo dos editoriais dos diferentes 
jornais, independentemente do assunto mais específico de que 
tratam (ver 3.1.). O relacionamento do discurso jornalístico 
com outras formações discursivas tais como o discurso 
moralista e com o discurso científico, contribui bastante 
LJ. QJ\ para a "eficácia" desse discurso que as remissoes a 
outras formações discursivas criam um "efeito de evidência" 
para os leitores que acabam por se constituir em sujeitos 
deste discurso, ou seja, acabam por aderir a ele. 
No entanto, ao mesmo tempo em que a "seleção" dos 
fatos de que tratam os editoriais parece não ter muita 
LI. QM relevância, que qualquer fato poderia servir como 
pretexto para a enunciação de um determinado ponto de vista, 
o mecanismo da crítica específica demonstra que a "seleção" 
ë determinada pelo contexto mais amplo em que se inserem os 
textos e pelos objetivos mais imediatos que a argumentação 
pretende atingir. Como os editoriais analisados encontram-se
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inseridos em um contexto bastante politizado (semana do 
primeiro turno das primeiras eleições diretas para 
presidente, em 29 anos, apontando para uma certa polarização 
ideológica), pode-se dizer que esse conjunto de textos se 
encontrará mais explicitamente marcado pela 
interdiscursividade, ou seja, por um "trabalho sobre outros 
discursos" (Maingueneau, 1989:120). No contexto acima 
mencionado, os editoriais revelam uma interação entre o 
discurso jornalístico e outras formações discursivas, mais 
especificamente com o discurso político, com o discurso 
moralista, o com o discurso científico (a economia, a 
história, a sociologia, etc..). É nesse contexto que o 
mecanismo da crítica específica se revela de grande 
importância: ele constitui o discurso jornalístico de uma 
maneira bastante peculiar, ou seja, revelando um 
afastamento, um distanciamento com relação ao discurso outro 
que incorpora. Ao mesmo tempo que se afasta, porque só sao 
objeto de uma crítica mais pontual os sujeitos, 
instituições, regimes políticos, etc.. que se revelam 
inscritos em formações discursivas que se lhe opõem 
ideologicamente, este afastamento também revela c› próprio 
~ ~ movimento de constituiçao, de afirmaçao desse discurso, já 
que 
cada uma das- formações discursivas do 
espaço discursivo só pode traduzir como 
"negativas", inaceitáveis, as unidades 
de sentido construídas por seu Outro, 
pois ë através desta rejeição que cada 
uma define sua identidade. (Maingueneau, 
19s9:122)
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O mecanismo da crítica específica revela mais 
explicitamente que a relação que o discurso jornalístico 
realizado nos editoriais estabelece com o(s) outro(s) 
discurso(s) só pode se dar a partir da construção de uma 
compreensão própria do outro, compreendido (ou 
incompreendido) a partir das categorias do próprio sistema 
de referências do discurso jornalístico. 
Este mecanismo se revela tanto pela seleção dos 
assuntos de controvérsia, como também por apresentar um 
grande número de formas que marcam a. presença do outro, 
tais como a negação polêmica, o discurso relatado, e as 
aspas, formas estas que revelam como este discurso se 
constitui com relação ao seu "exterior". Em primeiro lugar, 
estarei interessada em analisar alguns temas que estiveram 
presentes ao longo dos diferentes editoriais nesta semana de 
eleições presidenciais. Em seguida, farei um levantamento 
das principais formas mostradas da presença do outro. Por 
último, discutirei como estas formas são desautorizadas, 
legitimando assim o conjunto de enunciados que se constrói 
como contrário. 
Um dos assuntos presentes nos editoriais dos 
diferentes jornais, ora sendo objeto de editoriais inteiros, 
como ocorre no jornal 0 Globo, ora sendo simplesmente 
referido nos diferentes editoriais, ë o que se refere ã 
dissolução do regime socialista nos países do leste europeu. 
Este assunto ê objeto de dois editoriais inteiros no jornal
O Globo (O que ruiu na Alemanha, 12/11/89 e () voto pela 
liberdade, 16/11/89) e também aparece mencionado nos 
editoriais "Momento da verdade" e "Dia de Sol", do Jornal do 
Brasil, 14 e 16/11/89 e nos editoriais "Lei contra a 
constituição" e "Escolher a modernidade", de O Estado de São 
Paulo, 12 e 1A/11/89 respectivamente. Este assunto não é 
abordado pelos editoriais da Folha de São Paulo durante a 
semana analisada. As referências esparsas a este assunto 
estão expressas nos trechos abaixo: 
70 - A situação internacional contribuiu, e muito, 
para que a eleição presidencial ficasse fora de uma temática 
que não diz respeito ã democracia brasileira". (...) A 
sociedade brasileira deu sinais de que está atenta a uma 
visão universal que coincidiu com a sucessão presidencial. 
Não quer mais ser cobaia de experiências que outros povos 
estão repudiando. (Momento da Verdade, Jornal do Brasil, 
14/11/89) 
71 - Rompeu-se o Muro de Berlim da auto- 
suficiência estatal; (...) O povo brasileiro escorreu como 
sangue novo pelas ruas, cobrando o que lhe é devido: 
respeito e um mínimo de atenção. Não pichou muros, não 
derrubou. paredes, mas até, sem o saber, vibrou um. golpe 
devastador nos cartórios ea nos privilégios. (Dia de Sol, 
Jornal do Brasil, 16/11/89) 
72 - E serão (os planos de política agrícola) de 
fazer inveja ao Gosplan que Gorbachev pretende reduzir (...) 
Enquanto a perestroika quer reviver a economia de mercado, 
no Brasil ressucita-se o Gosplan, concentrado no Ministério 
da Agricultura, que vê extraordinariamente aumentado seu 
poder.(Lei contra a Constiuição, O Estado de S. Paulo, 
12/11/89) 
73 - ...a estrutura do mundo comunista - símbolo 
do atraso econômico, da opressão política e do terror do 
Gulag - cede terreno ao desejo de liberdade, modernidade e 
progresso, abrindo suas portas às novas idéias que se 
gestaram nos laboratórios e nas universidades do Ocidente e 
às experiências que se forjaram nas lutas políticas da 
democracia parlamentar ocidental.(...) A Europa do Leste 
renasce, reencontrando a unidade cultural de que a 
cristandade sempre foi símbolo, e renasce pelo anseio de 
modernidade, no imenso contexto hodierno do Japão, da nova
Ásia e dos Estados Unidos. (Escolher a Modernidade, O Estado 
de S. Paulo, 14/11/89) 
No trecho (70), há a ocorrência de duas negações 
polêmicas, entendidas aqui como ea colocação em cena, por 
parte do locutor (L) de dois enunciadores diferentes E1 e 
E2, sendo: 
a) "... para que a eleição presidencial ficasse 
fora de uma temática que não diz respeito â 
democracia brasileira." 
E1 - Há uma temática que diz respeito ä democracia 
brasileira. 
E2/L - Há uma temática que não diz respeito ã 
democracia brasileira. 
b) (A sociedade brasileira) Não quer mais ser 
cobaia de experiências que outros povos estão 
repudiando. 
E1 - A sociedade queria ser cobaia de experiências 
que outros povos estão repudiando. 
E2/L - A sociedade não quer mais ser cobaia de 
experiências que outros povos estão 
repudiando. 
Segundo Ducrot (1987:201-202), geralmente na 
negação polêmica, ao enunciar não-p, o locutor assume a 
responsabilidade do enunciado, mas coloca também em cena um 
enunciador E1, que sustenta p, que se opõe à E2, que 
sustenta não-p ao qual 1; ë assimilado. A. mobilização de 
enunciados produzidos por outros enunciadores pode 
demonstrar o estabelecimento de diversos tipos de relações 
entre as formações discursivas. No caso da negação polêmica, 
o tipo de relação revelada pela mobilização de enunciadores
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diferentes ë a de antagonismo, onde ao mesmo tempo que um 
outro ponto de vista é incorporado ao próprio discurso, ê 
também refutado. 
No trecho (71), o recurso linguístico utilizado 
para revelar a relação de antagonismo entre dois pontos de 
vista diferenciados também ë a negação polêmica, só que de 
um tipo diferente da descrita acima. Segundo J. Moeschler, 
citado por Maingueneau (l989:82), há três tipos de refutação 
através da negação polêmica: a retificação, a refutação 
proposicional e a refutação pressuposicional. O tipo de 
refutação do trecho (55) é a refutação proposicional, onde a 
negaçao incide sobre o conteúdo posto em seu conjunto. 
No trecho (72), a retificação, que se constitui 
num outro tipo de refutação, incide sobre um simples 
constituinte do enunciado rejeitado, constituinte este que ê 
indicado pelo encadeamento que se dá sobre a enunciação 
negativa. Neste trecho, o encadeamento se dá com base no 
estabelecimento de um "par antonímico" entre os elementos 
refutados ("muros" e "paredes"), e aqueles que são afirmados 
("cartõrios" e "privilëgios"), introduzidos pela conjunção 
"mas", que exerce uma função opositiva. 
No trecho (73), o desdobramento de "vozes" 
enunciando pontos de vistas diferenciados, onde normalmente 
um deles se opõe ao ponto de vista assumido pelo locutor, 
pode ser observado através da utilização da conjunção 
"enquanto", para encadear dois enunciados, estabelecendo um
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confronto entre o enunciado por ela introduzido ("A 
perestroika quer reviver a economia de mercado"), e o 
seguinte ("no Brasil, ressucita-se o Gosplan..."), onde o 
primeiro expressa o ponto de vista assumido pelo locutor e o 
segundo, o ponto de vista que se lhe opõe ideologicamente, 
atribuido a um outro enunciador. 
No trecho (73), a polêmica se estabelece quando o 
outro discurso, no caso, o discurso socialista, é 
compreendido nos editoriais pela atribuição ao conjunto de 
enunciados do discurso socialista de certas categorias 
semânticas que são, nos termos de Maingueneau, "recusadas" 
pelos editoriais. Essa atribuição de certas categorias 
semânticas ao outro e a sua posterior negação constitui a 
construção discursiva do "simulacro" do outro, que ê sempre 
compreendido através deste movimento de negação das 
categorias que lhe são "exteriores" e da consequente 
afirmação das categorias que lhes são próprias. Assim, as 
categorias semânticas atribuídas ao "discurso socialista" 
são "opressão política", "atraso econômico", "terror", que 
se opõem as categorias "liberdade", "modernidade" e 
"progresso", afirmadas pelo discurso jornalístico. As 
análises mais pontuais dos trechos de diferentes editoriais 
mostram que a presença de outras formações discursivas que 
se opõem ideologicamente ã formação discursiva dos 
editoriais se revela não só pela "tradução" do outro a 
partir de categorias semânticas próprias, mas também pela 
forma de estruturação dos enunciados, que colocando em
81 
evidência o fenômeno da polifonia através da negação 
polêmica ea do uso de conectivos como "mas" e "enquanto", 
revela o estabelecimento de uma relação de oposição entre o 
discurso socialista, que se constitui em um discurso 
político inscrito em uma determinada formação ideológica, e 
o discurso jornalístico revelado pelos editoriais, inscrito 
em uma formação ideológica contrária ã do discurso 
socialista. - 
Nesse sentido, é possível afirmar que o 
estabelecimento de controvérsias com certos discursos (no 
caso, com.‹: discurso político socialista) e ea consequente 
"seleção" dos temas a serem objeto de discussões são 
determinadas pelo contexto mais amplo em que se insere o 
discurso analisado e pelos objetivos mais imediatos que a 
argumentação tenta atingir. Ora, se o contexto em que se 
insere o conjunto de editoriais analisados ë o de eleições 
presidenciais, onde se delineia uma certa polarização 
ideológica entre um candidato mais ã direita e um outro mais 
ã esquerda, os editoriais dos jornais tendem, nesse 
contexto, ao enunciarem a sua opinião sobre os temas 
selecionados, a mostrar o seu afastamento de determinados 
discursos e/ou a sua aproximação de outros. Isto não 
significa que estas aproximações ou distanciamentos 
revelados pela escolha dos temas a serem tratados pelos 
editoriais possam ser de qualquer ordem. Estes movimentos 
serão sempre determinados pelo lugar de onde são enunciadas 
tais opiniões, o que reforça a minha hipótese de que
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qualquer fato ou acontecimento pode se constituir em um tema 
sobre o qual é possível ser enunciada uma opinião, desde que 
devidamente "filtrados" ou "traduzidos" pelas categorias 
semânticas próprias do discurso revelado pelos editoriais. 
Aqui, estou tratando apenas do afastamento dos editoriais 
com relação a determinados discursos e a conseqüente 
desautorização deste outro. O estabelecimento de relações de 
aproximaçao e identificaçao entre os editoriais e outros 
discursos será tratado no próximo ponto. 
No entanto, apesar de os quatro jornais 
compartilharem basicamente da mesma formacão ideológica, 
eles se diferenciam na forma como estabelecem os 
distanciamentos e/ou as aproximações. O Jornal do Brasil, 
por exemplo, apesar de assim como os outros também 
estabelecer uma relação de oposição com o discurso 
socialista, o faz de uma forma bastante genérica, se 
referindo ao assunto da dissolução do regime socialista 
através de expressões como "situação internacional" ou 
"temática que não diz respeito ã democracia brasileira", ou 
ainda "experiências que outros povos estão repudiando". Como 
os efeitos de sentido produzidos pela utilização do 
mecanismo da crítica genérica já foram analisados 
anteriormente, é suficiente dizer que este jornal, sempre 
tentará construir, através da articulação de diferentes 
mecanismos discursivos e textuais, a imagem de uma imprensa 
"imparcial" e "crítica". Tentarei demonstrar, a partir da 
análise de um editorial do Jornal do Brasil que trata de um
outro tema, que a crítica específica a um fato que revele um 
posicionamento ideológico contrário aquele da empresa 
jornalística se encontra, quase sempre, articulada com. o 
mecanismo da crítica genérica, para produzir essa imagem de 
constante criticidade a todos na tentativa de apagamento do 
lugar de onde se enuncia a opinião. 
O editorial "Luz e Sombra", do Jornal do Brasil, 
do dia 19/11/89, trata das manobras políticas que estavam 
sendo articuladas logo depois do resultado do primeiro turno 
das eleições presidenciais com <> objetivo de antecipar a 
|.|. 5 ¡.|. O H. QI discussão sobre o Parlamentarismo. O editorial a sua 
argumentação referindo-se genericamente aos sujeitos desta 
articulação como podem mostrar os trechos abaixo: 
74 - Aproveitando-se da atenção dos eleitores 
concentrada na apuração, políticos escorraçados pelo 
resultado e os que vivem das sombras esgueiramfse em meio â 
poeira para tirar proveito do que não lhes pertence. 
75 - Essa gente que se reúne às escondidas perdeu 
a condição mínima de se apresentar publicamente. 
76 - Políticos, em regimes democráticos, são 
credenciados pelo voto. No caso de uma sucessão 
presidencial, com a envergadura desta que passa ao segundo 
turno, podem ser arrolados como desautorizados todos os que 
embarcaram em candidaturas repudiadas pelos eleitores." 
|..:. 13 |-I\ O |...|. O No da argumentação, o editorial se refere 
aos políticos genericamente, para logo depois começar um 
movimento no sentido da determinação do sentido do referente 
através de qualificações lexicalizadas ("escorraçados") ou 
oracionais ("que embarcaram em candidaturas repudiadas pelos 
eleitores"). Em seguida, deixa-se de falar em sujeitos e
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passa-se a falar das siglas partidárias como exemplifica o 
trecho abaixo: 
77 - Não são apenas os candidatos que pagam a 
conta política do insucesso nas urnas: a legenda partidária 
está no mesmo caso e, com ela, todos os dirigentes do 
partido e da campanha. 
A partir daí, o editorial apresenta comentários 
sobre o desempenho dos diferentes partidos nas eleições 
presidenciais, começando pelos que o editorial considera 
como os que "têm o que dizer em nome dos votos que 
obtiveram em confiança do eleitorado": o PSDB, o PT e o PDT. 
Ao PRN o editorial se limita a dizer que "ainda não ë um 
partido". Em seguida, começa a falar dos dois grandes 
partidos, PFL e PMDB que, sob a ótica do editorial, se 
constituíram no "grande malogro eleitoral". Depois de 
construir justificativas para o mau desempenho eleitoral dos 
dois partidos ("Sob a reverberação do cruzado o PMDB e o PFL 
se sentiram autorizados a usufruir o poder sem prestar 
contas à sociedade", "O PMDB exerceu o pwder com soberba 
inconcebível num partido gerado na oposição", "os 
equivocados liberais (PFL) que não demonstram confiança na 
liberdade, acreditaram demais no malabarismo para perpetuar- 
se nas vantagens do poder. Pagaram agora"), o editorial 
volta a apresentar suas críticas através de expressões 
genéricas como exemplificam os textos abaixo: 
78 - A eleição do próximo ano ê um bom motivo para 
que os derrotados se debrucem sobre os seus erros de origem 
ética e saibam repará-los em tempo. 
79 - A nação se fartou do egoísmo dos políticos.
80 - É da natureza do oportunismo político a perda 
do pudor que resguarda os derrotados. O oportunista acredita 
na salvação quando se refugia nas dobras do poder e ã sombra 
do anonimato, para fingir de morto. 
81 - As manobras elaboradas no velho estilo 
político são o primeiro golpe tramado pelos derrotados para 
deter a renovação que se acelera a cada eleição. 
A determinação do sentido da expressão genérica 
"derrotados" pode ser obtida através do mecanismo textual da 
correferência, bastando ao leitor fazer' o movimento para 
trás no texto (anáfora) para conseguir determinar quem são 
"os derrotados" de que o texto fala. Afirmei anteriormente 
que a crítica específica revela um movimento de afastamento 
com relação a determinados discursos através da elaboração 
de uma compreensão do outro a partir das categorias 
semânticas próprias do discurso jornalístico. Esse movimento 
de afastamento seria necessário para que o discurso 
jornalístico realizado nos editoriais se constitui-se 
enquanto tal, ou seja, para que pudesse afirmar certas 
categorias semânticas. Entretanto, pode-se dizer que os 
sentidos explicitamente afirmados nos editoriais, em sua 
grande maioria, são afirmados genericamente e/ou caminham na 
direção de uma aparente universalização. Dessa forma, a 
responsabilidade do estabelecimento das relações discursivas 
(jogo de imagens, por exemplo) e textuais (correferência, 
por exemplo) que posssibilitem o "preenchimento das lacunas" 
cabe ao leitor. A articulação dos mecanismos crítica 
genérica/crítica específica possibilita ao locutor dos 
editoriais não se responsabilizar diretamente pelos sentidos
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afirmados, já que mesmo partindo de um fato determinado ou 
particular, a direção da crítica caminha sempre no sentido 
de uma certa ambigüidade ou de uma universalização, o que 
garante a legitimação da sua própria fala como uma 'de 
autoridade e isençao. 
Um outro exemplo de crítica que parte de um fato 
particular e tenta construir um efeito de universalização ê 
o editorial "O efeito Erundina", de O Estado de São Paulo, 
do dia l7/ll/89, que se propõe a fazer a análise do fato de 
o Partido dos Trabalhadores, segundo o locutor deste 
editorial, não ter conseguido uma votação mais expressiva no 
estado de São Paulo, considerando que detinha a Prefeitura 
da Capital e de outras cidades importantes como Santos e 
Campinas. Vejamos um trecho do início do editorial que 
resume o fato a ser analisado: 
82 - Queiram ou não os que pretendem falar em nome 
do povo, mas não aceitam seu veredicto, o sr Luis Inácio 
Lula da Silva não obteve no Estado e muito menos na Capital, 
o número de sufrágios que muitos dos seus partidários 
esperavam... 
Em seguida, o editorial dá algumas razoes pelo 
fato de estranhar a votação recebida pelo PT (Lula falava a 
linguagem que se supunha ser dos trabalhadores; foi um 
candidato apoiado pela Igreja Católica em sua ala vinculada 
aos movimentos populares; Lula pretendia ser o candidato da 
mudança e da chegada dos humildes ao poder) e diz em que 
região e porque o candidato foi vencedor (no ABC paulista 
por lá ter "pregado" durante dez anos e por um certo
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"regionalismo", ou seja, por Lula ter projetado esta região 
no país). A partir dessas observações, o editorial começa a 
enumerar "fatos" que comprovariam um suposto fracasso 
eleitoral do PT no estado de São Paulo. O principal deles 
está expresso no trecho que se segue: 
83 - ... no ano passado, ao dar seu voto seu voto 
ã sra. Luiza Erundina, (o eleitorado) manifestou seu 
decontentamento com o descaso com que os poderes públicos o 
tratavam, e não sua aprovação ã mensagem subversiva do PT. 
Reconhecido esse fato, o povo votou de novo contra quem 
simbolizava o Poder Público. 
A construção do sentido do voto como o de "voto de 
protesto", tanto nas eleições municipais ocorridas um ano 
antes, quanto as presidenciais que estavam em processo, ê o 
que o editorial chama de "efeito Erundina", ou seja, o povo 
votando contra aqueles que se encontram no Poder. No 
entanto, o editorial não faz esta generalização. Ao 
contrário, especifica mais a sua crítica e, utilizando-se do 
exemplo deste tipo de fenômeno eleitoral tantas e 'tantas
~ vezes ocorridos nesta e em outras eleiçoes, passa a atribuir 
às administrações municipais petistas incapacidade ~ e 
incompetência. Se as condições em que este texto foi 
produzido forem consideradas, isto é, o fato de ser 
enunciado após o primeiro turno das eleições presidenciais, 
LJ. Q» ¡.ú. H |-la QIE onde se sabia que os dois candidatos que para o 
segundo turno seriam Collor e Lula, pode-se dizer que a 
escolha da administração petista da capital paulista para 
exemplificar um fenômeno eleitoral bastante comum como o 
"voto de protesto" só se justifica na medida em que se tenha
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a necessidade de construir uma imagem negativa de uma 
administração municipal que se insere num quadro ideológico 
diferente daquele ã que pertence a instituição jornalística. 
Isto mostra que este gênero jornalístico preocupa-se com a 
eficácia do seu discurso, ou seja, com a capacidade de 
provocar a adesão de seus leitores ao seu "ponto de vista". 
Em outras palavras, por que não se exemplificou o "voto de 
protesto", também dado em outras capitais e em todo o país 
contra outros partidos, com uma outra administração 
qualquer, por exemplo, como as do PMDB ou do PFL, que tinham 
numericamente muito mais prefeituras e também sofreram o 
mesmo tipo de protesto? E por que, ao invés de caminhar na 
direção de uma universalização (o editorial pretende este 
efeito quando o seu último enunciado é "O efeito Erundina 
deve servir de servir de lição para os políticos de todo o 
Brasil") o editorial se contenta em criticar as 
administrações petistas especificamente? Este movimento de 
expressão de uma crítica mais específica que aparentemente 
se encaminha na direçao de uma universalização, se constitui 
em um movimento, contrário do que demonstramos na nossa 
análise do mecanismo da crítica genérica: aqui, ao invés do 
movimento de aparente indeterminação para a direção da 
crítica que acaba por determinar-se através do jogo de 
imagens entre os interlocutores, o movimento parte de uma 
particularização para ea direção da crítica que acaba por 
aparentemente se mostrar universalizada. Este efeito de 
sentido é produzido com o objetivo de apagar o lugar de onde
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ê enunciada a crítica, ou seja, de esconder a formaçao 
ideológica em que se inscreve o discurso jornalístico 
realizado nos editoriais, criando assim o "efeito de 
\_I. mx evidência" citado anteriormente. Continuando a análise do 
editorial "O efeito Erundina", apesar de, ao final, tentar 
produzir um efeito de aparente universalizaçao ao dirigir o 
sentido da "lição" construída pelo editorial para "gs 
políticos" em geral, a "lição" construída pelo editorial a 
partir de um determinado fato fala sobre o PT e sobre nada 
mais como exemplificam os trechos abaixo: 
` 84 - ... o povo votou de novo contra quem 
simbolizava o Poder Público. Ora, em São Paulo, Campinas e 
Santos ê o PT quem encarna o Poder. Não só encarna como ê a 
prova palpável do malogro administrativo de um partido 
imaturo, da falta de guadros para administrar uma cidade, do 
desinteresse soberbo pela solução dos problemas que não 
passe pelo receituário, morto e apesar disso insepulto, de 
um socialismo fora de moda. 
85 - Não tendo conseguido classificar-se em 
segundo lugar na Capital de São Paulo e no Estado, nem sendo 
vitorioso nas capitais que diz administrar, o PT demonstrou 
que ainda necessita fazer uma longa peregrinação, despindo- 
se do orgulho e da empáfia, que caracterizam seus quadros 
dirigentes e governativos se pretende disputar cargos 
nacionais de relevo. 
Pode-se dizer que as qualificações expressas ao 
longo do editorial tais como "imaturo", "sem quadros para 
administrar", "desinteressados pela solução de problemas", 
"orgulhosos" etc., nao podem ser atribuídas a quaisquer 
sujeitos ou grupos que não sejam vinculados ao Partido dos 
Trabalhadores não só porque o referente a que se atribuem 
tais qualificações ("PT", "membros da facção do sr. Luis 
Inácio Lula da Silva", etc.) se encontra explicitado
textualmente, mas também por ser uma "tradução" de um outro 
discurso específico que não se inscreve em qualquer formação 
ideológica e sim em uma determinada. Como nem todos os 
partidos ou sujeitos enunciam seus discursos desta outra 
posição enunciativa, afirmo que a universalização da crítica 
presente no final do texto se constitui numa "dissimulação", 
pela "transparência do sentido que nela se constitui", da 
sua "dependência com respeito ao "todo complexo dominante" 
das formações discursivas intricado no complexo das 
formações ideológicas" (Pechêux, 1988:l62). 
Em outras palavras, o discurso jornalístico 
realizado nos editoriais tenta, através da articulação dos 
diferentes mecanismos discursivos, no caso a articulação 
crítica genérica/crítica específica, "esconder" não só o 
lugar de onde enuncia a sua opinião, mas também aquilo que o 
constitui, ou seja, as relações de contradição e de 
subordinação com as outras formações discursivas, fornecendo 
""a cada sujeito" sua "realidade", enquanto sistema de 
evidências percebidas/aceitas/experimentadas" (Pechêux, 
1988:l62). No caso dos editoriais, o principal efeito de 
sentido produzido pela universalização do particular é a 
apresentação desse movimento enquanto um "sistema de 
evidências", enquanto uma "verdade" que deve ser aceita 
pelos interlocutores. 
Ainda com relaçao ä seleçao dos temas presentes ao 
longo dos editoriais, há um dado que não foi possível deixar
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de analisar: três editoriais do jornal O Globo discorrem 
sobre temas internacionais nesta semana do primeiro turno 
das primeiras eleições diretas para Presidente da República 
em 29 anos. Dois editoriais tratam sobre a dissoluçao do 
regime socialista e um discorre sobre a guerra civil em El
O Ç.'\ 'J |-I. OO Salvador. O jornal O Globo é jornal que só apresenta 
um editorial por diag e me causou estranheza o fato de num 
momento tão importante para a sociedade brasileira, o jornal 
destinar um espaço tão relevante para as questões 
internacionais que normalmente ocupam um espaço bastante 
pequeno na imprensa brasileira. Além do número relevante de 
editoriais na semana reservado para as questões 
internacionais, um deles ë enunciado em um momento bastante 
significativo: no dia 16/11/89, um dia depois das eleições 
presidenciais. O editorial "O voto pela liberdade" se propõe 
a compreender, no dia depois das primeiras eleições diretas 
para presidente em 29 anos, o sentido do cartaz "Até ã 
vista, na liberdade" com que os alemães ocidentais se 
despediam naqueles dias dos alemães orientais. 
Cabe aqui uma pergunta: Por que um jornal, que só 
apresenta um editorial por dia falaria, no dia seguinte das 
eleições presidenciais, no espaço reservado para a Ç\ C3 *-0- OO 
expressao da sua opiniao, de um outro tema que nao ~o 
acontecimento 'mais importante para. a sociedade brasileira 
naquele momento? Segundo Norberto (1969:380-381, apud 
Marques de Melo 1985:8l), em seus estudos sobre os esquemas 
de elaboração dos editoriais do Jornal do Brasil,
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tendo em geral a notícia como 
fator determinante, os editoriais ou são 
baseados em fatos atuais ou em assuntos 
de interesse permanente - o tráfego, por 
exemplo. Para sua elaboração, os 
editorialistas (...) se reúnem com a 
Diretoria do Jornal para debaterem os 
assuntos em pauta e selecionarem os 
ítens que vão ser abordados no dia. 
Marques de Melo ainda acrescenta que a decisao 
sobre quais assuntos merecem ser abordados pelos editoriais 
"ë tomada pela diretoria, funcionando o editorialista, que 
se imagina alguém integrado na linha da instituição, como 
intérprete dos pontos de vista que se convenciona devam ser 
divulgados". Apesar de esta não ser uma descrição de como 
acontece o processo de seleçao dos temas dos editoriais no 
jornal O Globo, pode-se dizer que ainda ê uma descrição 
LJ. $1›\ representativa, que as estruturas das redaçoes de jornal 
(diretores/editores/repórteres) se mantêm hierarquicamente 
organizadas da mesma maneira. Sendo assim, pode-se afirmar 
que a seleçao dos temas a serem abordados apresenta um 
caráter institucional. 
Uma análise mais pontual do editorial "O voto pela 
liberdade" mostraria que o jornal O Globo se diferencia dos 
outros jornais porque ao fazer uma crítica específica a uma 
prática discursiva mais distanciada espacial e 
culturalmente, "traduzindo" esta outra prática em suas 
próprias categorias semânticas, o locutor do editorial 
produz um efeito de aparente distanciamento com relação ao 
contexto nacional e, ao mesmo tempo, uma aproximação na
direção da crítica, que esta se pode se dirigir ao LI. Qu 
discurso socialista enunciado tanto na Alemanha, quanto no 
Brasil. No entanto, esta aproximação, ou seja, a 
responsabilidade de possíveis analogias entre as duas 
situações cabe apenas ao leitor, que novamente "preencherã 
as lacunas" no nível discursivo, através do jogo de imagens 
e através da compreensão das condições de produção deste 
discurso. Apesar de mostrar que estabelece uma trajetória de 
controvérsias com as mesmas formações discursivas (no caso, 
com o discurso socialista) com as quais se embatem mais 
explicitamente os editoriais do Jornal do Brasil e de O 
Estado de São Paulo, os editoriais do jornal O Globo não 
tematizam explicitamente a polarização ideológica na 
campanha, como o fazem os editoriais dos outros jornais ao 
longo desta semana. Os editoriais de 0 Globo legitimam sua 
QI. $D\ própria fala, ou seja, sao normativos, que a sua posiçao 
enunciativa os autoriza para tal, através de críticas a 
temas específicos tais como a dissoluçao do regime 
socialista, a guerra civil em El Salvador, a proposição de 
um novo modelo econômico para o Brasil, que só podem ser 
relacionados com a. campanha presidencial indireta e 
implicitamente. 
Passarei agora. a apresentaçao de algumas formas 
mostradas de heterogeneidade nos editoriais e de como estes 
outros discursos são desqualificados. Jã foi dito 
anteriormente que certos tipos de estrututraçao de 
enunciados tais como a negação polêmica ou o uso de
determinados conectivos revelam nao só a presença de 
diferentes enunciadores, mas também o tipo de relação que se 
estabelece entre as formaçoes discursivas expressas através 
destes enunciadores. Apresentarei agora outras formas de 
manifestação de heterogeneidades enunciativas. O discurso 
direto é um recurso que aparece com bastante freqüência ao 
longo dos editoriais. Estarei interessada em mostrar aqui a 
relação de distanciamento que os editoriais estabelecem com 
relaçao a estas falas citadas. Vejamos o trecho abaixo: 
86 - Porque as estruturas que valia a pena 
destruir já estão irremediavelmente abaladas: O Partido 
Socialista Unificado (SED) e o próprio socialismo de Estado. 
Quem o afirma, com toda a candidez, é o porta-voz de Egon 
Krenz, Gunther Schabowiski: "A existência do partido, do 
país, do socialismo e até de um socialismo renovado está em 
crise. (O que ruiu na Alemanha, O Globo, 12/11/89) 
O que mais me interessa analisar neste trecho nao 
é o recurso ã autoridade da fala do outro, expressa por L1 
para confirmar ca que foi enunciado anteriormente por L2, 
pois isto se constitui em um movimento de aproximaçao de um 
discurso com relação a outro, que será mais apropriadamente 
analisado no próximo ponto, mas a utilização da ironia como 
uma forma de desqualificaçao desta fala. Este trecho é 
bastante significativo porque apresenta um duplo afastamento 
com relação ä fala do outro: se o recurso â citação se LJ. nn 
constitui, por um lado, num distanciamento porque "aparece 
como um não-eu em relação ao qual o locutor se delimita" 
.- (Maingueneau, 1989:86), (quem afirma o que estou dizendo nao 
sou eu, mas o porta-voz...), o recurso ã ironia, expressa 
pelo trecho sublinhado, opera uma rejeição não ao que é dito
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(pois, afinal o editorial também concorda que no "no mínimo" 
deve acontecer uma reforma no sistema socialista), mas sim 
uma rejeição ao sujeito que enuncia esta opinião sem, no 
entanto, marcar esta rejeição através de um operador, como 
ocorre na negação. Esta operação de reforço -ao 
distanciamento constitutivo do recurso ä citação através \_I. QM 
da ironia só pode ser explicado: 
a) pelas restrições que o lugar de onde é enunciado este 
discurso impõe ao locutor, que se encontra impossibilitado, 
pela sua inscricão em uma outra formação ideológica, de 
apresentar um maior grau de adesão a este enunciado; 
b) pela necessidade de desautorizar a fala do sujeito desta 
enunciação que não pode ser considerado "confiável" por 
ainda representar, de alguma maneira, o regime que o 
editorial critica. 
Um outro recurso bastante presente nos editoriais 
é a palavra entre aspas. Várias são as funções que podem ser 
atribuídas a esta operaçao de distanciamento. No Manual de 
Redação e Estilo do Estado de S. Paulo, encontra-se a 
seguinte instruçao para o uso de palavras entre aspas: 
Nunca deixe de colocar entre 
aspas as palavras e expressões 
contundentes, redundantes ou óbvias que, 
pela estrutura da frase, possam ser 
atribuídas pelo leitor ao jornal, quando 
na verdade são do entrevistado.(1990:26) 
Como se pode perceber pela instrução acima, os 
manuais de redação determinam explicitamente esta operação 
de distanciamento da fala do outro através do uso das aspas. 
Não só isso. Para Maingueneau (1989:90), "colocar entre 
aspas nao significa dizer explicitamente que certos termos 
são mantidos à distância, é mantê-los ã distância eL
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realizando este ato, simular que é legítimo fazê-lo" (grifo 
meu). Vejamos alguns trechos onde as palavras ou expressoes 
aspeadas revelam este efeito de sentido: 
87 - E se passou a admitir que que a igualdade 
fosse a paga pela abdicação da liberdade nas mãos do Estado; 
que a igualdade pudesse nascer da submissão contrafeita e 
até imposta brutalmente - pela "violência revolucionária"... 
(O voto pela liberdade, O Globo, 16/11/89) 
88 - As perspectivas de um "socialismo renovado", 
abjurado o "socialismo real" que foi a herança do Estado 
marxista ortodoxo, passam pois inevitavelmente, por uma 
recuperação ética. (O voto pela liberdade, O Globo, 
16/11/89) 
89 - Recuperação ética da liberdade, que se 
perdeu, quando se instituiu o Estado como seu mediador - a 
liberdade outorga e concessão - e até como autoridade 
suprema para defini-la - isolando a "liberdade socialista" 
das "liberdades burguesas" ... (O voto pela liberdade, O 
Globo, 16/11/89) 
90 - Dificilmente o aluno terá possibilidade de 
sentir o sabor daquela linguagem arcaica, redonda, perfeita. 
e continuará achando Machado "um chato de ga1ocha"..." (Tupi 
or not tupi, Jornal do Brasil, 13/11/89) 
91 - E ainda fica no ar a impressão de que o 
terminal abriu uma "porta serial" para facilitar o trabalho 
de um meio de comunicação em detrimento de outros, embora 
sem a mesma intenção com que criou um "diferencial delta" em 
detrimento de um candidato. (Ruídos do Passado, Jornal do 
Brasil, 18/11/89) . 
92 - Essa relação entre política agrícola, 
questões agrárias e do meio ambiente é distinta do fato de a 
reforma agrária ser "essencial, necessária" (fundamental) 
para o processo de desenvolvimento do País. (Lei contra a 
constituição, O Estado de S. Paulo, 12/11/89) 
93 - Decorre daí, e as eleições provam isso, que o 
eleitorado não aceita a pregação contra os "burgueses", nem 
contra a Justiça "deles".(...) Nesse sentido, o eleitorado 
paulista "aburguesou-se". (O efeito Erundina, O Estado de S. 
Paulo, 17/11/89) 
94 - É importante notar que embora haja uma 
visível tendência de polarização entre "direita" e 
"esquerda". ou entre "conservadores" e "progressistas", a crise brasileira tera de ser resolvida de forma negociada e
consensual. (Hora de definições, Folha de São Paulo, 
12/11/89) 
95 - ...não só a herança e as personagens do 
regime autoritário foram condenadas pela população, mas 
também os protagonistas daquilo que se convencionou chamar 
de "Nova República".... (Plena Democracia, Folha de S. 
Paulo, 16/11/89) 
Segundo Maingueneau (l989:91), a utilização das 
aspas "constitui, antes de mais nada, um sinal a ser 
decifrado por um destinatário", ou seja, a sua utilização 
está condicionada pelo jogo de imagens produzido entre os 
interlocutores. Para o autor, o locutor de um texto colocará 
aspas em uma determinada palavra ou expressão "para oferecer 
uma certa imagem de si mesmo", ou para "proteger-se 
antecipadamente de uma crítica do leitor". Sem dúvida, 
expressões como "violência revolucionária" ou "liberdade 
socialista" não fazem parte do saber de uma formação 
ideológica liberal (na qual se inscrevem todos os jornais 
analisados), por exemplo, não são categorias semânticas que 
possam ser afirmadas por um discurso inscrito em tal 
formação ideológica. Assim, a utilização das aspas sobre 
expressões que sejam afirmadas por outras formações 
discursivas tanto serve para, ao se distanciar de tais 
expressões, constituir, pela negação, a própria identidade 
do discurso, quanto serve para fazer com que o leitor 
partilhe deste mesmo movimento de distanciamento com relação 
a uma determinada formação discursiva e concorde com ele. No 
caso da Folha de S. Paulo, as expressões aspeadas "direita", 
"esquerda", "conservador", "progressista", se constituem num
reforço à construção de uma imagem de imprensa "apartidária" 
e "isenta", já que o locutor produz um movimento de 
afastamento tanto com relação à uma formação ideológica 
liberal, quanto com relação ã uma formação ideológica 
socialista. Os editoriais da Folha de S. Paulo apresentam as 
expressões ideologicamente marcadas aspeadas porque seus 
leitores, tendo em vista a imagem de instituiçao 
jornalística produzida por seu discurso, esperam que a 
instituiçao se distancie de determinadas palavras que 
revelem mais explicitamente aproximações com certos 
discursos.
99 
C O N C L U S A O 
A elaboração de um trabalho acadêmico ê o 
resultado de um exercício de reflexão sobre um objeto que me 
propus a interpretar. Estaria caindo na ilusão da 
objetividade criada pelo discurso científico, criticada no 
interior deste trabalho, se afirmasse que a análise feita 
dos editoriais determinou completamente suas características 
mais gerais. Sendo assim, muitos aspectos restam para serem 
abordados, discutidos, tematizados. Ihn exemplo de Inn dos 
aspectos qua gostaria de ter incorporado ao trabalho, seria 
a forma de constituição dos diferentes estilos dos jornais. 
Ao longo deste trabalho, algumas diferenças foram apontadas, 
sem, no entanto, terem sido tematizadas mais 
especificamente. Um outro aspecto a ser explorado pode ser a 
comparaçao entre os diferentes gêneros do discurso 
jornalístico. 
Apesar de provisórias, as conclusões a que cheguei 
apontam para algumas regularidades que podem ser resumidas 
nos seguintes pontos: 
1. Os editoriais se constituem pelo trabalho que operam 
sobre basicamente dois grandes tipos de discurso: o discurso 
moralista e o discurso científico. O trabalho sobre o
discurso moralista revela o caráter normativo dos editoriais 
e o trabalho sobre o discurso científico reveste esta 
normatização exercida pelos editoriais sobre os diferentes 
planos (temporal e atemporal) de um valor de verdade 
inquestionável. 
2. A crítica genérica e a crítica específica se constituem 
em mecanismos discursivos porque revelam os tipos de 
interação que podem ser estabelecidas entre as diferentes 
formações discursivas. Se por um lado, a crítica genérica 
revela o estabelecimento de uma relaçao de identificação com 
o discurso moralista e com o discurso científico, por outro 
lado, a crítica específica mostra o estabelecimento de um 
distanciamento com relação a certos discursos e a 
consequente desautorizaçao dessas outras falas. 
3. Os editoriais apresentam uma estrutura textual que pode 
ser resumida em três momentos: a) apresentaçao de um fato; 
~ ~ b) construçao do sentido do fato; c) conclusao " (opiniao 
normativa ou ensinamento). 
4. Os editoriais dos diferentes jornais se revelam 
pertencendo todos a uma mesma formaçao ideológica porque os 
distanciamentos ue estabelecem são os mesmos com rela ão aq 
Ç\ 5 PJ- OO um discurso, o discurso "socialista". Os graus de 
distanciamento são variáveis, mas não alteram 
fundamentalmente a posição das instituições jornalísticas. 
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Finalmente, se faz necessário dizer que este foi o 
resultado possível de um trabalho que se reconhece 
provisório e que aponta para o desejo de um novo recomeço, 
que necessariamente passará por um aprofundamento das 
teorias do discurso e do texto, com o objetivo de melhor 
apreender a constituição do discurso jornalístico. 
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N O T A S 
1. Neste trabalho, admitir-se-á que toda a vez que 
mencionarmos "Análise do Discurso" ou AD, estaremos nos 
referindo ao que se convencionou chamar Escola Francesa de 
Análise do Discurso. 
2. Ver Authier-Revuz (1982). 
3. Ver Henry (1990), Pechêux (1990a), (1990b), Maingueneau 
(1990). 
4. Ver Pechêux (1969) apud. Osakabe (1979) p. 49. 
5. Ver Revista Imprensa, ano III, n9 26, pp. 28-30 e n9 28, 
pp. 64-7o. 
6. A tradução para o português de textos citados na 
bibliografia em língua estrangeira ê de minha 
responsabilidade. 
7. O corpus desta semana não exemplifica nenhuma fala 
endereçada diretamente a um determinado destinatário. Mas no 
conjunto de editoriais observados durante três meses, há a 
ocorrência de um editorial com o título "Tenha coragem, 
presidente", do dia 08/10/89, que comprova a minha 
postulação de que apesar de não estarem se endereçando 
diretamente ao Estado, ou a qualquer outro ator social de 
grande relevância, o locutor do editorial sabe que pode 
fazê-lo. 
8. Ver Pechêux (1975). 
9. É interessante ressaltar que o jornal O Globo ë o único a 
apresentar uma política editorial diferente dos outros 
jornais analisados: além de trazer a página de opinião no 
seu lugar institucionalizado, distribui, ao longo do jornal, 
mini-textos em "boxes", na maioria da vezes situados acima 
da dobra do jornal, que funcionam como mini-editoriais. Isto 
poderia se configurar numa tentativa de "popularizar" o 
editorial, já que há uma postulação de que número de 
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FlSlCAMENTE, quase todo o 
Muro de Berlim ainda está 
lã, como nos últimos 20 anos. 
Mas a ruptura que ele preten- 
deu materializar se acabou. 
Porque desde quinta-feira os 
habitantes de Berlim Oriental 
"passam" o Muro como 
crianças que brincam de ama- 
relinha: comprovando pes- 
soalmente to faz-de-conta do 
obstáculo e com .isso zom- 
bando, afinal, dos mitos ideo- 
lógicos e interditos políticos.
1 
O MURO de Berlim não foi destruído e ê até provavel 
queninguém tenha agora 
pressa em fazer de todo 
aquele cimento um entulho 
só; e daquelas luminárias .e 
cercas de arame farpado, uma 
sucata. Porque as estruturas 
que valia a pena destruir ia 
estão irremediavelmente aba- 
ladas: o Partido Socialista 
Unificado (SED) e o próprio 
socialismo de Estado. Quem o 
afirma, com toda a candidez, 
ê o porta-voz de Egon Krenz,r 
Günther Schabowski: “A exis-l 
,tência do partido, do país, doi 
isocialismo e até de um socia-' 
llismo renovado esta em cri- 
lse," ' '*"` 'W """""_`“* "\ 
_PARTlD0 e socialismo de 
-' Estado foram entretanto, 
¿os pilares sobre que se ergueu 
Ee sobre que se sustentava 
ainda, faz apenas algumas 
semanas, a República Demo- 
crãtica Alemã, (RDA). Juntos 
e bem articulados, eles eram 
o aval de uma sociedade bas- 
tante satisfeita em suas ne- 
cessidades bósicas e de uma 
economia dinâmica: sem de- 
semprego, sem inflação preo- 
cupante _e sem endividamento 
externo. Juntos e bem articu- 
lados, eles opunham esse êxi- 
to ãs pressões por qualquer 
perestroika. 
DE REPENTE, tudo muda: se 
não faz mais fé o antica- 
pitalismo virulento do socia- 
lismo de Estado, que na RDA 
substituiu o antifascismo alar- 
deado do imediato pós-guer- 
ra, faz ainda algum sentidoia 
divisão política de uma única 
nação? Por que persiste aque- 
la descontinuidade entre a 
avenida Unter den' Linden e 
a Porta de Brandenburgo, por 
que o alemão de Egon Krenz 
não pode ser o alemão de 
Helmut Km? É O pzrzsizmz 
novo que está a colocar a 
moda de transitar pelo Muro, 
a pretexto de-ir tomar uma 
cerveia um pouco adiante, ou 
de mostrar aos filhos as vitri- 
nes do Kurfürstendamm. 
MAS esse problema mostra 
` a ponta da questao fun- 
damental, que os novos diri- 
gentes do SED claramente per- 
cebem: a falta de lógica de 
um partido político hegemôni- 
co e resguardado de qualquer 
confronto real; e o absurdo 
total de um socialismo cons- 
truído sem a sociedade - 
sem a sociedade das nações e 
sem a própria sociedade inter- 
na. ~ 
O QUE esta a ruir não é a materialidade do Muro de 
Berlim: é o socialismo de in- 
cubadeira - o socialismo 
que mantém a uma distancia 
profilatica outros regimes, po- 
vos e nações; o socialismo do 
confinamento a instâncias bu- 
rocráticas, pretensamente un- 
gidas de pureza ideológica. O 
que esta a ruir é o socialismo 
que limita os passos, que ne- 
ga a comunicação, que poli- 
cia a expressão e que inibe as 
escolhas. Que, mais que uma 
falácia, é sobretudo uma con- 
tradição. 
AS fronteiras geográficas 
` franquiadas não são a 
vontade de drenar uma Ale- 
manha na outra. São, a reper- 
cussão da mudança interna 
na Alemanha Oriental: a mu- 
dança que a sociedade esta a 
exigir do regime que ergueu o 
Muro e fez um cordão sanitá- 
rio ès avessas - contra os 
demais. 
OC 
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¿ve apresentar um crescimento 
;dci:§_rdem` de 2,2% este ano. 
__.`Rgssalte-se que essa expan- 
Ísão vem sendo toda ela cal- 
gcada no setor privado. Por 
Çforça da crise financeira do 
' 
setor público, todas as obras 
de grande envergadura na 
area de infra-estrutural estão 
sendo tocadas a um ritmo 
i 
- muito lento. As empresas do 
setor elétrico, por exemplo, 
~- que já responderam por um 
.il 
quarto da taxa de investimen- 
to do País, hoie estão com 
seus proietos muito limitados, 
por falta de recursos próprios 
Í e de financiamentos. 
OUTRO fato também indica 
.__._1 a perda de importância do 
setor público no contexto eco- 
._.._1 nômico e social do Pais: a_s_
1 
l's'ucessivas§re_ves em órgãos 
,publicos e empresas estatais 
°¡não"c'hegaram a paralisar a_Í 




mentos vem gerando, sem du- 
vida, transtornos e preiuízos 
para a sociedade - mas, 
,apesar das greves, a econo- 
a\economia brasileirande.-e A CIBRAZEM está parada há' quase um mês. Nem por 
isso a comercialização de 
produtos agropecuários e pes- 
cados foi interrompida. Os 
servidores públicos federais 
pararam em Brasilia e pouco 
gente se deu conta disso. 
NÃO se quer dizer que o se- = 
tor publico deixou de terj 
importância. E evidente que. 
tem, pois no Brasil a maioria 
dos serviços ainda está sob; 
sua responsabilidade. O que. 
se deve ressaltar é que o pólo . 
dinâmico da economia hó _a|- 
gum tempo esta fora da área 
estatal, transferido para o se-. 
tor privado. “ 
_};_ 
_. 
E É através desse prisma que será necessário traçar 
a política econômica do novo 
Governo. Atélmeados da de- "¬›` __» --~ 
'cada__de__70`, _o:§étdr publico 
poupava mais do que 5% do- 
Produto" lnterno Bruto (PIB). 
Com esses recursos, podia 
ainda alavancar muitos finan- 
ciamentos, externosie inter- 
fnos, realizar investimentos e. 
imig rem funzioi-.q¿°_ láfazer novos gastos. Dessa for- 
_0 imperativo do novo modelo- 
ma, ele acabou por assumir 
compromissos muito além de 
sua capacidade de pagamen- 
to. Os investimentos não de- 
ram o retorno deseiado ou 
compatível com o elevado 
custo de endividamento. 
O RESULTADO e que, nos anos 80, a poupança do 
setor público desapareceu. E o 
pior, tornou-se negativa, na 
proporção de 2% do PlB. Para 
se reequilibrar essas contas, 
sera preciso um enorme esfor- 
ço do Governo e de toda a 
sociedade brasileira. E, para 
que a economia brasileira 
continue a crescer, sera preci- 
so que o setor privado seia 
estimulado a investir ainda 
mais.
' 
O BRAS". não vai se libertar da crise econômica en- 
quanto Governo e sociedade 
não fizerem uma revisão pro- 
funda do papel que os setores 
público e privado devem pas- 
sar a desempenhar. Tentar 
manter o atual modelo inaite- 
rado, como aconteceu nos úl- 
timos anos, ê condenar a eco- 
nomia à crise permanente.
l
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A MAroiz|A dos bzzzrlzizzz nao tem na lembrança uma elei- 
ção direta para a Presidência da 
República, ou guarda da última 
recordações imprecisas. Com ou 
sem aiuda da memória, o exercí- 
cio do v_oto amanhã tem de 
qualquer .maneira um gosto de 
primeira vez. - 
SEJAM quem forem os mais vo- 
tados, um ganhador ia pode 
ser identificado e colher o reco- 
nhecimento de, seus méritos in- 
contestóveis. E esse eleitor de 
primeira viagem. Ele mostrou, 
com eloqüência que não poderia 
ser maior, entusiasmo e esperan- 
ça; e mostrou um empenhona 
manifestação de sua vontade 
que dó ao pleito uma forma de 
legitimidade que tem peso igual 
ao da lisura inequívoca do pro- 
cesso. 
NUM regime de voto obrigató- 
rio, a participação popular 
na campanha dó a medida certa 
do real compromisso que associa 
eleitores e candidatos: é o fun- 
cionamento da democracia que 
se põe à prova. Por esse critério 
necessario, esta foi uma campa- 
nha democrática. 
NÃO foi pequena a façanha. A 
crise costuma ser fator de 
desencanto e apatia; ou, em con- 
seqüência oposta da mesmo 
causa, de cega rebeldia. Mas na- 
da disso se viu nos últimos seis 
meses. O povo brasileiro soube - talvez mais por decisão pró- 
pria, intuitiva, do que por exem- 
plo de lideranças - tirar das 
imensas dificuldades razões de 
crença na_ possibilidade de recu- 
peração pelo voto. Só tem essa 
atitude quem aprendeu que de; 
mocracia não se faz num dia. E 
talvez a lição de mais difícil as- 
similação no amadurecimento zu 
politico de uma nação. 
DE fato, impaciência e desinte- 
resse poderiam ter tido um 
efeito sabotador das primeiras 
eleições diretas para a Presidên- 
cia da República em 29 anos. 
Não afetariam, certamente, a le- 
galidade do resultado, fosse qual 
fosse. Mas o futuro Presidente 
sofreria uma imponderavel perda 
de autoridade politica, de respal- 
do popular para medidas de sa- 
crifício - e hã consenso de que 
elas serão indispensáveis. 
O ELEITOR que foi aos comícios e a todos as imaginosas ma- 
nifestações de rua que atraves- 
saram o Pais nos últimos meses; 
que agitou bandeiras, usou dis- 
tintivos, afixou dísticos em car- 
ros; que manteve surpreendente- 
mente altos os níveis de 
audiência 'da propaganda pela 
TV -.` ele fez mais que marcar 
com vida e alegria a campanha; 
completou, de maneira admiró- 
vel, o coniunto de circunstân- 
cia que dão ao pleito um signi- 
ficado especial e histórico. 
NADA disso deve induzir a 
que se ignore a quota de ex- 
cessos e erros cometidos. Ha 
ainda muito a ser aprimorado no 
sistema politico e legal que rege 
entre nos o rodízio no Poder, e 
esta campanha merecerã recapi- 
tulação autocrítica por pratica- 
mente tõdos os que nela se en- 
volveram. 
NIAS o saldo, deve-se repetir, 
com Íusta vaidade, é alfa- 
mente positivo e se resume nu- 
ma constatação: a liberdade re- 
clamada existiu, em plenitude 
sem precedentes. . 



































O QUE esta a completar cem anos entre nós é mais uma idéia que 
. sua realização. Temos, sem dúvida, 
' sde 1889, uma forma de governo 
.-_ em que o poder não mais se reporta 
¿-`a um direito de herança, para se 
'Lapresentar como expressão da von- 
' tade da maioria, colhida através 
'zƒdo vota. Mas pé precise reconhe- 
' cer que a realidade muitas vezes 
,trustrou a destinação e o sentido 
`. de república - a realização da 
bom comum, alcançada por uma 
- coletividade reunida pela adesão 
5; a um mesmo Direito. - 
'\ ÍCOM EFEITO, houve presidentes 
que não se distinguiram por fé 
Êj__inabalãvel no poder soberano do 
Âpovo e no consenso do Direito `que 
este criou - a Constituição. Houve 
,zfpresiclentes que só_ se apresentaram 
*Íresguardados por uma Carta consti- 
\'_tuciona| outorgada, imposta impe- 
31: rialmente ã vontade nacional. Ou- 
"tros, mesmo mantida formalmente a 
i-:_',Constituição, orrogarom-se um po- 
-¬ der paralela e concorrente, quer 
confesso, quer disfarçado: intervie- 
1;. -`ram na organização federativo, a 
Ítitulo de “salvação nacional", ou 
Éfdenunciaram a obra da Constituinte 
-i " como'uma camisa-de-força, empeci- 
^¶_'___Jho maior a "reformas de base". 
ORDEM republicana, que re- 
pousa sobre a igualdade e s_o- 
›`-.'~bre a participação no poder, nem 
' ~sempre se impôs na história de nos- 
sa República centenária. Oque nos 
§_falta, para conciliar o Estado mo- 
i `;.derno num pais com as dimensões 
Í ~ territoriais da Brasil e a ardem repu- 






íziçoes do r centenário 
de a comungar das mesmos valores 
cívicas e politicos? . 
A FRUSTRAÇÃO com uma rea- lidade republicana ainda irrea- 
lizada, com um espaço da cidada- 
nia sem ganhos substanciais sobre 
o que lhe era reservado na ordem 
monórquica, tem levado alguns a 
uma proposta, desastrada: esconiu- 
rar os politicos e repudíar a propria 
política. Deveriam recordar que a 
idéia de república, em sua etimolo- 
gia latina, encerra absolutamente o 
mesmo que a de política, em sua 
etimologia grega: o bem comum. 
Sem politica e sem politicos, não 
haverã iamais concepção sequer do 
bem comum - para nada dizer de 
sua realização. - 
OUTROS, sobretudo agora, ãs 
vésperas da primeira eleição 
presidencial direta em 29 anos, 
reincidem em propostas messiãni- 
cas. Teimam em fazer depender de 
um só individuo o que se liga a 
todos na origem e na destinação - 
a res publico. A legitimidade da 
Presidente da República sera por 
acaso alga de especial e de distinto 
da legitimidade da poder republica- 
no? _ 
A REPÚBLICA, como forma de go- verno, ê indissociável da exis- 
tência efetiva de um estatuto da ci- 
dadania: as dois compõem a ordem 
republicana. Não hã realidade repu- 
blicana sem participação, sem am- 
pliação dos espaços da cidadania. 
A rmmsmà nzpúbrrze ae; :zm- pos modernos - o_s Estados 
Unidas - soube conciliar a idéia il 
republicana com a extensão territo- 
rial através do federalisma, isto é. 
da pluralidade de centros de poder. 
Isto vai em direção oposta as pre- 
tensões de um presidencialismo im- 
perial e permite a discernimento do 
bem comum, pelas relações de pro- 
ximidade entre governantes e go- 
vernadas. 
FOI também a que pretendeu o 
^Ll_‹L1l=›L‹›Je1›¿ël i < ° " 9-51* 
`l_§zO¿___aouco importandafhãie, se 
então limitado por uma visão oli- 
gãrquica do poder e por um exerci- 
cio incantido de mandonismo local: 
a instrumento de participação - a 
pluralidade dos centros de poder, 
repartidos em União, Estados e Mu- 
nicipios - ficaria. 
I . E AO desenvolvimento desse ins- trumento de participação que 
nos cabe agora apegar-nos: para 
uma pedagogia politica, de que a 
própria politica resulte como virtu- 
de; para conciliar o tamanho territo- 
rial de nossa República e o volume 
de sua população com a imediatez 
da ação e do controle sobre o po- 
der; para aprimorar a convivên- 
cia coletiva, pautada pelo bem ca- 
mum; e para exorcizar, de vez, o 
desrespeito ã ordem republicana - 
pela violência ou pelas veleidades 
de arbítrio escondidas sob preten- 
sões' carismãticas. 
AS ELEIÇÕES com que comemora- mos o centenário da República 
não podem ser a consagração de 
indivíduos. Devem ser a consagra- 
ção da ordem republicana, ciosa da 
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CD Q-+- fe e pela liberderde_ 
ç
~ 
A/IAIS do que o sangue' ou a 
lingua, é a liberdade que faz 
a unidade dos povos e nações. 
Eis o sentido do cartaz com que 
alemães ocidentais se despe- 
diam nesses dias de seus irmãos 
orientais: “Até ã vista, na liber- 
dade". Os alemães não querem 
apenas se ver. Porque ver-se ê 
muito pouco para a satisfação 
de pessoas, vocacionadas para a 
comunicação: comunicar-se é es- 
tabelecer o dialogo das cons- 
ciências; e consciência importa 
em dominio de si, autodetermi- 
nação, liberdade, enfim. . 
, . O EQUIVOCO mais funesto de Marx foi aceitar o Estado co- 
me instrumento de dominação. 
Aceitar, não apenas advertir. 
ldentificar no Estado um instru- 
mento de dominação iã fora feito 
muito antes dele: pelo menos 
desde que Aristóteles denunciou 
a ambigüidade inerente a todos 
as formas possíveis de governo, 
cada uma delas podendo ser boa 
ou mó - a monarquia, podendo 
degenerar em tirania; a aristocra- 
cia, em oligarquia; a democracia, 
em demagogia. Marx admitiu a 
forma degenerada do Estado 
centralizado - a tirania - co- 
mo determinação histórica. E a 
perfilhou.
A 
'TRANSTORNOU-SE, então, no 
Ocidente, um processo mul- 
tissecular de`elaboração da 
consciência coletiva de liberda- 
de: aquele que começara com a 
reivindicação dos direitos indivi- 
duais, para passar ao estabeleci- 
mento de direitos civis e políticos 
e que se achava às vésperas de 
alcançar os direitos sociais. Sus- 
tou-se o processo que situoria as 
conquistas sociais na seqüência 
lógica do liberalismo e da de- 
mocracia. E se passou a admi- 
tir que a igualdade fosse a pa- 
ga pela obdicação da liberdade 
nas mãos do Estado; que a 
igualdade pudesse nascer da' 
submissão contrafeita e até im- 
posta brutalmente - pela “vio- 
lência revolucionária".
' 
E ISSO não apenas reduziu a eficiência do Estado coleti- 
vista, como se percebe pela grita 
geral por sua reforma, na União 
Soviética e nos paises do leste 
europeu. Muito pior, tirou-lhe a 
recomendação ética: não pode 
haver satisfação coletiva de ne- 
cessidades humanas, por mais 
apreciadas que estas seiam, 
quando'se suprime, na própria 
constituição da coletividade, a 
interação; quando se baixa o ni- 
vel das relações de uma coletivi- 
dade ao de um rebanho tangi- 
do pelo Estado. s 
AS perspectivas de um “so- 
cialismo renovado", abiura- 
do o “socialismo real" que foi a 
herança do Estado marxista orto-. 
doxo, passam, pois, inevitavel- 
mente, por uma recuperação éti- 
ca.- . 
REcurzRA'çÃo ézizzz óz inser- 
dade, que se perdeu. quan- 
do se instituiu o Estado como 
seu mediador - a liberdade ou- 
torga e concessão - e até co- 
mo autoridade suprema parade- 
fini-la - isolando a “liberdade 
socialista" das “liberdades bur- 
guesas". Daí estar falando Gün- 
ther Maleuda, o novo Presidente 
do Parlamento alemão-oriental, 
na tarefa urgente de- “restabele- 
cer o contato próximo com o po- 
vo e a confiança perdida". E re- 
cuperação ética de tudo aquilo 
que a nação alemã soube criar 
como sua identidade e patrimô- 
nio comum, do avassalamento 
ideológico. Pela mesma razão, 
Hans Modrow, o recém-eleito 
Chanceler (Primeiro-Ministro), 
convoca todos para o trabalho 
duro de reconstrução, seiam eles 
seguidores de Marx, do Papa ou 
de Lutero. A 
ASSlM, sã ha uma saida para 
que se salve pelo menos a 
expressão "socialismo renova- 
do". E a recriação da socieda- 
de, com base em sua forma ge- 
nuína de constituição -- a 
adesão na liberdade. De uma 
sociedade, portanto, eticamente 
superior ao Estado, assim como 
eticamente superior. E o sentido 
maior dos votos dos alemães o- 
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À |NoAoAçÃo sobre as ânus financeiros para o 
Estado de eleições como as 
que se reaiizaram anteontem, 






. d 2 5 quanto custa uma dita u-i 
, -yu ________À_¡ irs›___,,.__,-z- 
'DE FATO, uma ditadura cus- 
tará sempre demais, ia 
que são nulos seus benefícios 
,~sociois. E inca'lc_ulãveis seus 
,prejuízos as*dit.q5‹luras embo-_ 
tam as mentes eaviltam as 
vontades. Embotam as men- 
tes, inibindo-lhes o quetêm 
de melhor: o caráter ativo, 
que se traduz em discerni- 
mento e organização do feat, 
e em senso critico.. E mrii- 
tam as vontades, rebaixando 
a aspiração ã realização pes-_ 
soal em expectativa passiva 
de satisfação. -_ \ 
` uma ditadura, não hã co- 
mo se deter nos custos finan- 
ceiros de uma democracia: eis 
o sentido da resposta do Íuiz. 
E também o sentido do clima 
que se respirou anteontem no 
ANTE os custos sociais de 
Brasil, de Norte a Sul. O bem- 
estar social não tem preço; ele 
é o obietivo maior e a própria 
razão de ser dos Estados. 
O POVO brasileiro saiuian- teontem às ruas, como 
quem vai para os estádios de 
futebol,-nos dias de grandes 
decisões: bandeiras, camise- 
tas, torcidas. Saiu certamente 
para a luta, para a prova_de 
força. Mas uma prova de for- 
ça que a civilização soube 
domar, transformando-a em 
ioga, através de regras defini- 
das e pactuadas. As aparên- 
cias não enganam: o povo 
brasileiro estava, efetivamen- 
te, íogarrdo, competindo. Jogo 
eleítorai ê mais que uma me- 
tófora. 
UM turista americano colhi- 
. do por essas eleições em 
alguma de nossas grandes ci- 
dades terã certamente evoca- 
do a semelhança de clima 
com o das convenções parti- 
dárias de seu pais. Nossa 
convenção, porém, não é par- 
tidória: empolga a coletivida- 
de. E isso certamente faz hon- 
* f '" * W , 'H , f _; ' Í V _-_-,-:--zz-_ 
ra a um espírito cívico, de 
que nos iulgamos às vezes, 
por pessimismo ou por ligei- 
reza, distantes. 
CONVENÇÃO coletiva, total; 
e festa, pois, como ê ade- 
quado. A festa é sempre en- 
contra: ninguém conhece festa 
solitária, individual. Mas a 
festa é sobretudo atualização, 
emergência, periódica e regu- 
lar - atualização do senti- 
mento nacional quanto ao 
significado essencial do pro- 
cesso eleitoral: ele é a busca 
constante e igual da democra- 
cia, por caminhos embora di- 
ferentes e até diametralmente 
opostos. 
TEREMOS eleições as cada 
ano, salvo um, no próxi- 
mo quadriênio: o calendário 
está fii‹ado; e a festa de an- 
teontem se repetirã. Corn uma 
participação que se pode inte- 
rir do percentual desprezível, 
previsto para estas eieições, 
de votos nulos ou em ibranco: 
a indecisão de antes, tdo elei- 
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O QUE 6 quantitativamente 
' desprezível é, ao mesmo 
tempo, qualitativamente signi- 
ficativo: o percentual baixíssi- 
mode votos nulos ou em 
branco apurados nesta elei- 
ção ê a contraprova da cons- 
ciência civica e do amadure- 
cime_nto político dos 
brasileiros. E é iustiça agora 
aprecia-los, em coteio sobre- 
tudo com osobstàculos que 
tiveram que superar. 
A TÍTULO apenas de exem- 
plo, tome-se dois Estados 
brasileiros que pouco têm em 
comum, o Para e o Rio de 
Saneiro: eles apresentam, nas 
rrpurações do Tribunal Supe- 
rior Eleitoral (TSE), 0,48% e 
0,35% de votos em branco, 
respectivamente; e 23,7% e 
'l,63% de votos nulos. E uma 
evolução tão generalizada e 
de tal monta que se constitui 
sem dúvida em fa_t_oƒnoT/_í,`na 
história eleitoral do Brasil. 
V E DIZER que tinhamos a pri- 
_ 
meira eleição presidencial 
direta, em 29 anos. Que tive- 
mos que marcar o voto sobre 
uma cédula longa, com um 
rol de mais de 20 candidatos, 
dispostos em sucessão aleató- 
ria, decidida em sorteio; e 
sem relação alguma com os 
respectivos números. Que ti- 
vemos, a cerca de dez dias 
do pleito, o sobressalto do 
processo que foi o lançamen- 
to da candidatura Silvio San- 
tos, em troca de um candidato 
de nome ió inscrito na cédula 
e por uma legenda inexistente 
-- pelo menos de direito.. 
SE NAD¡¡_íisso redundou em 
preiuízo do voto, foi por- 
que também nada disso se er- 
guèu como obstáculo insupe- 
râvel, perante o eleitor. O 
civismo soube ser maior. 
NIAIOR, em eleitores que tra- 
zem cr carga negativa de 
seu baixo perfil de instrução, 
amplamente divulgado: eles 
representam, entre analfabe- 
tos, eleitores capazes de ler e 
escrever e eleitores com Pri- 
meiro Grau incompleto, cerca 
de 67% do total de nosso 
eleitorado. 
NIAIOR ainda no novo con- 
tingente de eleitores que a 
Constituição de 1988 admitiu: 
os jovens de l6 e t7 anos - 
l.562.307 e l.78l..S66 alista- 
dos, respectivamente -- con- 
tra quem pesava o preconcei- 
to de não terem o 
discernimento ou a responsa- 
bilidade para o exercicio do 
direito do voto. 
SOBRE os Últimas eleições 
presidenciais diretas, em 
que votaram cinco vezes me- 
nos eleitores que agora, não 
se registrou, portanto, apenas 
um aumento numérico do 
eleitorado. Houve um ganho 
notório de consciência e da 
vontade de participar. E sa- 
grou-se a vitória destas sobre 
todo gênero de dificuldades, 
que teve como placar o baixo 
índice de votos nulos`e em 
branco. O voto do próprio ile- 
traclo revelou-se lúcida; e o 
do iovem, consciente. 
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A r›oPuLAçÃo zrvir de cr szr- vador está ã mercê do con- 
flito armado que ali recrudesceu 
nos últimos dias. De um con- 
tlito que parece não visar a outro 
desenlace que a vitória pelo ex- 
termínio, io que abate os que ab- 
negadamente se oferecem como 
mediadores: faz nove anos, foi o 
Arcebispo da capital San Salva- 
dor, Oscar Dias Romero, assassi- 
nado durante uma missa; agora 
foi o Reitor da Universidade Cen- 
tro-Americana, o Íesuíta 'Ignácio 
Ellacuria, morto com cinco de 
seus irmãos de Ordem, com re- 
quintes de bestialidade - arran- 
caram-lhes os cérebros dos ca- 
dãveres. 
A UNiVERStDADE vem sendo um das poucos foros abertos 
ao diálogo politico que é a al- 
ternativa ã barbárie da luta ar- 
mada em El Salvador. Foi o pró- 
prio Reitor Ellacuría quem 
conseguiu a libertação da filha 
do ex-Presidente salvadorenho 
Napoleão Duarte, seqüestrada 
pelas forças da Frente Farabundo 
Marti para a Libertação Nacional 
(FMLN). E foi na Universidade 
Centro-Americana que se insta- 
lou, faz bem tempo, um cen- 
tro democrático de reflexão so- 
bre a problemàtica do país; 
mesrnoøàs custas de se ver ca- 
luniada, pelo notória ex-Maior 
Robert D'Aubuisson, como..uma 
das fachadas da guerrilha. 
'CAl.ADAS, assim, uma a uma, 
as vozes do bom senso e da 
paz, o que restará ã popula- 
ção civil de El Salvador, fora o 
desespero pela sobrevivência? 
.lã se notam sinais desse de- 
sespero, na população de al- 
guns subúrbios d_a Capital, a op- 
tar, nesta semana, pelo enfrentar 
o toque de recolher, a permane- 
cer em suas casas, colhida entre 
as investidos da FMLN e os vôos 
rasantes da Força Aérea. Fugir, 
porém, para onde, se qualquer 
area do pais pode virar cenario 
de luta armada sob essa guerra 
de movimento? 
, _ E EM socorro dessa população que preciso se organrzar a 
mobilização de outras noçães, 
especialmente nas Américas. 
Porque não hà sociedade que 
não entre em desagregação, 
quandoié ódio o que se respira 
em torno. O ódio que tragica- 
mente não é mais novidade em 
El Salvador, na palavra do Arce- 
bispo Artur Rivero_y Damas, 
diante desses últimos assassina- 
tos: “O ódio lhes arrancou a vi-l 
da. O mesmo ódio que matou 
Oscar Romero em 1980." _ 
i . I`_›` ___'___..__f¢f- 
NÃO É apenas ingovernóvel um pars exposto a uma 
guerra civil infindóvel, a mani- 
festar destarte a crise de contar 
com dois poderes paralelos e
› 
contrários -- o Governo titular e 
a FMLN - embora isso ia seia 
mais que bastante para sensi- 
bilizar os meios internacionais 
que lhe são mais próximos. 
Além de ser ingovernavel, o pais 
esta em vias de desaparecer po- 
liticamente, com mais rapidez 
que a de seu desaparecimento 
sob o extermínio fisico. Porque 
um pais é sobretudo sua po- 
pulação civil. ' 
NA quinta-feira, também quin- 
to dia de confronto entre a 
FMLN e as Forças Armadas sal- 
vadorenhas, o número de mortos 
iã ultrapassava a casa dos 600. 
Mas não é sequer nesse número 
que se ha de encontrar o indica- 
dor principal da rudeza do con- 
flito sob que pena a população 
da Capital de El Salvador. Ele es- 
ta na situação dos feridos, reco- 
lhidos a hospitais' sem o indis- 
pensóvel como plasma, ataduras 
e pessoal; e na situação dos ca- 
dóveres amontoados em necroté- 
rios sem refrigeração e entregues 
6 decomposição. 
DESASTRES e catãslrofes na- 
' turais a produzirem tais efei- 
tos costumam receber logo a so- 
lidariedode internacional. Por 
que, então, tarda a recebé-la El 
Salvador com seu drama huma- 
no? 4 
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} ' z ve'-spera da votação do Tribunal Eleitoral N ue extinguiu o P.\tB e decretou a inegibili- 
dade de seu candidato à presidência. um ministro 
do atual governo. Pretendo a hipotese da derrota 
nf-batalha mas rião da guerra, telefonou para o 
cíhdidato de outro partido pequeno, o PPB. e.. 
prppõs a compra deysua legenda _p:ira_S€rVir de 
novo abrigo ao candidato que entao teimava em 
z 
. Casa da Sogra i` 
vezes que sua insistência se deve a algum fator 
inexpliccivel. Quanto mais perdia, mais exibia uma 
insistência que desabrochou no dia em que se 
ofereceu com legenda e tudo a uma aventura que 
terminou malcporquc começou mal. isto e. basea- 
va-se em frau es eleitorais escondidas sob a capa 
de partido insignificante. O PMB se alimenta da 
seiva evangelica. mas do ponto de vista politico 
pírmaneccr no páreo. Em outras palavras. há umfwsigniñca o qué? Segundo um de seus dirigentes. 
plbssuposto de que existe partido pequeno a dispo- 
siçao para qualquer_everi_tua1idade. o que c uma 
alzeeraçao e eitoral, juridica. moral e ate mesmo 
comercial.
_ 
I. proliferação de partidos pequenos. sem con- › 
vípçoes politicas. mas com ta ento comercial ou - 
ujigioso. è o rebento mais evidente da atual legislaf 
çao eleitoral que. a pretexto de abertura politica. 
esiíancarou as portas de uma maneira tal que por 
elas entraram sem cenmônia alhos ebuga hos. O 
papel desempenhado pelo l'Ml3 e seu lider. po pastor 
evangélico Amando Correa. e um dos mais vergo- 
nliosos da históna republicana brasileira. Não e 
por falta d.c tamanlio que um partido dito pequeno 
pgcle deixar de cnar os enormes eiiibaraços que 
qizase tumulttiararrio processo eleitoral. 
_ _ _' 
- Partido politico. sçšundo uma detiniçao__ia_ 
classica. é a associação uradoura de cidadãos de- 
um_Estado 'que tem porobjetivo atuar sobre-a- 
opinião públicapara influenciar a_çc>rii¿›osiçã_o__e_a, 
orientaçao dos orgaos centrais e locais e autorida- 
de,`e` eventualmente obter 0 exercicio e os bcnclicí0$Í__ 
d_t1}'›od_crÍl\tas;`de' acordo com o esclarecimento do 
junsta espanhol Temistocle Martinez, o partido _ 
“nào e de esquerda. nem é de direita, nem dc 
centro". Em outras palavras, não e nada. 
Outro etemo candidato. destes que afugentam 
espectadores na televisão. António Pedreira. adrnitiuv 
ter oferecido sua sigla por alguns milhões de dolares. . 
alegando que gostaria de ser ressarcido dos custos da 
campanha que no entaniojamais passou de um traço 
nas pesquisas de intenção de voto. "Faço uma cam- 
panha muito cara, alugo aiiöes. tenho comitês no 
pais todo e só uso papel de primeira". esclareceu o 
candidato. que concorre para perder mas não perde 
oportunida e de "pcdir altof quando se tinta de 
vender a siga e o espaco gratuito. 
No código de ética do PMB está escrito que . 
será considerada falta grave “receber ou aceitar 
promessa de dinheiro ou recompensa. patrocinan- 
do ou favorecendo interesses ilegitimos". Que es- 
tão_e__sp_çrai1d_o seus ii-.er:i_bros_ para apligar_a_.si_ 
propnos, _a_ titulo de penitei_icia_,`a_s_kis_%ii_e_eles_ 
mesmos lbrmularam? Para explicar o lia ito das 
seitas evan elicas americanas de se reproduzirem 
com facilidade espantosa. alguém explicou que 
“cada um abre seu ponto para vender seu peixeI'. 
lsto ê uma logica mais adequada a mercado publi- 
politico ‹': uma força institucional porque sua finali-____co do que a partidos politicos. que os membros de 
dficêpolitica e não pode ser outra. Sua influência 
se orienta para exercer influência e predomínio na 
esfera politica. para dirigir e orientar, condicionar 
ou impulsionar os atos politicos de seu interesse. 
É Dificilmente os partidecos que entraram na 
politica brasileira pela porta escancarada da per- 
míssividade eleitoral poderão se enquadrar nos 
cânones da politica séria. porque o que neles pre- 
domina 6 o aventureirismo e o oportunismo das 
facilidades obtidas. Uma destas facilidades é o 
acesso obripatório a horário na televisão; outra é a 
entrega da egenda. a qualquer momento, a quem 
pagar melhor. A bpiicada evaiigálica. da mesma 
giei do (pastor Correa. deu um exemplo na Consti- 
tuinte e como obter vantagens votando unida. 
ssando por cima dos partidos. A formação de 
giocos extrapartidários. tipo Ccniriio ou bancada 
tiarigélica, deixou um rastro de_struti_vo no sistema 
politico que continua a produzir efeitos colaterais 
irnprevisiveis. 
_ _' p 
-' 0 proprio Correa ialconcorreu e perdeu tantas 
tais seitas impulsionam de maneira destrambelha- 
da, mas aproveitando todas as brechas. 
A grande brecha por onde partidos sem bússo- 
la e politicos sem responsabilidade moral penetram 
é a que licou escancarada pela lenislação eleitoral 
cevada de casuismos e pequenos favores. Nos sis- 
ter.-as eleitorais de paises avançados é normal a 
distinção entre os que tem ou não representação 
parlamentar. ou contem com a adesão de percen- 
tagem minima de eleitorado; nas campanhas elei-~- 
torais se definem os partidos que ganham acesso 
privilegiado aos meios de comunicação ou recebem 
subsídios ou se mostram capazes de participar de 
coligações.
` 
Tudo o que sair da norma é ex lido da 
dinâmica eleitoral. Quantos partidccos lifasileiros 
podem provar que estão em condições de partici- 
par do processo eleitoral? Por falta de um minimo 
de vigilância e também por excesso de liberalidade 
eles entram no processo como se estivessem en-. 
trando na “casa da sogra". _ Í4 "_ 
_ _ .-_--.-.. __ ` _ _.. __... ._. _¡ _____ ..._-‹-~ --_-- -`_.__._.--‹
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Tupi or not Tupi .. 
U ma pesquisa feita hà um ano com alunos da 3' serie do 2° grau em escolas do Rio f zonas 
Norte. Sul. Centro e Suburbana) constatou que 
sete em cada dez não conseguem distinguir tem 
(singular) de têm (plural), 60% usam aleatoria- 
mente ir. há e à; 20% escrevem Brasil com : e 
outros l0°/ti com b minúsculo. Apareceram erros 
cabcludos como cais (em lugar de caos). asscrro. 
eampíonato. disrantagcni. pirata e tantos outros 
com uma insistência de causar preocupação, pro- 
vando que os estudantes. a comecar pelos da faixa 
de dezesseis aos dezoito anos. objetos da pesquisa. 
não lêem ou lêem pouco e. por isso. guiam-se pelo 
som das palavras na hora de escrever. Alem disso. 
observa-se um completo desconhecimento das nor- 
mas gramaticais. o que e uma deficiencia deles mas 
aponta também para a responsabilidade dos pro- 
fessores. 
`¬ 
21'. Se os estudantes. que vivem por obrigação do 
oficio cm contato compulsório com os livros. não 
estão lendo. imagine-se o que acontece por este 
Brasil afora, onde o habito de leitura e o habito de 
falar corretamente são luxos a que poucos se dão. 
A maioria do povo brasileiro nem freqüenta a 
moä. apesar das tentativas teóricasde universali- 
zação do ensino de primeiro grau. As vésperas de 
u_m novo vestibular. o pais põe de novo a mão na 
consciência para sentir como são grandes os desca- 
minhos na educação e na cultura. 
' No caso do ensino da lingua portuguesa. eo- 
meça-se pela verificação de que os estudantes cs- 
crevem mal e os professores saem despreparados 
dps faculdades. Os candidatos ao vestibular exerci- 
tatn uma pseudo competência baseada apenas na 
memorização de algumas regras. de alguns mace- 
tes. Fazendo o jogo da comédia do ensino brasilei- 
ro, ingressam nas universidades e são questionados 
durante lodo o curso por sua incapacidade de 
egtruturar uma frase. Entre os que ensinam_§;i 
poucos também eapazesde redtginim tcx_to._› _ 
-1 0 fracasso do ensino da língua portuguesa é 
fenomenal. apesar da evolução das tecnicas de 
ensino c das teorias lingüísticas. Como se explica 
que ,as crianças aprendam com facilidade e prazer 
a linguagem do computador, progredindo rapida- 
mente nesse campo. mas bocejarn nas aulas de 
pgrtuguês? Há uma impossibilidade de romper a 
freira do ensino. um desencontro entre os brasi- 
lëiros _e seu idioma, urna incompatibilidade entre 
os leitores e os livros, que precisam ser atacados 
antes que seja tarde. 
2 Dos poucos que lêem. a maioria consome 
best-seller. para “ver o que o pessoal anda lendo". 
Para os adolcscenteaolfle-careta. e pior doque ler 
É estudar. Entre os adultos se observa uma resis- 
tência ao autor nacional. Nas escolas a obrigação 
de ler um autor clássico brasileiro é sofrida como 
um ruplicio de Tântalo. Os alunos de l° grau não 
costumam ler um livro inteiro. e a eles são dados a 
ler apenas textos pequenos. crónicas. contos sim- 
ples. Já nem se cogita de apresentar-lhes Fernando 
Pessoa ou Camões. ate porque tal iniciativa exigi- 
ria dos professores um conhecimento literário qué. 
não tem. 
' Um diretor de colégio acaba de observar que 
se um professor pedir a leitura de líclrno. de 
Machado de Assis. para efeito de prova (mesmo 
considerando que Helena e um livro pequeno. 
acucarado. de leitura fácil). com certeza receberá 
abaixo-assinado de protesto dos alunos. Com o 
Dom Casmurro. livro mais complexo; a reação será 
mais forte. DiCtcilmcnte_o_alun_o terá possibilidade 
de_sentir o sabor daquela linguagem arcaica. re.- 
donda. perfeita. c continuarsiracliando Machado 
“um chato de galocha". ' 
A industria editorial brasileira. tirando os li- 
vros didziticos. de venda sazonal e compulsória. 
sequer tem importância económica. Buenos Aires. 
uma única capital, tem mais livrarias (quinhentas) 
do que todas as cidades brasileiras somadas (talvez 
quatrocentos e cinqüenta). O consumo de livros no 
Brasil não chega a dois volumes anuais per capita. _ 
o que vem a ser uma quantidade irrisória compa- 
rando aos Estados Unidos. Franca ou Alemanha 
Ocidental, onde são consumidos de dez a doze 
livros por 'habitante a cada ano. Tal comparação 
dá a justa medida da tragédia da ignorancia. da 
falta de leitura e das consequências que estas coisas 
provocam no imaginário brasileiro. 
As poucas livrarias existentes. onde se vendem 
livros que apesar de não serem necessariamente 
caros se comparados aos padrões internacionais. 
estão de qualquer forma longe do alcance das 
bolsas da maioria dos brasileiros. estão concentra- 
das nos bairros de maior poder aquisitivo das 
principais cidades. correspondendo a'urn imenso 
vamo na maioria dos municípios. Há cidades. por- 
tanto. onde Machado ainda nem assumiu a condi- 
ção de "chato de galocha`T; simplesmente não e 
conhecido. 
As bibliotecas. que deveriam preencher o va- 
ão. são quase inexistentes. A falta de bibliotecasé 
o espelho do vácuo cultural de Norte a Sul. proje- 
tando negativamente a carencia de livros. de ensi- 
no. de cultivo de um idioma que se cola ao nosso 
corpo como uma roupa maltrapilha. As bibliotecas . 
existentes mal consomem 2% das tiragens. contra 
l0% ou 20% nos paises desenvolvidos. ' 
^ É 0 falar errado, eapenga, tortuoso que se 
desprende de tudo isso. repercutindo. com algum 
ruido. mas sem nenhum conteúdo. ideias scdicas 
em todos os campos. da ciência à politica. do 
jomalismo à filosofia. A escola acabou sendo o 
estuário de toda esta imensa pobreza de conceitos
_ 
que em' ultima analise diz respeito â qucstãoda- 
identidade nacional. Oswald de Andrade resumiu 
com um trocadilho, tupi' or nor tupi. o dilema de ser 
ou não ser brasileiro. do ponto de vista cultural.
I 





r" ' ' -¬ z 
. to rr l'euanr.r . «tres-t.írs.l1.|I.1§ 
`.roRNALDo BRASIL z ..;.......-... "*""" - r 
meu-rua-~n~ru1nrro-›‹-sz.-1 , Ç' :¡,1\¡1¡_..-_,¡__ 
1\1l1Ibuu111~.~n¡~ru1nnu.._._, ' ` . 
' :nu _ "H _. “~“_. usøenvuutnvuunn 1_1.- 
íš-~ ;z~ ~ Momento da zVerda`de 
, 
' O sentido de apotevte 1 ceu aberto deul nuztn. p1_t1 que 1 ‹le=<3:› pmidencal fren- umranha etc.te.r.tl 1 rrnptrrtinm que se for: de um t::.ttxs que feio d.: res,-erro 
não conseguiu no seu lârnçanzento, mas não Í dernoenets bfaele-¿1. A e:trr.p.tnl~..s_ tem 
dia-tina 11 Íallus de um padtlo poírttco deszzr 11 nrxs. e:.t`c\nu as grandes qxs- 
obtoleto. Boa parte do acerto tradicional töes em roms ds r:.:`aç:`rn e do err\‹zn‹r;r~ 
d1 politica brasiletrz (xau para u.ixe Os rrertto da máquina de goterno. O l.\r.rJu 
partidos politxos pouco meta.-.i 1 ter com não come;-.ie et-.gsn1r 1 :un ning.-em De 
0 espetáculo frrul: os cmdrertos e que mo- :lg-.r::~.t lorrm. rasos eonecrarnm rro r:~_:5- 
vimentatam massas de eleitores por onde hi nostico de que Li etiasso de controle estetâl 
cidadãos Ou seja. wr rodo o pois. Certos sobre 1 eeonorxz e 1 saereúzde no llmrt. A 
tlndidstose partidos que nin :c:rr:sp‹›nde- ¿:\er¡enc..1 se mtrtnge 1 quantrfrzçío do 
nm is nous necessidades politicas hàbdi- que excede as r.er::.ss;.!a-.'15 e as letrrers de 
um-se 1 ser tattidas da rena. ou 1 pesar wmgir 1 ineticirss tu atlztrnistrseâo publi- 
por uma rocduuçio regenerstdora. ca. 
O intervalo entre 1 ctotrunha e o dia da A liberdade de irnprensz e porte de um 
eleição e o tempo de retletão que 1 'ei conceito que ir::;fi:a 1 lzberdude de ir.›euu~ 
mena aos cândi-Jalos e aos elr:.tures pan va sem 1 quâl niu nã erortwnrà de nt‹re.tJt›. 
qt! I mio tenhu 1 palma Final. 0 soro Um regime de pr'›«1"_~e3uq:e se luna: sobre 
:tio e o produto de uma entoçiro pessoal: Í1\êres do Esteio e leg: dos riseusd: cont- 
lms de urrt1res¡1merlréI.J.t.£: ci'-1:2. O exito ;‹'.:;5a nega o gršncipz-:~ ds lâhrrilaiie mzlm- 
d1 sttcrssão pteâidetmal so se trtatenaltzou sítel. A mena de treteadfa. do |t‹:n prote- 
quando 1 disputa pernteou rob 1 tida bra- gida pelo Estado deal: o regrzie autontirio. 
_ szleira. Dis escolas ao recesso dos Lrres_ do o_o disfarce pm 1 trtcampeteztcta. 
lttballso 1os clubes de lazer. o final da Os c.ân.lzd.tt.os que se tele-nrtt`›:am :mn 
`¿ esmpsnhn welcrou nos eleitores uma defi- um dugztostrco rreraš divergem me-nos sobre ukão que cada um procurará tornar um ato 11 eausàs do qàe :além sobre 1 correção dus 
de consciência polittea. A rtrtensttbtle cívica males. O matt rztudo e 2 drtrt.l.r etttt-rm: 
tardou. porque o curso da c.rn:p-.trrhàt tam- frcarzt entre tenegomr 1 dnrzlz ou suspen- 
bárn não etplicitou 1 defâmçià r.l;~s candido- der o pzgarrzento. S30 zrguezentos tl: wri- 
tot sobre o que e ess:-nei-.tl para uma socte- punha. Anres,1rli»rda se prestzta 1 brrta- 
dade utenttzttlu pur urna irttetmittátel us que. desta tu. nirrguern ur;›.›u re,-em 
wttida de ‹›t››tiwl~›s. A na‹-iu. que tim: ez-me com rúmrus. t›.~. que se úreee e t=_rr.r 
` kilo nu ruas I upeio r×lr› pleito prestrten- 1 certeza de que 1 uma errernr rú.› ter: 
cial direto. esperou sets anos pm ter cha- mais um assunto conduzido sem a ttuzlzi-neta 
- Md: is urnas. da opinião national. O Canyesso e. por 
O JORNAL D0 BRASIL nbsteve-se de tanto. 1 s›_s:ied1.fe.tetã:› pârt›et:;.-ão e res- ' 
ertereer qualquer preferência politrc1 por um 1 ponsabiltrlade rt1 eonduçlo dos entendi- 
.dçs candidatos ou de graluar o espaço no . mentos. 
|tou`eiârio.A igualdade dependeu. no enutn-« ~. A ausêrreis de poluição ideológica per- 
to. da capacidade de eutia urn_par1 criar tnitiu também que os candidatos 'fossem 
fatos eleitorais: Entende que 1 sua isenção vistos no perfil que tim fora da temporadas 
1 B0 eurso ds campanha o dcsnbrigcr de reeo-, _ eleitorais. A s‹×:edade deu sinais de que está 
tnendar qualjuet dos nomes habilitados. A ~. stents 1 umazttúo universal que cornezdtu 
ir eleição presi encial em dois turnos è uma ' com 1 sucessão presidenráel. Nlo quer mais 
V inovação que. depois de longa resistência ser cobaia de et-nertètxezrs que outros por--os 
' oligárquiu, foi reconhecida como iator de st esša" reáüdiahdc. nem ozereeer pretexto; 
estabilidade politicas Sendo 1 primeira tez, , zan:t.rèn:.os 1 uma disputa ideolirgtea retat;_ 
É era ntttural que. depois de vinte e note anos tiatària. A csrnpanrta tocou o seu amago no 
'.~ de presidentes eleitos indireutnente. 1 su- `rr:al_ quando os vinte anos de mistrfieação 
' 
- cessão ptesidmeial ofetecesse um leque de ieenocràttu e os cinco de etšenzeltsmo com 
candidaturas que supera a variedade de ten~ Íurnaças de social foram reunidas no mesmo 
z dêneias politicas 'ns sociedade brasileira. 
' 
repúdio _ pelos eioadhsf Qfeleitores' de- 
. O fato pcrlitizco de significação ltistorica monstraram não acreditar que o naetorralts‹ 
' 
E. portanto, 1 eleição presidencial O clima mo econômico possa produzir mais do que 
ds campanha não foi propício aos fantas-, lâtrtrzsmas que ajuda:-. a rezenn de :::.':do 
' mas que habitam os porões da Republica. e 1 manter :itens de privilégio. 
› Dests vez não se outrrum ameaças vetada: 1- - Não é apenas 1 economia estrttal que 
de que tt vontade das urnas pudesse ser _ entrou em crise: também oeapitaltsmo com 
' 
I violentada. A única insinuaçio não partiu reserva de rnert-:do è responsável por essa 
da errtrranlu. e foi repetida por_tod1 1 crise que saerit`re1 1 sociedade, escrasrza os 
' 
toeíetlzt e. - ‹z_ ›- ‹. _ ‹.- »- eortsumidores e confirta os produtores às 
A campanha chegou ao seu final como decisões do Estado e. em consequencia. eo 
' uma I'est1 de pnrtierpnçäo. sem esclutr ø tráfico politico que E, evmprosadzmenre. 1 
desejo de transformações que 1 sociedade matriz de larga corrupção. _ 
_ 
não tem deitado de nsnnifestar desde que o :" Transformaçšo rrtoderniudora e parti- 
' sentimento rlentocritico se reetteonttou tus _' cipaçlo demoeràticz são coordenadas que 
;› run na campanha pela eleição direta. A -. localizam oseleitotes na perspcetita de uma 
Â partir daquele episódto.1 nnçfro nio come-_ xisšo em que o Brasil aparece liberto da 
l teu nenhum ato de contradiçíro. Os politi- . tutela economica do Estado. dos privilégios 
cos. sim. Os partidos e os politicos não' scintosos e da retotrez para tesrrr telhas 
1 entenderam que 1 opinião pública não e conceitos com pain-ras notas, Foram sepul- 
umzt figura de retórica. e que os grandes , tados nesta eâtmz-.anha.sem grande acorrtpa- 
'- problemas nacionais não podem esperar in- f nharnento, algum estilos antiquados de de- 
deftnidamente. . . . - . frnir responsabilidades. A 
' A sociedade plantou-se na sua d¡sposi-- ` Ê preciso dizer aos brasileiros, quando 
ção dcmoerátictm esperou 1 sucessão presi- -. voltam 1 eleger o presidente da Republica, 
deneial para exprimir o seu dcscontenta- que 1 eleição não terá o eleito mttgteo e 
mento. Nelo É por qcasn que riscar-.di‹.l:ttur1s - instantâneo de disparar soluções pari pro- 
que se hflrltilitam, etetisarrtente. idenrificr hientas que feraram lnhrtus vrr:ir›st›s de ad~ 
nm-se eum os aspirações de murslielsde rnrnistr.-rr_e azer patirre: A legitrrrrrdade do 
pública. Os candidatos que negltgcnersram ; presidente 1 ser eierto não inverte 1 euru 
0 com rornisso com 1 moralidade acaba-~ das diticuldades económicas e administra- 
, . mn faišnrlo sozinhos. . . ___. uvas: els perrnrtrtá. no entanto. que o elertq 
' O final da ezrntpanln não deixou nO Ir 0 . guru dispor d.r eorrfiançz para 1 retlrstrrg 








tifdas lrmas nntidemoeràticat utilizadas liciosiuleridos 1o longo dos temp0s_de_ 
nas eleiçñes.Auntielt-tção presidencial sem-_ prísrlêgio. 
“ “"' ' 
'I 
° " ' 
pre manipuluu o medo da esquerda como 
, 
governo que ernetgzr do rrtar de votos 
- um risco inerenteridesigualdade sodsletls b. no segundo rumo não podera pretender 
` 
'. 
_ situações dc dificuldades económicas. A Ii- ` qualquer vantagem pulitzez senio da lun- 
berdede politica eu ineumbitls de pagar o quem .xrm que se drrrgrr :oe eleitores que 
preço do retrocesso. Dcst:t_\ez ficou t!ç~ são cidadãos 1rtim1dus pela csp‹rança.‹on- 
montlrudo o oposto: 1 ampla liberdade rt.`to_ tributntes ao :lance da crise e comumrdo- 
1‹1rretou quslfluer etàrer. ação rdeolrrgrea. res punidos Kel: inflação. 
/ Nem 1 etquer .s tirou pruseitørla eleição Os brsrr tros eherr.-tum lo fim da um- . presideneial. embora se tenha rptesentttdo p1nh1 sspirsndo nlento. mas n.`to querem 
' 
E flfšllä2°š¿ll2§§“ã?!,'l§?'f;z'lÍ&¶..“'%_ i*§-.'I2rš“r“ZÍL' i”'1'.l`i§2"z"i.“.'rZ*.'t.'Íí'.Ê°J§"1 
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loouvo no-ou os voum - só-|.--~ 
Contradições Republicanas
A 
A República brasileira nasceu hã l00 anos 
, sob o signo de contradições até agora não 
resolvidas. Sua própria personalidade era am- 
bígua demais para poder gerar certezas, indis- 
pensáveis para a caracterização do rcgzme que 
se iniciava. Começa pelo imperador derrubado. 
De D. Pedro ll se dizia que simpatizava com a 
causa republicana. Chegou mesmo a afirmar. 
com senso de humor. “Eu sou republicano... 
Todos o sabem. Se fosse egoista. proçlamava a 
república para ter as glorias de Wash:ngion..." 
Já 0 marechal Deodoro. o proelamadcr da 
república. se dizia monarquista. l.'m ano antes 
do l5 de novembro. reafinnou sua convicção: 
“República no Brasil è coisa impossivel. O 
único sustentáculo do nosso Brasil è a monar- 
uia. Se mal com ela. pior sem ela." O bonde 
da história brasileira, portanto. correu na con- 
tramão de algumas de suas principais figuras: E 
a república. proclamada apos uma simples pas- 
seara militar, diante de uma população que a 
recebeu entre surpreendida e indiferente. sem 
nenhuma emoção forte ante o desaparecimento 
do império mas tambem sem nenhum entusias- 
mo especial pelo surgimento do novo regime. 
carregou consigo durante um seculo as mesmas 
tndecisões. " 
Exatamente quando se completam os cem 
anosda república os eleitores rerornani as ur- 
nas para buscar dentro delas o nome de um 
dirigente que possa concretizar algumas das 
promessas que ainda estão no ar. Muita coisa 
aconteceu durante este largo periodo. mas mui- 
ta coisa ainda precisa acontecer para que os 
horizontes nacionais se tornem mais nitidos. 
Muitos dos vicios do regime que desqípateceu 
permanecem no primeiro plano. Ain a vive- 
mos com a sensação de que a república fracas- 
sou, talvez por ter ela sido fruto de um go{pe 
que viciou o novo regime desde o inicio. al 
situação levou um cientista politico a constatar 
recentemente que ainda nao proclamamos a 
república. e que chegou o momento de procla- 
ma-la. Muito antes disto, lose Bonifacio. de- 
Senvolvendo raciocinio semelhante. afirmara 
com remonição que não se pode construir o 
Estadia brasileiro sem a construção concomi- 
tante da nação. sem a incorporação de todos os 
brasileiros na vida social e olitica do ais. 
' ' Os últimos dez anos dg império Foram de 
completa decomposição. A abolição da escra- 
vatura alienara_ o trono as últimas simpatias 
com que contava. Do esclerosatnento das insti- 
tuições imperiais, inadaptadas as transforma- 
ções trazidas pelo tempo, nasceu o descompas- 
so_entre poder politico e económicovquc até 
bote ¿ marca relgistrada da vida brasileira. O 
manifesto repub icano de 70 afinnara: “Somos 
da América e queremos ser republicanos." Mas 
o Brasil entregue aos brasileiros r D. Pedro 
ll era um pais com escassos lçomilhõcs de 
habitantes. dos quais um milhão de escravos, 
um imenso senudeserto com uma ecoiiomia 
patriarcal que sofria o impacto de sua passa- 
gemâara uma economia de exà-iortação. I 
IS de novembro. golpe e aparência fácil 
em suas premissas, tinha, como tantos outros 
golpes destinados a transformar bruscamente 
as instituições politicas, uma parte grande de 
aventura. dejogo no escuro. Menos de setenta 
anos antes. o âesto da Independência. sob a 
exleriorização e uma revolução. demonslrara 
que era tarefa quase impossivel varrer o velho 
quadro. inoperante c rançoso. A proclamação 
a república seguiu-lhe alguns dos passos. 
Mas. no primeiro momento. o iniperio era 
visualizado como reação e atraso. e a república 
como abertura de novas perspectivas, isto e. o 
seu contrário. A república permitiu a entrada 
em oeria da classe media. representada pelos 
militares. Mas herdou um aparelho de Estado 
obsoleto. verdadeiro trambolho. que. sob cer- 
goskiupeetos. subsiste com alguns retoques até 
o . 
A idéia republicana esteve presente em to- 
dos os movimentos históricos brasileiros: na 
lnconfidència .\ii:ieira. na Inconfidência Ba- 
hiana. na Revolução de lfll 7. na Coníedcrzição 
do Equador. na Revoluczio Farroupzziia. Ao se 
niatcnalizar no lSdc no\cnit¬m_ a anrzga classe 
dominante se hbertou da monarquia como de 
um fardo e se preparou para encarar com 
flexibilidade o novo regime; recolheu-se mo- 
mentaneamente para voltar aos poucos a segu- 
rar as rédeas do poder. 
Liquidado o imperio. que já :recruta com 
algumas preriiissas repuhlicanas. entre elas a 
existência de partidos politicos com tt-n.j{›fi¢iz_i5 
definidas. o periodo republicano aguçcu alguns 
dos problemas moníirquicos e criou outros; a 
comecar pela destruicao dos partidos. .\uiii 
primeiro balanço do seculo rcpubšieano. cons- 
tata-se que os grandes problemas nacionais 
eontinuarani intocados. Não se fez a reforrna 
agrária mais do que _nccessaria com a liberta- 
çao dos escravos. A cidadania continuo-.i restri- 
ta a poucos. As velhas oligatquias reassumzram 
seu lugar nos primeiros go'-crnos civis. Penna- 
necem as mesmas resistencias a niudançzis. A 
ordem. no seu todo. não foi substancialnienie 
alterada. sofrendo sobressaiios constantes. 
Apesar de tudo. o pais cresceu. apesar dos 
governantes que o travarain e ainda o tra- 
vam. ‹ 
Mas. desde que os militares assumiram as 
rédeas. rio4lS de novembro. conscientes de que 
eram a unica organização com estrutura c coe- 
são para garantir o êxito da iiiudança c assegu 
rar- he continuidade. criando :isstin um circul- 
vieioso que não cessou de se reproduzir. muita 
vezes com efeitos dcsastrosos. a república pas 
sou por muitas crises que a abalaram na base 
O cncilhamento, avó a atual inflação. trans- 
formou-se em pesadelo recorrente. O bachare- 
lismo e o cmpreguismo resistiram incolurnes. A 
classe senhorial foi suficientemente sabia para 
não forçar um retorno às instituições derroca- 
das. mas para usar as novas instituiçoes com 
fins idênticos. A "politica dos_govcrnao'ores" 
implantada para domar crises do meio do ca- 
minho continua a produzir efeitos nefastos. 
(Rui Barbosa disse: “Um dos flagelos que des- 
graçam hoje este pais são as chamadas oligar- 
quias estaduais".) Canudos e o Contestado 
mostrararrto avesso do novo regime. Segui- 
ram-se os motins da presidência Rodrigues 
Alves. a campanha eivilisia. a revolta da chrba- 
ta. o tenentisnio. a revolução de 30 tptiiiieiro 
exemplo de movimentos revolucionários da pc- 
riferia para o centro). os descziininhos econó- 
micos de que é um gíande exemplo a queima 
do cafe. o Estado 'ovo. o gope de 45. o 
retorno de Vargas em l950. tr ri.-vo ução de 64 e 
a chamada Nova Re ública de l985. 
De tudo isto fiitaram algum malogro e 
muitas frustrações. A impopularidade dos pre- 
sidentes atingiu o auge na vaia a Cziinpos §.iles 
do trajeto do palacio á estação ferroviária. O 
teneritismo. fenómeno tipico ,da classe media. 
introduziu ir suposição itigeiiua de que tudo 
dependia dos homens que estavam no poder e 
que a simpies substituicio deles levaria a resul- 
tados signifieativos... Joaquim Nabuco já ad- 
vertia. no seu livro L-'ni esriztiiala do im éri`o_ 
para "o erro das reformas sempre negadiis ou 
sempre tardias"_.
_ 
talvez por isto pcnnflnecä dentro de todos 
nós a sensação de que a reputiica ainda não 
nasceu de todo. por não ter ido ao fundo de 
suas próprias proposições. De qualquer forma. 
num dia como ho_ie. quando voltamos as urnas. 
sempre existe a esperança de que a escolha 
pacifiea de um novo governqiite possa trazer 
alguma das mudanças promettdas tá lllfl anos. 
E que tudo deixe de ser corno na descrição 
melancólica de Rui logo depois da proclama- 
ção da-republica: “U Brasil acaba de pasvarpor 
uma transformação politica radical e. entretan- 
to. tudo continua ctiiiio estava, sctciiaiiicntc. 
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Dia de Sol j .
` 
O charrne do Rio de Janeiro transparecia. on- tem, na qualidade do dia. numa sabia mistu- 
ra de sol e nuvens que valoriza a natureza. Mas a 
“alma encantadora das ruas" que veio á tona. 
eituberante. foi sobretudo o encontro das pessoas 
com a sua cidadania plena. escamoteada durante 
29 anos._ 
I _ O Rio e alegre. gosta de comemoraçoes; mas 
na grande festa da efeição havia também um 
toque especial de gravidade. Os jovens e adoles- 
centes pareciam tão conscientes disso quanto os 
adultos. Afinal. puderam acompanhar um longo 
processo politico sabendo que. desta vez, também 
eles seriam chamados a dizer uma palavra sobre o 
futuro do pais. 
O civismo autêntico foi visto. ontem. em toda 
a sua belem. Os periodos ditatoriais manipulam o 
civismo, inventam aulas destinadas à doutrina- 
ção. Nessa vestimenta artificial. ele adoece e mor- 
re. O brasileiro carregou esse defunto durante 
longos anos. Só podia fazer uma idéia do que ele 
fosse (e idéia incompleta) nos fugazes momentos 
em que se toca o hino nacional antes de jogos 
internacionais. Era um ersar: futebolistico para 
as verdadeiras emoções coletivas. 
Ontem. o civismo reapareoeu como ele deve 
ser - espontâneo. emocionado. teniperado de 
ravidade. Não foi um simples carnaval .o ãuc 
ãvou as pessoas a sairem peliisrua: com-ban ci- 
iras, a infringir inofcnsivamcnte a proibição da 
propaganda politica. O brasileiro teve de guardar 
consigo, durante tempo demais. as suas preferên- 
cias e convicções para que, nesse reencontro com 
o voto. calasse totalmente a caminho das urnas. 
Os nomes dos candidatos foram gritados. desfral~ 
dados, distribuidos em panfletos: mas a alegria 
era tão autêntica que não houve agressividade em 
nada disso. 
' 
Nesse entusiasmo controlado. é bom que se 
reconheça o papel insubstituível desempenhado 
pela Justiça eleitoral. A ela coube garantir a 
dignidade e a seriedade do pleito. quando. na reta 
de chegada, houve quem prctendesse tumultua-lo 
de forma solerte. A Justiça eleitoral soube fazer- 
se presente. conversou com o eleitor na figura do 
seu presidente. ministro Francisco Rezek: e de- 
pois dessa demonstração de firmeza c sensatez é 
que o brasileiro adquiriu a convicção definitiva de 
ue chegara a hora de expressar com plena vali- 
da as suas convioções politicas. 
É bom morar num pais assim. que reencontra 
os seus melhores instintos'de decisão e reflexão. 
Esse reencontro ê tão significativo que sepulta. de 
uma hora para a outra. as supostas verdades de 
ontem. amareladas c eselcróticas. O Estado. esse 
organismo inchado pela orgia de autoritarismo e 
pi 
a escassez de oxigênio. fica intimado a voltar 
suas verdadeiras proporções. Deixa de ser o 
pai-patrão, o benejhcror. para definir-se como a 
concretização de uma vontade coletiva. como o 
intérprete de um recado que lhe epassado pelos 
muitos milhões de eleitores que ontem foram as 
umas - a imensa maioria. pela primeira vez. 
Rorapcu-se o Muro de Berlim da auto-sufi- 
ciência estatal; e não aconteceu nada do que se 
previa nas retortas viciadas da velha ordem. O 
povo.hra.si1ciJ:o escorreu como sangue novo pelas 
nias, cobrando afinal o que lhe è devido: respeito. 
e um minimo de atenção. Não pichou muros. não 
derrubou paredes; mas. até sem o saber. vibrou 
u_rri_g_c¿lp5 _deva_st_ado_r nos cartórios e nos privilé- 
grcs. 
O sol magnifico deste l5 de novembro ilumi- 
nou uma festa que é feita para a politica. mas 
também para acabar com os politicos que se 
consideravam intérpretes privilegiados e perpé- 
tuos da vontade popular. Nestes. deve estar 
doendo a acifica e majestosa revolução de on- 
tem. Afinai). eles se consideravam senhores da lei. 
escolhiam quem prosperava c quem não prospe- 
rava. quem merece mordomia e quem não mere- 
ce, quem.pode ter super-salário e quem não po- 
de. . 
Devem_dar passagem. agora. ao Brasil que 
está saindo das urnas. passado a limpo. posto de 
pé por uma multidão ariõnima que. no ato sim- 
plicimo de votar. revelou uma dignidade insus- 
peitada, uma consciência perfeita do que estava 
fazendo. Pessoas pobres pediram dinheiro em- 
prestado para irem votar ein lugares distantes. 
odiam ter-se explicado com a Justiça eleitoral. 
Não quiseram. Assumirum a obrigação do voto. 
sabendo que. desta vez. uma página estava sendo 
virada. 
Vamos ter. a partir de agora. um retrato novo 
do Brasil. Um retrato eitpurgado das biografias 
oficiais. das carreiras artificiais construidas a po- 
der de influèncias. das bênçãos palacianas. dos 
conehavos paroquiais. ~ 
A força desta eleição' reside. também. na 
sábia previsão dos dois turnos. O segundo turno 
vai ser uma nova eleição. E. por tudo o que 
aconteceu até agora. se sabe que não há vence- 
dor absoluto. que vai ser preciso passar por dife- 
r_entes etapas de negociação politica. O Brasil 
novo mostra-se suficientemente representado em 
suas diversas tendências. ‹ 
Assim sc exclui. mais uma vez. a possibilida- 
dc dos dogmittismos cmbruteccdores. Não hai um 
Brasil só; e o presidente ungido por duas votações 
precisará levar em conta verdades muitas vezes 
oontraditorias. A negociação politica que integra 
esses contrários é legitima; nada tem ii ver com a 
negociação que se alimenta da sombra. -É parte da 
lição de politica_que começou a ser dada ontem. 
A politica substantiva que será necessária para 
romper os impasses nacionais sendo o maior 
de todos a distância que separa o Brasil desenvol- 
vido do Brasil atrasado. . 
Este processo levará diversas eleições para 
completar-se. Mas. a julgar pelo que aconteceu 
ontem. o brasileiro encontrou o caminho. Part 
esse povo inumeravel e pacitico foi feita a grand 
festa de ontem. Ele a mereceu. _,
z
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É Recado do Eleitor g 
S obre os números ainda quentes das tunas. a 
_ 
primeira conclusão É a de que o brasileiro 
votou contra tudo que atravanca o seu caminho. 
Não há outra coerência que não seja esse sentido 
de protesto generalizado. Não é nada pessoal. 
mas inequivocamente politica a explicação para o 
que sai das urnas. A coerência está na propria 
contradição aparente. porque o voto contra eit- 
plica o que não se exprimiu em palavras por parte 
dos candidatos. ~ ›. 
'N 
Desta vez. ficou definitivamente claro que a 
depreciação politica não poupou alianças eleito- 
rais: o eleitor conquistou uma independência sau- 
dável. Votou a partir de observações que não 
ressalvam qualquer partido. legenda ou tendência 
politica envolvida em combinações que temiinam 
nas umas. Não se percebe mais vestigio desse 
padrão que o eleitor entende como uma escamo- 
tcação paraenganá-io. Todos esses expedientes 
feitos em' nome da politica não passaram de 
tapeação. O poder nunca mudou de mãos por- 
que. por trás das aparências; tudo continuava a 
ser manipulado como sempre foi. pelos mesmos 
beneficiários. Tudo nunca passou deum reveza- 
mento. ~ 1 s 
-* O voto para mudar assumiu. agora. o sentido 
predatório que abateu os dois maiores partidos 
que sinsulavarn um compromisso de mudanças: o 
PMDB e o PFL saem arrasados da sucessão 
presidencial. O condominio do' poder. denomina- 
do Nova República. nada mais foi do que a 
escamoteação do compromisso de mudanças. O 
PMDB passou quatro anos no governo e ainda 
pretendeu apresentar-se como oposição. Não 
conseguiu retirar ministros que continuam a ligu- 
rar no governo em nome do partido, que não 
conseguiu ao menos expulsa-los. Nunca se viu 
igual. . 4 _
_ 
"" O voto foi demonstração de protesto contra 
tudo que está errado. para que os politicos enten- 
dam o desejo de mudança. Privilègios de grupos 
ou de qualquer parcela da sociedade são inaceitá- 
veis. As umas passaram a exprimir o sentimento 
de repulsa à prática de vantagens e ao exercicio 
da desigualdade de direitos e deveres. Foi tudo de 
eambulhada no protesto que não tem endereço 
¬-_» _ ___ _ _* _-_
e 
único: o destinatário não declarado são os politi- 
cos e governantes. . 
' 0 recado das umas foi claro: uma sociedade 
que beneficia 
` 
30 milhões de cidadãos. ao ser ~ 
submetida ao voto de 82 milhões de eleitores. 
teria fatalmente de oferecer 0 resultado que- se 
desenha nos números. O que há de errado não é. 
entretanto. o alto numero de eleitores mas a baixa 
quantidade de consumidores. O pais marginaliza- 
do não quer fornecer mão de obra para edificar . 
um regime com duas categorias de cidadãos. Por « 
via das umas. começa a demolição dos privilégios E 
sociais e econômicos. O protesto tanto é contra a . 
falta de escolas e de hospitais para os que não - 
podem pagar para ter educação e saúde. como 
dirigido à escandalosa reserva de mercado para «- 
algumas atividades produtivas. ao protecionismo
fi 





O eleitor sacudiu a tutela politica e provou o l 
gosto da liberdade. A demonstração foi informal É 
mas clara. O brasiieiro quer exercer o direito de ' 
escolher e não mais de ter as escolhas feitas em § 
seu nome. em tudo que diz respeito à cidadania: ' 
candidaturas. governantes. representantes, op- 
ções económicas. A sociedade tem que reduzir as ~ 
taxas de privilégios que são socialmente injustos. 
Tudo que a politica se propôs a garantir falhou... 
O primeiro uso da liberdadefoi a demonstração. 
através do voto na eleição presidencial. C omeçou‹ 
a niptura com a herança de incompetência. 
. Começou. apenas. Os politicos ainda não 
viram tudo que os espera. Nas eleições do proxi- 
mo ano os eleitorcs terão mais :i dizer ti outra leva 
que também repetiu ti incompetência. e não cum-2 
piiu a palavra empenhada. Nada mudou. nem; 
mesmo a indiferença pelos cidadãos. Ainda há__ 
muito a resgatar. O segundo turno vai decifrar 
mais claramente o sentido do protesto. que englo- 
ba os burocratas. os pcdantcs e presunçosos tcc-' 
nocratas. que esvoaçam cm torno do poder como 
-um enxame de moscas sobre restos de comida. Os 
mesmos 82 milhões de eleitores vão dizer que não» 
admitem a reserva de mercado para 30 milhões de _ 
consumidores. Ninguém deve se meter numa 5 
questão que está para ser decidida entre os candi- _z 
- 
l datos e os eleitores¿qu_e§ila_n_ij›t1lQ.into...._..'.'
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~ Ruidos do Passado ~ 
A o invés de ressaca eleitoral, o Brasil passa por instantes de nervosismo e até de desconfiança 
em função do atraso na apuração do pleito de IS 
de novembro. Como havia um compromisso for- 
mal do TSE de realizar a apuração na' velocidade 
compativel com a expectativa gerada pela primeira 
eleição presidencial depois de um jejum de 29 anos, 
brasileiros de todos ospontos do pais começam a 
amargar uma frustração que não estava no calen- 
dàrio eleitoral. _ 
As campanhas por sua naturem sao longas e 
desgastantes; a apuração deveria ser 0 seu anticli- 
max. Parece incrivel que e mais fácil encaminhar 
82 milhões de pessoas *às zonas eleitorais do que 
dizer como se expressou a vontade politica de 
tanta gente. Nesta eleição, solteira, portanto mais 
facilde apurar do que todas as anteriores, a popu- 
lação brasileira pensava resgatar cem anos de frus- 
trações ao longo de uma república que nem' sempre 
primoii pela retidão eleitoral. 
_ . 
Antigamente se f_raudava eleição no bico de 
pena. Esperava-se que a era da informatização 
tivessesepultado para sempre a desconfiança de 
que eventuais perdedores pudessem desembocar na 
linha de chegada pelo atalho. Só há uma maneira 
de cortar pela raiz a desconfiança: é apurar com 
rapidez. No entanto, neste primeiro turno de elei- 
ção presidencial nunca se gastou tanto para se 
obter resultados tão lentos. Um sofisticado sistema 
de apuração em Brasilia consumiu 80 milhões de 
cruzados novos mas contou votos com a lentidão 
das velhas eleipões.
_ 
Basta ao e eitor ficar em casa e se postar a frente 
de um aparelho de televisão para saber que um canal 
particular se dá ao luxo de somar votos quatro vezes 
mais depressa do que toda a parafemália do TSE. E 
ainda fica no ar a impressão de que o Tribunal abriu 
uma “porta serial” para facilitar o trabalho de um 
meio de comunicação em detrimento de outros, em- 
bora sem a mesma intenção com que numa eleição 
não muito longinqua se criou um “diferencial delta” 
em detn`mento`de um candidato. Claro que isto não 
passa de uma suposição extemporãnea, mas a inefi- 
ciência da apuração dá margem a qualquer tipo de 
suposição. 
Quando o TSE prometeu a apuração rápida 
criou uma expectativa que se beneliciava do clima 
favorável criado por ele próprio ao eliminar do 
pleito uma candidatura eivada de irregularidades. 
O ar ficou de súbito rarefeito. Pois agora o clima se 
toldou, -com o Serpro acusando os TREs pelo 
atraso er os TRES devolvendo as acusações ao 
Serpro. E governo contra govemo gastando pólvo- 
ra para disfarçar a confusão desenhada sobre o 
mapa da incompetência. O que espera o Brasil 
para afinal' modernizar seu sistema de apuração 
eleitoral? . 
Num outro pais onde o pleito se realiza tam- 
bém em dois turnos, a França, dá gosto ler o 
calendário eleitoral. Em 34 dias tudo se resolve: 
desde o prazo final para apresentação das candida- 
turas, o inicio da campanha. o final da campanha 
do primeiro turno, o segundo turno, a derradeira 
votação e a definição do vencedor, no dia mesmo 
da votação, às 20 horas. No dia seguinte, o 34°, 
faz-se o anúncio oficial do resultado e a proclama- 
ção do novo presidente, já exorcizada a ressaca da 
campanha e ainda sob o ruído da festa da vitória. 
Nos Estados Unidos, de onde o Brasil copiou 
o sistema eleitoral mas deixou para tras o sistema 
de apuração, as primeiras máquinas de votar co- 
meçaram a ser usadas na eleição de 1892, em 
Lockport, no estado de Nova Iorque - portanto 
há 97 anos. l-lá estados que votam apertando uma 
alavanca, outros que usam cartão perfurado e 
outros ainda, mais adiantados, onde o eleitor re- 
gistra seu voto diretamente rium computador. 
Tanto as máquinas (antigo sistema mecânico) 
quanto os computadores são à prova de fraude. 
Em suma: para o sistema eleitoral americano, o 
uso de cédulas de papel e coisa do passado. 
Portanto, o Brasil continua no passado, enre- 
dando-se nas mesmas malhas que perturbaram 
tantaseleições no decorrer de sua história republi- 
cana. Quando se pergunta ao presidente do TSE 
porque se adia a adoção do voto informatizado, a 
resposta é que o'Brasil não dispõe de recursos. 
Parte-se do pressuposto de que o sistema è sofisti- 
cado e de alto custo, e que a angústia pós-eleitoral 
se instalou no Brasil para ficar. Que remédio? 
Democracia sem recursos é uma poção dificil 
de engolir neste pais, necessitado mais de remedios 
regulamentares do que de água milagrosa. A medi- 
cina é um remédio na mão dos sábios, mas é um 
veneno na mão dos incautos. 
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r Luz e Sombra 
omeçou uma grande movimentação de inte- 
resses politicos sob a poeira levantada pelas 
urnas. Aproveitando-se da atenção dos eleitores 
concentrada na apuração, politicos escorraçados 
pelos multados e os que vivem das sobras esguci- 
ram-se em meio it poeira para tirar proveito do 
que não lhes pertence. A eleição presidencial 
mostrou com grande destaque que os cidadãos 
querem nov-as fisionomias. novas palavras. since- 
ridade. coerência e o minimo de qualificação. sem 
o que a vida pública é uma trapaça.- _ 
Essa gente que se reune às escondidas perdeu 
a condição minima de se apresentar publicamen- 
-te. Ota, a vida pública é para ser desempenhada 
ás claras. Politicos. em regimes democráticos. são 
credenciados pelo voto. z\'o caso de uma sucessão 






























ao. segundo turno. podem ser arrolados como 
desautorizados todos os que embarcaram em 
candidaturas repudiadas pelos eleitores. Não são 
apenas os candidatos que pagam a conta politica 
do insucesso nas urnas: a legenda partidária esta 
no mesmo casoe. com ela. todos os dirigentes do 
partido e da campanha. z 
Emergiram da campanha. atraves das urnas. 
os partidos que apresentaram um conteúdo de 
divergência geral zi tudo que predomina na vida 
politica brasileira. O PSDB. o mais novo. o PT e 
o PDT, presenças mais antigas, jastificaram nas 
urnas a sua existência politica. aproveitando o 
vácuo aberto pelas legendas que caducaram. Es- 
ses têm o que dizer em nome dos votos que 
obtiveram em' confiança do eleitorado. O PRN. - 
mbora contemplado com o ptimeiro lugar. ainda 
não é partido: funcionou como legenda criada; 
para_vatender_áiexigência legal. O candidato en- 
trou com os votos. e a lcgenda o habilitou. Outros 
candidatos foram bem votados pessoalmente. ne- 
nhum entretanto ficou devendo ao partido o 
desempenho politico. Os comunistas fizeram uma 
campanha modesta nos resultados. mas qualifica- 
da pelo candidato.
` 
O grande malogro eleitoral foi 0 resultado 
apresentado pelos dois partidos que usufruiram o 
titulo de maiores desde a eleição de l986. Sob a 
reverberação do cruzado. o PMDB e o PFL se 
sentiram autorizados a usufruir o poder sem pres- 
tar contas à sociedade. Antes de terminar o man- 
dato dos governadores que elegeu (muitos dos 
ãuais debandaram), o PMDB saiu desvalorizado 
a eleição presidencial direta. que foi a própria 
razão de ser da legenda como frente de tendencias 
lieterogêneas. hyrrcu. por_s_i_nal_. de coiitradição c 
ineoerencia. 
Partidos politicos podem renascer das pró- 
prias Cinzas. Mas não ‹': uma reparação que cons- 
titua direito: é preciso merecer do eleitor a con- 
fiança. O PMDB exerceu o poder com soberba 
inconcebível num partido gerado na oposição. 0
O 
PFL. ao contrario. não passou por nenhuma 
provação politica. pois o seu merecimento foi 
abrir a dissidšriciaque o criou para favorecer ia 
solução politica que seria impossivel sem esse ato. 
Mantendo-se no poder. os equivocados liberais 
que_ não demonstram coniiança na liberdade 
acreditaram demais no malabarismo para perpe- 
ttiar-se nas vantagens do poder. Pagaram agora. 
s A eleição do próximo ana é um bom motivo 
para que os derrotados se debrucem sobre os seus 
erros de origem etica e saibam repara-los em tempo. 
De outra forma. condenam-se a desaparecer pelo 
voto. ou, com mais propriedade. pela falta de votos. 
A responsabilidade dos que foram os condóminos 
da Nova Republica ainda não esui devidamente 
apurada. Foram participes de uma degradaçfio sis- 
temática do poder e incapazes de propor ou defen- 
der a correção dos cquivocos económicos e politicos 
ãue levaram o pais á crise e o impsdcm de livrar-se 
os erros. Os privilégios de grupos e as reservas de 
mercado são boas para os beneficiados. mas preju- 
diciais aos consumidores. 
A_nação se fartou do egoismo dos politicos. 
O Congresso foi insensivel ás afrontas que fazia 
ao remunerar-se com uma largucu que gerava no 
cidadão. que pensa em termos de salario minimo. 
o ressentimento que dispõe do voto. O _vo_to 
al›ateu_tudo_queg_o eleitor identificou com a res-_ 
ponšvãbilidade pelo que ai esta e que dispôs de 
tempo de governo para ser removido._t\*ad.i auto- 
riza. entretanto. a niovinientação dos interesses 
politicos mais personalizados a cncaniiiihzir uni 
debate que tem o insuportável mau cheiro dos 
casuismos. Não cabe esse procedimento escuso de 
tramar pelas costas da apuração eleitoral um 
parlamentarismo que está previsto na Constitui- 
ção. tem prazo e É sujeito ã consulta popular que 
o libçrte de qualquer suspeita. 
E, da natureza do oportunismo politico a 
perda do pudor que resguarda os derrotados. O 
oportunista acredita na salvação quando se refu- 
gia nas dobras do poderpe à sombra do anonima- 
to. para fingir de morto. Passou o tempo em que 
o comportamento esquivo cvitava o acerto de 
contas. A transparência e a mais moderna dimen- 
são da liberdade. A democracia deixou de ser o 
regime que jogava com luz e somhra desde que 
permitiu a substituição da liberdade pelo autori- 
tarismo. a pretexto de defendš-la. e da legitimida- 
de em nome da ordem imposta. 
'Tudo que sirva para desacreditar a ctiiitiança 
dos cidadãos deve ser denunciado com fraiiqiiem. 
As manobras elaboriidzis no vcllio ev-tilo politico 
são o primeiro golpe trainzido pelos tlcrrotiitlos 
para deter a renovação que se acelera a cada 
eleição. Estamos a apenas.um ano da renovação 
dos govcmos estaduais. da Câmara dos Depu- 
tados. de parte do Senado e das assembleias 
legislativas. O futuro tem pressa._
z
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Aprovada pelo Senado. desceua Ca- i exercem fundamental importancia eo 
mara doe Deputados A lei sobre politica 
' transcorrer o nos resultados da atividade 
agricola. um doa mais importantes ma- uricola. devendo o Poder Publico dispor 
trumentos legais regulamentadores da de instrumentos i'iexiveis,kge£s eeflcieii- 
Constituicdo. O texto nao prima pela boa tes. obietivaodo A normalidade da produ- 
tecnica juridico-legislativa. como even- cão e do aba.4teclmeoto"... Frases como 
walmente demonstraremos; alem disso. essas encontrarmos as dexeoae no longo- 
¡vanç.u em terrenos nos quais a Constitui- texto. _ ›
' 
cao iol timida. obrigando. uma e outra ¡' ' 
dessas falhas. a que a Camara dos Deputa-. z Entre uma pérola e outra desse estilo. 
40; faça o papel de revisor: do texto apro- ,O proieto passa por cima da Constitulclo. vma P510 sendo. . . ›,.‹ ainda nos itens relativos nos pressupostos ' ¬ - ` _ da politica agrária. Trata-se da reforma 
gain v,›¢-1-_ imcizimanre, que o pmjçw axraria. Youivelmeoto absorvidos pclaa 
aprovado pela Camara Alta do Congresso disputas eleitorais e cansados das bata- 
podo inaugurar uma novidade imalsãl no “IU Que 5° lfflifflfll DB A-¬S¢mb1°|fl~ NB' 
Direito Brasileiro. que e a lex decioraidria, cional Constituinte em torno do assunto. 
por tai entendendo-eo uquelaquo aoinves oa aena‹lor,eS.I'l-10 Y-Cflhflm U-GM-ECO D-'UI I 
de fixar narinas. estabelece princípios ¿z- Ídiscrèpdncia que na entre o tcxzo da Carta 
raia. em torno de cuin. interpretacao ao Nãilflfl E 0 G0 Dwlvw Qi-ie lDf0\-'Bi”i\m- COM 
disputará administrativamente e nos tri- efeito. diz a Constitulc-1° 0° 'W U1- 137.! 
bunals quando ao tratar da aplicacao do l2'. que "serao compoiibilizados as acoes da 
¢,¢¡z°¡¢¡¿1_ r _ _ politica agricola e da reforma aerárie". Em outroa termos. a Lei .\iaior diz que a - 
0¢¢¡¢|z¿v tecnico a que aludimos ati-do politica agricola e a reforma ailraria coc- 
nao vem de alrora: diriamos mesmo que 6 xlstcm. sao concliiaveia e harmonizaveis. . 
herança direta do autoritarismo pos-64. NO KEXIO 60 i>f°l¢'~° lflfmfi-1° i$|f¿`fEfll°~ 
quando a necessidade de transformar em mente: "Al'€. 2' -~ A DONUC8 alflwlä fim- 
lel uma certa doutrina (para não dizer dflmenta-Se HO! Bflii-NME! DPESSUDOBY-051 
ideologia). denoniinada de “seguranca na- (..-l\'111-- À l'2f0rma agrária e fundamen- 
cional".levoue.qdeseei.aborasse o Deere- iai ao Df°°'f55° de dffiffivvlvimffliv 40 DOU. 
z‹›‹Ls| aii - e os outros que eo lhe segui- acndoa politica agricoisindissociável das 
ram -.definindo o que fosso "segura.nça questoes oerdrias e do melo ambiente”. 
nacional". Nesse texto estabelecia-se que 0bscrve‹se. antes do mais nada. que a uni- _ 
na aplicacao do dt-creto~lei 0 Juiz se lnapl- ma parte da sentença. nao tem reIac~ ~ 
rarla nos corireiior basicos inscritos no ca- ílta wma Drimfiífl- ë'Â°.â:Z*2.£El.LiL5` ^ `; E/ Planificação. aliris, e o que nao falta 
pitulo I dele. A consciência Juridica. na- Ú mL3EY_3_\§l}_6_Y'‹lfl.<1ëf¡`)¢ilL. i@`l3_fi5fl!'Ql.\;L'.<,fla politica azrariaaprovada pelo Senado. 
cional. A epoca, protestou contra essa U mento que a politica a;ricQlñ_i_fi¿133'Ã^:;z'.Bt'. Não se negam. que baga necessidade de al- abcrraqáo Quase totalltdriii do Direito. _ com as Q'-1°5'-°°5.B8l'Arias e do m:io.am:_L8Um plsneinmcnto economico. dada. a 
Agora. quando se esta vivendo na diiaduroql b1ente.E='Si1 ri-'l1C&0_€ntl'¢ DOHUCA fi5i'lC0: ' complexidade da economia brasileira - 




Lordem económica ae fundamenta na li- 
vre iniciativa; no art. 32 o proieto de lei 
aprovado pelo Secaio diz que os ooieuvoa 
da politica agrária s.io “estabcle‹:er e nor- 
matizaras açoes e instrumentos do. ¡rover- 
no destinados a promotor. rc;-iior. fiscali- 
ãlr. controlar. ni;o.'r'nr aiii-:dudu e ruprir ax 
rtecaaidndu do setor. vi››ando a assezurmr o 
incremento da producao e da produtivida- 
de acricola. a regularidade do abasteci- 
mento interno. especialmente alimentar. 
o veritnsiliddzíe dos nnprce1i:1:mrnios. 5 erro- 
bilidade de precos ¢ de mercado: a proteclo 
do consumidor. a redacao das disparida- 
des regionais e de renda r a melhoria das 
condiçoes de vida da familia rural". Se os 
obietivos ea politica agricola acima' defl- 
nidoa são compativeis com .1 livre inicia- 
tiva. ençaõ nú ¡.‹2an.-z.‹ ‹¿..i.¡.¡;¿~f..¡i5 qe 5.z.¡'._ 
lin rr:trri a ouintcssencin do capitalismo 
rrlnnchcsteriano, tia verdade. o proieto es- 
barra mais uma vez na Constituição. que 
estabelece claramente. em seu srtiizo IN. 
que exercendo as funcoes de "agente nor- 
mativo o rz-rrulador da atividznde econômi- 
ca". 0 Estado exercerá funcoes de planeja- 
mento. que sera. "indicativo para o setor 
privado"2 No projeto dc lei nao se trata de 
indicar ao setor privado o que fazer; cui- 
da-ee do normatizar as acovs do governo 
para entre outras coisas assegurar a ren- 
tabilidade dos empreendimentos :vide a 
das estatais) e a intervencào do Estado no 
_mercado via precos. 
mais ainda se se pretende que ria se entro- 
de zforzstltulcào cidadã". pouco se ouve __ 615!-lfifiê 6101510 de B refüfmfl flitiáfífl 861;' se para sempre com A economia mundial. 
falar sobroesse tipo de lorinulacáo tecnl‹ "essencial_. necessá.ria"(fundamental) l>4^- Pianiilcncao lndlcritiz-a. porem. nunca dc- 
co-legislailva. que permite a lei ordinária ra o Processo de desenvolvimento do Pais. termii-.ante Ora o plano previsto no aii.. 
__»-› 
avançar sobre a. Constituição, Jungindo 0 Ei'-life 3 Cflmflƒimiilldfide 09 duas POFÍIICNA 
' X5' do projeto nãovsc sabe se é indicativc ou 
juiz a. conceitos e nao a normas -definidas (P015 E f0f°i'mfl flišráfll É uma politica.) rã determinante: aabe›se apenas que sera ici- 
com ¡,¡-e¢¡s¿¢_ . _ _ aflrmacdo de uma delas ser necessaria pa- ra o desenvolvimento do Pais Lcoisa_que_. 
_ z 
' Essa lntroducáo tem eua razão de ser. ndo consta da Conatltulcilo, mas apenas 
pois 6 no Capitulo l do projeto aprovado da mente doutrinária dos aenadorõs)_va.i_ 
pelo Senado que se estabelecem os “prin- uma enorme distancia - fissura que so__ pzzn que (;¢r'z>¡¢h¢-.‹ pmimde fzódzir; Q 5 
clplos fundamentais" da politica agrico- observa ser cada dia maior entre os textos 
la. definindo-lo o que seia atividade agri- ' votados pela Assembléia Nacional Consti- 
coia e estaueiecendo-ee os pressupostos tuinte e aqueles discdtidoe a aprovados 
,dele.. A latitude a que se permitiu o legis- peioconrrreizso. Nao é uiaim. por exemplo, ' 
lador 6 da causar espanto. ae a impret-isao` entre o Regimento da Camara dos Depu- , 
de linguagem nao tivesse. antes. deixado o tados e a Constituição no que tange ao po- 
floitor (destinatário direto ou indireto da dcrdas comissões? _ V .
' 
lei) de cabelos em pe. Para que não pen- 
sem que exageramoe na critica. ou Q-.ie ela _ O projeto do politica agrária avance 
tem algum viés ideológico. leia-se o que mais sobre a Constituição. sem que nin- 
estâ. escrito oo inciso V do art. 2': "As con- guern se tenha detido a examinar esses fa- 
diçoeo çdafo-climáticas (solo e clima) toe. No ai-t_. iii). a Constituição estatui que 
. 'Y A . v- _. - -. z 
` 
_ ;, -. ' _' ~ - .À :_ ~ I Alf. _ V¡ " ._ _ ` V _. _. r ' 
to"'de forma democrática e participati- 
va". E serão varios: o do safras. oe de du- 
aenvolvlmento plurlanuuis e os operati- 
vos anuais. E serão do fazer inveja ao Gos- 
4' desse art. 8' estabelece que os planos 
"iieverflo prever s lnteiiracllo das ativida- 
des de producao e de transformacao do ee- 
tor airricola. e dz-sie com na dr-mais uifiru 
da econurnla". Enquanto a prreilroika quer 
rçviver a economia de mercado. no Brasil 
rcàsuscitn-ue o Goaplan. concentrado no 
Ministerio da Agricultura. que ve ex- 
traordinariamente aumentado seu poder. 
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l Escolher a moclernifladc 
.
' 
No dia em que se comemorara oa 
ntenário da proclamacdo da Repu- _ 
ica. os brasileiros selarao para sem- 
e s. sorte do Pais. O destino do Bra- . 
l não 6 mais decorrência de sua po- _ 
ção geográfica - até certo ponto. o 
:saparecimento politico do .\luro de 
erlim tornou sem importancia a po- 
.ção geoestratègica brasileira no 
rande confronto Leste-Oeste. O des- 
lno do'Brasll esta na dependencia. 
omo sempre esteve para os que sa- em ler 0 livro da Historia. da decisao 
olitica: ou engrossar a fileira dos 
ue desejam penetrar os portais do 
éculo XXI valendo-se da tecnologia e 
a universalização da educacao ou 
onformar-se em ser o “pais do futu~' 
o", tendo como guia e farol Cuba, Ni- 
-zarágua. Albânia. China - para nao 
'ziar emangola elwiocambique. dura- 
nente sacrificados por uma longa e 
:menta guerra civil. - 
Amanhã, os brasileiros farao sua 
opçao pela modernidade ou pelo atra- 
s9.,Não são as pessoas que estäo em 
causa; o fundamental nesta eleicdo e 
votar na idéia do amanha ou no sonho 
utópico e retrógrado do anteontem. 
Os candidatos -- falamos daqueles 
que se apresentaram em nome de as- 
plracoes dlfusas. ou de partidos estru- 
turados. nao dos que nao sabem por 
que motivo ainda tomam o tempo e a 
atencao dos eleitores - tiveram tem- 
po de exprimir suas ideias. tomar po- 
sição diante dos problemas do Brasil e 
do mundo. Alguns tiveram a percep- 
ção do que representa este pleito; ou- 
tros preferiram usar a linguagem do 
passado. revestindo-a de cores de pro- 
gresso social. Houve. tambem. aque- 
les que nao perceberam. por imaturi- 
dade ou porgnao ter assimilado as ll- 
çoes da experiência. o que esta em jo- 
go. Hole. a rigor. eo merecem o voto 
dos B2 milhoes de brasileiros os que 
sabem que o Brasil é maior do que. 
seus Estados natais. e que este pais 
necessita de um governo que esteio. A 
altura do desafio que 14.2 milhoes de 
pessoas antepoem todos os dias as au- 
toridades, reclamando instituições 
pelos meios de comunicacao. ou nos 
comícios. Apesar da imensidão daqui- 
lo que esta em logo, pode dizer-se com 
orgulho que esta foi uma das _camp:›.- 
nhas presidenciais mais ordeiras de~ 
que se tem noticia. 0s_i_r.ciden_te_s pro- 
vocudos aqui e ali, a esquerda .eÍa_`di- 
rcita. ou o grotesco episodio eleitoral' 
com que se tentou desviar z¡_a,zç‹n¢¿o 
do_elei_torndo dos reais problemas em 
logo. ndo chegaram s. empanar.Q_f?lÉl_- 
lho da jornada..Ao longo dela. cada 
qual disse ao que veio. Amanhã.. na 
cabine indevassavel - cujo segredo 
sera guardado pelos cidadãos que no 
anonimato das juntas receptor-as res- 
pondem pela lisura do pleito --. os 
brasileiros podcrao votar naquele 
que. em seu entender. levará. o Brasil 
para os umbrais de um mundo novo. 
Este mundo não è mais sonho. 
Nasce. com as agruras da dor própria 
do parto. na Europa. eterno berço de 
nossa civilização. Num movimento 
telurico. como que tornando real o so- 
nho desse grande visionário. de Gaul- 
le. que via a Europa estender-se una 
do Atlán tico aos Urals. a estrutura do 
mundo comunista. - simbolo do atra- 
so económico. da opressão politica e 
do terror do Gulag - cede terreno ao 
desejo de liberdade. modernidade e 
progresso. abrindo suas portas as no- _ 
vas idéias que se gostaram nos labora- 
tórios e nas universidades do Ociden- 
te. e as experienciasque se forjaram 
nas lutas politicas da democracia 
parlamentar ocidental. Este é o mun- 
do novo, que na Europa sn ve, para não 
dizer que se sento. como se sente 0 
vento que acaricia a pele. No Brasil. 
este mundo novo. os horizontes que se 
rnsgam a imaginação criadora. ainda _ 
nao e palfmvel; vê-se. no entanto. no 
noticiário das televisões. le-se nos 
Jornais e nas revistas, intul-se que 
existe porque todos sabem que a aven- 
tura humana nao cessa nunca. Não é 
_so na. Europa que o vento da Yflerni-( f 
¿dade traz a sensação do novo acolhe- 
dor; na América Latina. vencendo 
" 'preconceitos e arrostando dificulda- 
des. o desejo de afirmar o futuro des- 
trói as barreiras do reacionarismo so- estávemnúma °°°n°m1a “Dead” (que Í/Íícial e economico no México na Ar- por sl se tornara entao puianteo. um 
governo austero, imbuido do sentido 
de grandeza e comprometido com o 
progresso. A escolha far-se-a em tor,-fd. ' 
ng d8S3__8 ideal e não de pessoas? , 7.1 f 
Nestas poucas horas que nos sepa- 
'ram do momento civico supremo. é 
indispensável que todos os brasilei- 
ros meditem sobre as mensagens que 
durante dias lhes foram transmitidas 
geutina. na Bolivia. na Venezuela e 
í agora, de maneira iulgurante; supe- 
rando o medo. ng Peru. sob a condu- 
ção de Vargas Llosa. A America Lati- 
na não está. condenada s. permanecer 
estagnada; como no passado. sua vo- 
cacao é democrática, é lançar-se à. 
grande aventura humana do progres- 
so e da modernidade -- desde que haja, 
vontade a anima-la e liderança politi-.
4
‹ 
ca capaz de conduzir as aspiracoes ao bom porto. . 
Durante a campanha politica. o 
eleitor brasileiro teve oportunidade 
de formar a sua vontade. tomar posi- 
cao diante do des-silo da modernida- 
de. pesar as quniidndi-s. virtudes. de- 
feitos e preconceitos de quantos ama- 
nha rcclamarao seu voto. O Brasil sa- 
berá no dia lã qual será seu destino: a 
vontade de cada um dirá. para onde 
queremos ir: para este mundo novo 
em que as oportunidades oferecidas 
pela tecnologia se multiplicaräo co- mo os pães e peixes do Evangelho. ou 
então. desgracadamcnte. para um 
mundo que è velho. sem esperança. A_- 
Europa do Leste rc-nasce. reencon- 
trando a unidade cultural de que a 
Cristandade sempre foi simbolo. e re- 
nasce pelo anseio de modernidade. no 
imenso contexto hodierno do Japao. 
da nova Asia e dos Estados Unidos. No, 
dia lã de novembro. cada um de nÓs` 
deverá. saber escolher entre colocar o_ 
Bi asil no grupo dos vanguardeiros do _ 
progresso. ou neste velhomundo car-T 
comido pela opressão e pela falta de ~ 
sentido profundo da vida: o mundo do ._ 
Culagque ainda resiste ao reclamo de 
liberdade. e que tem em Cuba. nn Al-§' 
bánia. na Nicar:igua,e_¡?.%-.Í3hina,osi 
seus pontos de r_e_ferençia._ 
' Perfllhamos desde o primeiro mo- 
mento a`tese dos dois turnos porque 
sabíamos que era necessário que o. es- 
colha do presidente fosse fcita pela 
maioria da população. A evolucâio dos 
fatos no Brasil e no mundo 'deu-nos 
razao: por mais plobiscitaria que pos- 
sa parecer a escollia de dezembro. o 
certo é que os rumos que a Nação qucr 
seguir ia estarzlo indicados no pleito 
de amanha. Depois de dezembro. 
quando a Nação tiver feito sua defini- 
tiva escolha entre a modernidade e o 
atraso,seraalongaesperaate marco- 
a menos que, em sua sabedoria inson- 
dzivcl. a Providencia ilumine o presi- 
dente Jose Sarney para que antecipa 
o fim dessa dolorosa espera entre a 
inaciio e o futuro. Depois virão os 
poucos dias de estado de graca. e em 
seguida cada um de nos cobrarà..do 
presidente que elegeu, o atendimento 
das promessas feitas. o compromis- 
so com as idéias que justificaram sua 
escolha. _
' 
O compromisso de cada um de 
nos; neste 15 de novembro. deve ser 
com ideias. nao com individuos. A es- 
colha. entre a modernidade e o atra- 
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{ fi .~¿R;epública, ato e fato civil _
' s.| 
Nosso diretor-responsavel resumiu em A ditadura de Deodoro e depois: de Flo- Cem anos depois da deposição do impe- 
poneaa palavras as tarefas que s todos nos risno. cercada essa ultima peiO¬1acobinismo] redor. s necessidade do compromisso im- 
ggpenm nos próximos meses. possivelmente ste bolo Vil/0 Em lãríros setores das Porcas poe-se mais do que nunca sob pena de s Pede- _ 
mos: "Temos sido espectadores e. frequen- _ Arrriadase do mundo ci'-il. esse perioif-io difi- racao desaparecer e as conquistas democrd-
| Elemento. protagonistas da Historia do Bra- cil de nossaiiistoria nào foi a Repulmica. dos “cu ¢u¡¿m¢¡-.ze ,,|¿-_¡_-¡,¡¿d¡,_, ¡,¿° ¡×,¿,¡,_zm 
sil. A Província de S. Paulo contribuiu DEN 3919103 <3_5Ql-610 punhado de brasileiros QM ser consolidadas. Sao é. esta. ums eleição 
ug n Republica democrática fosse procis- imaginavam que a sucessao no trono. num Ccmo u ouuax ,mm Cena ,enUd°_ gm “Q 5 mada. O Estado de S. Paulo está decidido n Terceiro Reinado dirigido por uma mulher ¡¿¿.¢¡s¡\.¡ qumto O fm 3 de ¿u¡¡° ¡›..,.5¿¿¿ em 
iefendè-la pelos proximos séculos . E preci- (esclarecida e patriota) casada. com um prin- ¡¿,3° ou ¡ de mw em” Gemno varia G O A lamente essa a missao que se impoe. neste 15 _; cipe estrangeiro (que se distinzuma na Guer- b¡_¡g'ade¡¡° ¡¡d'ua'rd° G'0m”_ B q__m¡ deu O z 
5° n°"'°mb"°' °“a'°d° dewls de 29 uma °s CU* ra do Fuagmn' “Dez” reannmum ° isola' triunfo ao caudilho. Como no passado. Sao l 1953 53 na ados s escolher 0 novo pre- mento do Brasil no mundo latino-americano _ . 
iidenotz dãšruririz defender a República con- 0 em todooContinente. P““¡° delefá “ler *We “W °° Rewbuca i 
¡ ¡m¡ os! V quer ver implantada no Brasil - e :fio val muägs dia segrecolherem hole nas csbinas L A Republica foi pau11sr..u_ z 5° mm pm- bairrismo ou saudosismo em reconhecer que 
¡mj¿vg5'âaveis para assinalar o nome da sua dente de Moraes - e depois com Campos Sal- neste imenso melrmg pol de etnias e culturas. _ 
preferencia deverão saber que sua decissoš less Rodrigues Alves--e que els se afirmou. neste grande cadlnbo em que se fundem ra- 4 L _ 
tera inegável influencia no futuro do Pais. . bão foi um regime popular (ou seria melhor cas e proietos de vida. sera logado o destino 
ilérn de tornar mais fscil ou mais dificil ag., dizer: so gosto do povo), e muitas vezes sfas-. do Pais. É a partir daqui que se dege:_'.\_d_i;er 
lefesa das liberdades. Se a Razã_o_a_s__vezc! /-_\ 3011-SB ¢0 CURÍ10 <3&m0Ci'fl|-100 QUE ÓOUUIDE- que o Brasil quer a modernidade e deseja 




- D ' 
wortunitiade eia esta a apontar de maneira DOUCOB. QU6 D0 Zffllififi dflbfile DfiCi0!1al 2m mo dos totalitários travestidos de democra- 
:lara oscaminnos a ser percorridos. Se por- f-0m0 da ADOHÇAO não wubërflm pôr-BB de. tas e pcpulistas. E em_$.1o Paulo que se esco- 
venturs deles nos dcsvisrmos; Sflá dim” f°` “°°m°' mas Hveffim 0 5¿b@d0l'iB de “D1-\'-SB lhera entre assegurar a permanência do esti- 
~.oi-nar so ponto de partida s encets: de novo em torno dos ideais politicos maiores. A esse io de vida bei-dado do escol culto. que iez a , 
imarcha. _ ~ punhado da civis separados pela questão 05- Republica depois da uitadura militar. ou vz-r . 
` Tendo estampado em sus primeira pági- C!'€l'~'õ8iSlã - BY-6 Que B PFUICES3 15211121 CDF- o Pais submergir na aventura dos salva-.leres
¡ as g frase simples e definitiva “Viva s Repu- tnsse o no gordio da questao. precipitando 0 das massas. que foram criminosamâ-r.'_c cx- i 
Dlical". para sautiur o futuro da Nação. os fim do império - somaram~se alguns mili- ciuidas da Cultura não pelas elites paulistas.
{ lomens da Provincia de S. Paulo logo depois tares. "profissionais" e "politicos" (como que fizeram a Republica. mas pelo populis- 
aercebersm que s Razão lhes havia feito depois sempre se dividiram). Sendoopariido mo e pelo caudiihismo que empalmarsm o 
:ma das suas. Na verdade, qualquer que los- _ mms [Que 5 mm, coeso um vei; ¡¡¡5¢¡¡,¡¡na Poder depois de i91$0 e fecharam a economia ieoiuizo(serenoeimpzarcinl.náoopariuan ¡>¡‹Qf¡g5¡°n¡¡) 0; mflgznreg agubm-¡m_1m. . ao influxo ds tecnologia modems. 
io estilo de Ruyuo editor Ltiista consplrador) ¡,¡,¡._5e no ¡,,¡m¡,¡m momemo 9 bue, Os c¡V¡¡_ me se fizesse sobre o gofninete Ouro Preto. ¡;_¿,s,¡ ¡°¡ R peça da ¡¡¿¡¿¿0_ 5uCede_ porém' que _ Cem anos passados. sdo alguns poucos 
Lob seu governo as liberdades possiveis - as por su” oflgens 3 por BM essencm B ¡¡epú_¡ ,Ç que se recordzim de que a Republica foi ato e 
|uo existiam paraaqueles que compunham o buca ¡D¡ 8 6 um c'°mpr°m¡s3°_ como; P°¡¡“_\¶ fato civil. com Prudente de Moraes. São ›equeno escol dos homens cultos que diri- ca ¿ a ane do. compromwsos em wma das igualmente poucos osque sabem quea Repu- . 
fäâfšãdâgíã áüeégáš Sëríffääfläâífiafgsárgrfi grandes idéias. Por isso. tendo perdido o pon K3 
blica é compromisso e não imposicao cc uma 
visão do mundo d socit-dade; é um Estado iai- 
neiro. na imensidsopauiista. depois. sobre gg2gfšâgfgld;¡:;¡°pgfš%rÊf§¡;ãÍä°;e*;gläggš f; co. pairando acima das igreias. mesmo Quan- _ 
I 
trsbiãlhg lävrelc- senior: foram reslpeita- 8 Federação Quand°aRe'púbuca se instalou ~¿ do eäss.Aou parteldelas. destruidas pelas flor ¡ as pe o o er. om e e o. ao proc amar - 
_ cas o verno. ntrometem-se na point ca 
'Viva s R.epúl›lica!". os homens ds Provincia °°m Pfudenw- em °°m~m°°“ 9°“d° ° °°m' porque perderam o contato com o mundo es- 
tão eram capazes de antever. como de resto Dl'°m¡55° '_ U 8-*Sim 59mD1'° f°1- S€1'1<Í0 Dflfte Ag piritual em que deveriam buscar a palavra ninguém. que A queda. do império se- UHE ° 16130- m.i15 D1'0KfeS51\*0 “HUGO das \ de Deus para orientar as potências. Os que 
ruir-se-ia a. ditadura militar. que se prolon- 00DQU1Sfiã5 5001815 0 DOUUCBS. 9›larKand0 
, 
tem presentes essas verdades são pouco-sz 
'ou em meio a entreveros e guerra civil ato šiëflipffide E5112 VGZ W115 R DIIFUCÍDUZÀO i>0pu- Ç; mas é de seu trabalho cstequético que se 
394, qugndg um paulista, Prudentg de M0. ar na ecisao sobre os destinos da Nacño. ' construirá. a partir do voto de hole. 15 de no- 
g,g5,n,‹¿5um1u 9. Prggidenciss abriu os comi- Compromisso sempre dificil. porque as for `fZ`- vembrofcentenário da Proclamação da Re- 
Iública de fato se consolidar -- malxrado o centralizador e unitário das Forças Arma- \'. civil e so sobreviverá se continuar civil. de- 
lhos da conciliação que permitiriam â. Re- cus fedcrati'-'s«s. contrspunlia-se o principio1,~.\públics. s consciência de que a Republica è 
nterregno Hermes da Fonseca. quando de das; as correntes democráticas. o caudilbis- "`° mocratica. e paulista. neste sentido de que 
iovo os seguidores do florianismo tentaram mo que s Federação necessariamente respei l]\.( São Paulo 6 a modernidade. que ‹l.›:-ve ea-_ 
ransformar em algo irreconhecivei o Pais tara no Sul; ao escol culto. que pretendia \__= praia.:-se pelo Brasil para que possamos ' 
_ ~z E epublicano e civil. Batido nas urnas. apesar continuar dirigindo os destinos do Pais. a 
.o apoio dos homens de O Estado. Ruy pode brindo-se sempre mais aqueles que pela Es- 
.rnargar as profundas consequências da ir- cola tinham acesso á Cultura. opunlm.-se a 
upcso dos militares. iii em 1887. ns cena po- imensa massa dos deserdsdos da fortuna. e civiiizacao ocidental. que e a Razão feita /, 
LZJ 
fz 
adentrar os portais do mundo novo que se 
abre lá fora sos ousados. aos suds:es e sos , 
que não renegaram a aventura humana. da
¡
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A Nação necessita mais do que nunca. 
precaver-se contra aqueles que nâo crêem 
nn, vontade popular e na. issncào com que 
as instituições da Justica Eleitoral pro- 
cessam os resultados das urnas. Os que 
ghcgaram recentemente d coudicdo de 
eleitor devem saber que s Justica Eleito- 
¡-gl 5 criaçao de uma revolLlCã0 DODUÍBY; 
- foi instituida depois da Revolução ds l930 
' para garantir a. lisura dos pleitos e evitar 
I 
que as ollgarqulas regionais. ou os presi- 
dentes da Republica. que dominavam o 
Congresso. impcdlssem que as oD0slçdes 
çhegassem 9. Cámara ou ao Senado. Antes 
de 1930. não era a Justica Eleitoral que 
proclamava os resultados; era a Camara. 
que conleria aos que convinha ao poder de 
' turno o diploma para ascender ao Con- 
gresso. . . ' -. ë ~ 
'A vontede popular impôs-se depois do 
11930 - e foi a Justiça Eleitoral. é conve- 
niente lembrsr, que proclamou s. vitória 
de Getulio Vargas. em 1950. a de Juscelino. 
Kubitschek. em 1955. e s. de Jânio Qua- 
dros. em 1960. Criada pelo impulso de uma 
revolução popular. como lol a de 30. e. Jus- 
tice. Eleitoral ndo tem por que razao sub- 
meter-se s interesses menores. E mais: s. 
" composição dos Tribunais Regionais e do 
Tribunal Superior Eleitoral. por si so. 
sfastaria a. possibilidade de articulação 
conspirativa de que a acusam os que não 
se conformam com o resultado da vontade 
. popular expressa nas urnas. ' . 
_ Esse do fato histórico. Petra. não dizer 
s. verdade politica e histórica. Outra coiso 
6 s realidade administrativa. Ns verdmie, 
` são as exigências de ordem administrati- 
' vs que explicam o fato de a morosidade 
com que o Tribunal Superior Eleitoral co- 
' munica os resultados oficiais ao público 
z- ndo corresponder e. expectativa ou espera. 
nem acompanhar a velocidade com que os. 
. meios de comunicação. especialmente s. 
midia.~eIetronicn. informam o publico. 
Desse ponto de vista, também. é conve- 
. niente lembrar que em todos as eieicfivã. 
desde 1945. sempre houve essa defasagem 
' entre os resultados comunicados pelos 
` meiosde comunicacao s aqueles consa- 
gradospeloTSE. Ç ,_ . - 
' 
f'.¿ › › 
Sempre. sem que houvesse uma elei- 
ção para desmentir a aflrmacao. os meios 
ds comunicacao trsnsmitiram ao publico 
os resultados finais de qualquer pleito an- 
tes da Justiça Eleitoral. Houve mesmo o 
caso de o resultado do plebiscito de l963. o 
que decidiu s volta. ao Presidenciailsmcx» 
4 
zegitrfnação popular do TSE
Y 
6 o contrário ‹- urnas mai apuradas ensà 
iam recursos. quo podem eusuu' s procla- 
rnacdo do resultado de uma cleiçiio. A opi- 
nião publica necessita estar informada 
ao ter sido divulgado pelo Tribunal mui- ` /ÍÚÊSSES m0fl~11ü1'0S P811 N50 DE ütixfl-r cnlear 
tos e muitos dias depois de a imprensa hs- 
ver revelado s decisao das urnas. A epoca. 
ninguém imaginou dizer que o atraso na 
divulgação dos resultados oficiais fosse 
resultado de coniura sinistra contra o sr. 
João Goulart. ou que um ou outro meio de 
comunicacào tivesse obtido favores espe- 
ciais da Justiça Eleitoral para acompa- 
nhar as apuracoes. Jamais. desde 19-lã. 
pos-se em duvida. s. lisura dos resultados 
proclsmados pela Justica Eleitoral -- e 
não é porque em i9B2. uma eoniura de ele-' 
mentos ligados ri tristemente célebre Co-s 
munidado de informacoes levou a que se 
tentasse fraudar o resultado ds. eleicao 
para governador no Rio de Janeiro. que se 
atribuirá um atraso técnico do TSE a ma.-. 
nobras politicas mai intenclonada:-..
. 
Ç pelos pescadores de aguas turvas. 
r. Não queremos dizer com isso que o 
r TSE não tenha frustrado s opinião publi- 
` 
-' ca pela morosidade dos trabalhos. Frus- 
* trou. por motivos técnicos. ou então de 
.¿ 
or3sniz.scz!.o interna.. 0 que nzio se deve es- 
~; qnecer. porem. quando se faz esse juizo se- 
; vêro - e o fazemos - 6 que é a primeira 
`~\¬ez em 29 :mos que a Justica Eleitoral se 
.¡ defronta. com desafio dessa natureza. Pelo 
'Q desejo de não fornecer motivos s Contes- 
,. tacoes maliciosos. preferiu demorar a in- 
) formar errado. informando certo. o TSI-3 " deu margem A n*.ie_§0ntr¬e. ele se voltassem 
Í as iras de 'qus.ntos‹nã.o sabem. ou fazem 
,upar nào sabefque os meios de comunica- 
< ção. pelo propria. estrutura de sua orgâni- 
. Q acao privada.,s!\o mais ágeis que a buro- O Tribunal Superior Eleitoral colc- 
cs.-se acima de qualquer suspeita antes de 
3 cracia oficial. \;- -5,., z~ -:= gw-‹ z.;, 
¿" Ora, essa. ira tem |¬.tencoes politicase 
mais nada pelo fato de haver demonstrado ¡×-,dm-íamos ¿1zz¿¡- mhz _z~‹3|va¿;_ ,AQ cgiggar 
náo aceitar. contra a. lei. uma brincadeira A em d-¿¡v¡d¿ 3 ¡¡5-dm .go ;.¡-°¢¢55° dê Bpurzl 
de “FW 3°57'° °°“U° E dem°°fa°¡¡1 2- 0598' 'I ção. contesta-se o resultado final das elei- 
cialmente. contra os candidatos em cam- *¢5¿5_ ,go `¿55;m prczzger, ¢,~1¿.5¢ 0 gm-nz; 
panha.. Todos os candidatos louvaram s. 'para ¡nz_~¢5¿;¡- Conga 9, Cggsziz-,¡g¢â_0_ as 
¡'=`>°¡*°5° °°m 'We 5° h°“V° 5 J'-WUÇÍ* mei' leis e a democracia. Nesse Jogo. de cartas 
toral no reicltnroregistro da candidatura mau-¢¿¿¿5_ bwcado por quem No 5.; con- 
do sr. Silvio Santos. Por que. agora. ten- farm., em Su- (im-r<,¿;,d0_ ¢ pow ngg pgqz; 
tar envolve-la em conspiratos. pelo ilflf'-10' entrar. O ideal. dado o clima que se está 
Yi* em divulga* °5 f°5“W*Ú°fl7 9§.Q\!B.fIlil1:) criando, seria que o segundo colocado no 
Í-am” "Â P¡`°“535° hf1.U.¡.°5›5*1b¿'mf-'H GW Wi primeiro turno tivesse mais de um milhão 
imprensa. sempre levu vttntalsenx técnica ge WW; mb;-e D ¡e_‹-Cgi;-Q pm-3 «mp MQ pai. 
sobrsadustiçu Eleitorninns apuracoss.-Er fasszm 41;.-mas de espécie ¿ig,,m;._ Na, 
UHZB QDBSLÉO 8.1`ÍUT1ÓUC3.. DOF UR) ÍQÓO, E verfigdel puré”-¡` Qualquer que 5513 0 rcgul. 
Juridico-politica.poroutro. tudo. deve ser scatado pelos que foram 
derrotados - ou por acaso a democracia E“q“5m° “da Í*-“Z ¡`°8P°“55~"'e¡ PW só existe quando os nossos candidatos ga- uma Junta Apuradora deve. por dever de t B;-.¿m W; ¡¡,-,mw margem de -.~.;;¢¡;› 
_oficio. inspecionar a transcrição do resui- /_J, z 
tado de cada. urna nos mapas. antes de en- \_ ri 5 Defender s. Justiça Eleitoral nesta 
vid-los ao TRE que se encarregars. de en- '~__`iqusdm é defender o processo democrático 
caminhar os totais u Brasilia. a unico. ze colocar de lado os provocsdorcs e os pes- 
preocupscão do repórter que apsnlia s. có- csdores de aguas turvas. A democracia 
pie. do mapa feito pela Junta. Apuradors, é paira oltaneirs acima. de nossas intencdes 
transmitir os dados para sua central de de votos. e de nossas preferências ideolo- 
spursgdo. Se houver erro na transmissao. 
_ 
gicas. A democracia se espelha. neste di fx- 
se tiver havido engano numa snotactio eli momento histórico. no respeito 9. .lus- 
feita. pela Junta. nao existe responsabiil- tica Eleitoral. que tem a legitima-la a 
dade Juridico-politics. de quem divulga. Vs. manifestação popular revolucionária des- 
informacao. No caso ds Justica Eleitoral '_ de 1930. 
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' ' maior eleitorado do rnun 
, . O terceiro ' 
Y- ' do depositou nas urnas-21-IHU!-fllefllfi °°m 
` '80 milhões de votos e suas mais caras es- 
peranças. uma serie de recados a elite 
V 
politica dirigente brasileira e tais men- 
“gens já podem ser úteis na campanha 
para 0 segundo turno. que se iniclara 
brevemente. O melhor que os dois dispu- 
. tantes da eleicao de 17 de dezembro. Que 
estão emergindo agora das urnas de 15 de 
novembro. e os outros. aoterrados por 
A uma espetacular avalanche de votos. de- 
vem fazer e. em primeiro lugar. respeitar 
- `¡ vggtade popular e. depois. levar em 
conta cada um desses recados. A principal mensagem da mais im- 
portante eielcào da Historia da cente- 
~ naria República brasileira já se prenun- 
ciava desde maio. mas renitentes ana- 
- listas politicos pareciam surdos aos rui- 
' 
8 de sua evidência A sociedade brasi- - do - 
'. leira soterrou sob sua vontade. livre 0 
' soberanamente expressa nas urnas. o 
.qu¿¿¡-0 partidário fragil e artificial com 
'que os politicos profissionais tentaram. 
durante quase uma década. escamotear 
a crise de representação que tem assola- 
do a vida institucional brasileira. O 
' PMDB e o PFL. signatários da Alianca 
Democrática instauradora da Nova Re- 
. . pública. viram suas máquinas. lncbadas. 
. enferruiadas e viciadas. ser paralisadas 
pela forca majoritária do desejo mudan- 
'- cistadasociedade. - " 
«Esse recado já tinha sido dado nas 
' eleicoes municipais de 1988. mas os po- 
, 
litioos taparam os ouvidos com cera e 
` se imobilizaram em suas posicoes. co- 
.» mo os marinheiros de Ulisses tentaram 
evitalna audição do canto das sereias. 
' em seu périplo mltologico. A mensagem. 
. nas grandes cidades (caso especifico do 
Sao Paulo. para dar um exemplo). emi- 
tiu sons fortes e não deixou duvidas. 
ruas. ainda assim. os politicos tentaram 
se iludir e enganar seus eleitores apre- 
sentando evidencias estatisticas de vo- 
". tacoes naquelas regioes que Tancredo 
Neves batizava. de grotoes. nas quais os 
grandes partidos ainda davam timidos 
sinais de vida. Este ano. até os grotoes 
- abandonaram os dois partidoes a sua 
propria sorte e resolveram entrar na on- 




barulhenta e acschapante. e a prova da 
cera mais eficiente. Do PMDB o do PFL 
nao restaram. nestas eleicoes. nem so- 
quer ruinas. 
' Ao consagrar. com uma votação es-' 
petacular. o candidato do PRN. bm par- 
tido praticamente ficticio. Fernando 
Collor de Mello. cuia unica quaiificacao 
notória na administracao e ter gover- 
nado um dos menores e mais pobres Es- 
tados do Brasil. Alagoas. a populacao 
mandou outro ruidoso sinal aos politi- 
cos: deixou claro não se dispor a permi- 
tir a seducdo das propostas apresenta- 
das por intermediários. que prometem 
paraisos e terminam atendendo apenas 
a interesses especificos ds grupos ou in- 
dividuos. Durante sete meses. 0 eleito- 
rado brasileiro ignorou. altivarnente. 
todas as tentativas de transformar o 
candidato por ele escolhido para virar o 
quadro de pernas para o ar. numa espé- 
cie de anio decaido. Exposto 9. chuva e a 
tempestade. o favorito do eleitor humil- 
de e anonimo mostrou folego impressio- 
nante e enorme capacidade de reduzir a 
po inumeros argumentos faisamente 
brilhantes. , " 
Isso quer dizer que esse mesmo ci- 
dadão. indignado com a forma como a 
elite politica administra seus interesses 
coletivos. não esta disposto a engolir 
conchavos de ultima bora. no segundo 
turno. A lógica prevalecente na apura- 
cao dos votos do primeiro turno indica 
que de muito pouco adiantará o apoio de 
candidatos derrotados. teoricamente li- 
deres de correntes politicas significati- 
vas. a um ou outro concorrente. O eleitor 
brasileiro tomou em suas proprias maos 
o destino da eleição s vai ser muito difi- 
cil devolve-lo a chamada classe politica. 
até por ele não ter abandonado a convic- 
cao de que as maos dela nunca foram 
limpas. '_ A mesma evidencia. que pode ser li- 
da na soma dos resultados das 250 mil 
urnas abertas em todo o Brasil. esclare- 
ce. definitivamente. que. seia qual for o 
adversário de Fernando Collor no segun- 
` do turno. Lula ou Brizola. não haverá a. 
tao propalada radicalização da campa- 
nha por causa de uma bipolarizacao en- 
.tre esquerda e direita. Os arautos dessa 
____ __,_ ____ _ __ _ _ _-___ _` _____ __ _. _ .- ._--«í---í-i» --_ U., _.. __.. 
t 
¿fi.;Recaclos nas urnas ' - _ 
profecia apocaliptica se encontram cn- 
UC 05 P-'1€5m°5-QUB Dreviam a derrocada 
_ 
da candidatura do PRN. acusada de ser 
apenas um balao de ensaio inflado pelos 
gases da midia eletronica e desprovido 
de conteudo politico. Tmtazse de apenas 
uma bobagem a mais que adquiriu a f.il- 
sa aparência de saber cientifico indiscu- 
tivel pela repetição pcrtinaz e dirigida. 
Os resuitadospnrciais da apuracflo 
do primeiro turno apontam para rumos 
que esses analistas. construtores de al- 
tares de verdade definitiva. usando a pe- 
dra de suas idiossincrasias niesquinhas. 
jamais seriam capazes de imaginar. A 
dianteira de Brizola no Rio Grande do 
Sul e no Rio. e de Lula em Pernambuco. c 
a boa votscdo de Paulo Maluf e .\i:'irio 
Covas err. Sao Paulo. não repetidas no 
resto do Pais. demonstram. certamente. 
o caráter mais reglonalista do que ideo- 
lógico do_voto. Não ha razao logica para 
um eleitor pernambucano. que apostou 
em seu conterrâneo no primeiro turno. 
encontra: o mesmo motivo para se defi- 
nir pelo ex-governador Brizola. no se- 
gundo. csso se encontre ante essa peis- 
pectiva. Ds mesma forma. milhares de 
gauchos se sentirão desabrigados de cle- 
ger o caniidato apontado por_s_eu patri- 
cio. uma vez que com ele cëítamenteriao 
terzlo a mesma identidade`a'cavi'cã›.'na hi- 
potese de chegar Lula. e nao o caudi- 
lho dos Pampas ao turno decisivo. 
O segundo turno - conquista civi- 
lizada e civilizadora do processo de cons- 
trucao do regime democrático brasileiro - vai exigir dos dois finalistas novo con- 
tato direto com o eleitor. que ndo parece 
mais disposto a abrir mao de seu re- 
cem-admiirido poder de decisão em no- 
mede fldelidades ideologicas ou suspei- 
tas malivolas. Mais do que os apressados 
analistas de plantão. o cidadão brasilei- 
ro está preparado para tomar a atitude 
que corsidorar mais adequada. neste 
momento grave. sem exigir intolerantes 
atestadcs de fé ideológica nem levar em 
conta ahivoslas assacadas pela maledi- 
cència nilitante. R_gs_ta_ aos candidatos 
que dispitarem o turno final provar es- 
tarem aaltura de tal decisao. prestando 
atencao aos recados dados nas urnas e 
sabendoihes dar respostas adequadas. 
` 
-‹ .J-_ - ' _ ;.,,
l
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Publicado desde 1921 
' J' ""°-I ~ 'l' Propriedade do Empresa Folho do Manhã $.A. 
1 Dlrcfør do Redução: Otavio Frio: Filho -Conselho ldliorlclt luiz Alberto Bohio, 
Rogerio Cózov de Cerqueira Leito, Osvaldo Porolvo, Marcelo Coelho, Roberto Macedo. 
Í Carlos Alborio Longo, Jonio de Freitas o Otavio Frios Filho (secretário) 
t Hora de definições 
Os números da pesquisa publi- 
cada hoje pela Folha parecem in- 
dicar um discreto aumento das 
incertezas quanto ao resultado do 
segundo turno: o pequeno avanço 
da candidatura Covas, agora com 
11%, não exclui, embora esteja 
longe de mostrar-se decisivo a tão 
poucos dias do pleito, a possibili- 
dade de que dispute o segundo 
lugar com Lula e Brizola. Tem-se 
uma situação em que o chamado 
"voto útil" não se revela suficiente 
para concentrar, por enquanto, as 
preferências do eleitorado numa 
candidatura específica.
' 
São movimentos de todo modo 
muito sutis, oscilando na margem 
de erro estatístico. Não deixam de 
confirmar, entretanto, um efeito 
que a determinada altura da cam- 
panha parecia distanciar-se das ex- 
pectativas gerais: o de que, numa 
eleição em dois turnos, a propen- 
são para o voto útil fosse substitu- 
ida pela manifestação imediata, 
não-estratégica, das preferências 
de cada eleitor. As diferenças entre 
o eleitorado de Covas, o de Brizola 
e o de Lula, assim como aquelas 
que separam o de Collor do de Aftf 
ou de Maluf, persistem desse 'mo- 
do, fazendo crer que apenas no 
segundo turno uma composição 
mais ampla venha a se produzir. 
É importante notar que, embora 
haja uma visível tendencia de po- 
larização no segundo turno entre 
"direita" e "esquerda", ou entre 
,"conserva;'I0res" e . --'~'progressis- 
tas", a crise brasileira tera de ser 
resolvida de forma negociada .e 
consensual. Evidentemente, po- 
dem dirigir-se para estrategias e 
interesses distintos; o_ _ambito__d_as 
preferências e dos objetivos parti- 
culares- nao pode sobrepujar, con- 
tudo a verdadeira tarefa de recu_ç__1 
peraçaoieconõmica que se impõe, 
parã`í_pÍaísf em seu conjunto. im- 
plicará sacrifícios, e concepções 
diferentes quanto ao modo de 
distribui-los. A`_c:_in)p_a_r_iha sucesso- 
ria tem sç_ _ esquivado. corn__o__‹_ë 
notgrio, 3_ tratar desta questão em 
pr9_fifidi_dade. 
.O segundo' tufno 
exacerbaráurna polarização que já 
se esboça. As ações de -governo, 
entretanto, exigirão espírito sere- 
no e credibilidade não só de quem 
‹o assumir, mas de todas as forças 
envolvidas no processo -vitorio- 
sas ouderrotadas; a democracia 
implica uma concepção de co-res- 
ponsabilidade entre o Executivo e 
a sociedade pelos d_estinos do país 
-atitude que, depois de 30 anos 
de governos sem legitimidade po- 
pular, é de dificil, mas imprescin- 
dível consolidação. , 
Num momento em que o inte- 
resse pelo pleito e pelas pesquisas 
eleitorais cresce notavelmente, 
merece ser apontada de passagem 
a preocupação que recente inicia- 
tiva do TSE suscita. O risco de que 
'as pesquisas de boca-de-urna sejam 
prejudicadas, pelos entraves ,ao 
contato com os eleitores, surge de 
maneira nítida, contrastando com 
a atitude de flexibilidade que a 
Justiça Eleitoral tem protagonizado 
nesta campanha. A aguda necessi- 
dade' de informação, de acesso 
pleno aos levantamentos eleitorais, 
“que toma parcelas scm'_dúvlda` 
*majoritárias da populaçao brasilei- 
ra, tera de ser atendida; o fortale- 
cimento da democracia, o interes- 
se do eleitor, a transparencia no 
fluxo das informações recomen- 
dam enfaticamente que _a realiza- 
.ção de pesquisas se de sem difi 
cuidades neste momento. _ , 
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Í ,acelerada escalada inflacionaria. O 
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___ Diobl do lodoçõor Otavio Frio: Filho - Conselho Idltøfioli lui: Albono loköa, 
_ logddo Clzor da Corqunifo Leito, Osvaldo Puolvo, Moreolo Coelho, Roberto Mocadc. 
É Carlos Àlbono Longo, Junio de Froítor I Otavio Frias Filho (secretário) 
av A cleiçao e a economia 
-__ A inflação avança inexoravel- 
:`. mente para o patamar de 40% ao 
` mes. Ultrapassou a marca de 20% 
:em lunho último e levou tres 
`_,meses para chegar a 30% ao mes. 
'__ Novamente no prazo de très meses 
. 0 Índice de Preços ao Consumidor 
..~devera ganhar mais dez pontos 
°- percentuais. 
f, O governo lã aiustou suas previ- 
.`ÍsÕes`para esse novo patamar ao 
Qapontar para 39% de inflação por 
:melo da variação dos BTNs fiscais. 
Outros indicadores -como o IGP 
"da Fundação Getúlio Vargas e a 
'taxa de variação de custo de vida 
do paulistano computada pela Fi- 
pe- confirmam que em novem- 
.zbro a inflação ofical podera se 
.-Iaptoximar de 40% mensais -ou 
-zsela, 5.S00% anuais. ' 
=~- Há, contudo, fatores que amea- 
:çam precipitar uma nova e mais 
'câmbio 6 um desses novos focos 
~ de pressões inflacionárias em po- 
` 
tencial. As estimativas acerca da 
_Í~'atuai valorização do cmzado novo 
' 
Ífvâriam de lS% até 40%. Assim, no 
Í__caso de se tornar inevitável uma 
'maxldesvaioriução da moeda na- 
;-cional frente ao dólar, estarão cri- 
' fadas pressões de custos por meio 
'Y'da equivalente elevação nos pre- 
_ 
ços dos produtos importados. 
-' Como. a pauta de importações do 
s 
. 'Brasil 6 hoje quase^que integral- 
.mente composta por produtos in- 
..termediarios. equipamentos e pe- 
..tróleo, 6 certo que o impacto na 
- '-taxa de aumento dos preços seria 
fslgniflcatlvo. . 
1 Ha que atentar ainda para o fato 
.ds qU= h0l¢ 2 =.×t>.¢.ÇtatiYa-.a.¢¿1 
.da inflação futura 6 um dos mais 
Importantes componentes das ta- 
xas de elevação de preços. Não se 
trata apenas de aumentar preços 
numa tentativa de acompanhar a 
lnflação verificada em periodos ln- 
fterlores. Com a aceleração inflaci- 
;onãria, as remarcaçóes passaram a 
'III 
ser preventivas e baseadas primor- 
dialmente na taxa de inflação espe- 
rada para os períodos seguintes. 
Com isso, variáveis politicas 
tornaram-se importantes no senti- 
do de permitlr a reversão ou o 
exacerbamento das expectativas 
de inllação. Os resultados eleito- 
rais tornam-se fundamentais para 
determinar o comportamento dos 
agentes econômicos nos próximos 
meses. As_posiçÓes_ que assumirem 
ou deixarem de assumir os candi- 
datos a presldente, na reta final do 
processo sucessório, em torno dc 
temas como a edição de um novo 
congelamento de preços ou do 
tipo de tratamento a ser dado ã 
questão das dívidas interna e ex- 
terna, &i_e¿ã,o_ infiucnciar decisi- 
vamentë-`a"evolução das tendências 
da economia brasileira. 
É de esperar que no periodo que 
antecede ao segundo turno das 
eleições presidenciais os dois con- 
correntes apresentem ã população 
um conjunto coerente de propos- 
tas de estabilização da economia. 
Apenas assim se tornara possivel 
evitar que as expectativas se pre- 
cipitem e seexacerbem, causando 
um processo de desestabilização 
crescente do atual quadro ,econô- 
mico. Acima de tudp parece que a 
maior'-ameaça de uma crise hipe- 
rinflaclonária se encontra no de- 
sencontro de informações, num 
pessimismo sem embasamento na 
realidade e em preconceitos dou- 
trinários. O melhor caminho para 
uma translçãdnão-traumática 6 a 
ampla discussão das propostas 
economicas' dos candidatos. O que 
&¢__,__€_5gç_ra¿ 6 que ela possa ser 
conduzida de forma madura, res- 
ponsãvel e _llvre das perturbações 
que marcaram 0 primeiro turno 
das a_tu_ais_`elgç.oes_. §omente assim 
tornar~se-ã"possívehiiguardar a no- 
va admlnistraçao'dentro de um 
quadro econômico minimamente 
sob controle/ ._.__z---@-_-**"'“_- _ _ zz--._.__z _... _
f
zms. Ju.. za- «--- 
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Duelo de persotialidades 
Marcado nitidamente por entre- 
veros pessoais, o último debate 
entre candidatos a Presidencia re- 
flete a situação de imprevisibiiida- 
de -e de consequente desespe- 
ro- que cerca a disputa por uma 
vaga no segundo turno.` Seria difí- 
cil esperar que o tom predominan- 
te na campanha -a ausencia de 
discussões concretas sobre a crise 
brasileira- viesse a sofrer altera- 
ção nestes instantes finais. Teve-se, 
sobretudo. o entrechoque de dife- 
rentes personalidades politicas, e 
não de- ideias ou programas. Essa 
constatação não equivale a dizer, 
contudo, que o debate foi absolu- 
tamente vazio em termos ideológi- 
cos..lto contrário, a_divisãu. entre 
os_blo_ços_de _esqt¿erda e_ direita 
nesta campanha se mostrou_mais 
clara do que nunca, 'fazendo prefi- 
gurar, no segundo turno, uma cli- 
vagem bastante reconhecivel entre 
tendênciasdoutrinariasopostas. _ 
Um fenômeno interessante pode 
ser notado a esse respeito. É ine- 
gável que o ponto de referencia 
básico nessa divisão, abordado ali- 
as por diversos candidatos. se da 
em torno do comportamento pas- 
sado de cada postuiante --,se apoi- 
ou ou não o regime_mil_itar. Mais 
~ ¬ «de za* ; .;_, * _ - ;;-g.1Ósr;eo3. 
e nesse comprometimento que' se 
dellneiam os campos em disputa. 
Trata-se de urna questão de grande 
importância, certamente, pelo que 
significou para a história politica 
do pais; os erros, os abusos. a 
lrracionalidadc do sistema autori- 
tãrio evidenciaram-se a sacledade 
para a opinião pública. Exatamente 
por essa rarão, entretanto, caberia 
discutir até que ponto e_ssa__deliml- 
tação ideológica' corresponde com 
clareza as propostas e exigências 
,-... ..v . - _. T ,_._.-_...__í__ __`__ 
que se__c9locam para LJ futuro da 
$oÉieši¿dgpra`sil_eira.'À medida que 
Ígdemocracia se vai consolidando. 
o repúdio a formas de comporta- 
mento autoritário e a atitudes que 
compactuaram com o modelo an- 
terior continua. sem dúvida, ne- 
cessário do ponto de vista politico 
e mesmo pedagógico -representa 
a reafirmação constante de um 
principio democrático que não 
pode ser abandonado de forma 
nenhuma. Mas os problemas da 
economia e da sociedade brasileira 
vão muito além das opiniões re- 
trospectivas que sc possam ter a 
respeito do regime. Foi o próprio 
autoritarismo que consolidou. por 
exemplo, um modelo de interven- 
ção estatal que seus antigos adver- 
sários agora defendem; o governo 
Sarney, por seu lado, diluiu em 
novos e particulares defeitos as 
distorções que se firmaram duran- 
te aqueles anos. Estratégias consis- 
tentes contra a miséria e a inflaçíto. 
e.\igem_ bem mais, portanto. do 
que a critica às multinacionais ou 
ao sistema bancário, assim como, 
de outro ponto de vista, acorrup- 
ção ou aos “marajas". Medidas 
imediatas e programas de longo 
prazo terão de ser delineados com 
extremo vigor e corag;.m;'esi`a 
discussão, contudo, não foi levada 
a cabo na campanha sucessória. As 
opções ideológicas, as simpatias e 
as condenações que se voltam para 
este ou aquele candidato têm, 6 
claro. razão de ser; o debate de 
domingo mais uma vez as reavi- 
vou. Quanto ao que terão. na 
pratica; de_ fazer para superar as 
atuais dificuldades do país. conti- 
nu:r~se, na véspera das eleiçoes, 
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. Hora da 
Í Um balanço abrangente da cam- 
nha eleitoral e das propostas dos 
versos candidatos permite, sem 
}1úvlda, a constatação de um para- 
äpxo. Postulações que recobrem. 
maneira mais ampla, todo o 
ifspectro ideológico da sociedade 
Êzasileira se lançaram na disputa. 
_ Caiado e Maluf a Lula e Brizola, pão há corrente de opinião que. 
não esteia representada, através de
' 
seus nomes mais significativos. Ao 
mesmo tempo, uma indiferencia- 
ção, uma dissolução geral de pro~ 
gramas' e propostas se faz sentir. 
'Ataques pessoais, algumas cenas 
de violencia, promessas vazias de 
redenção nacional predominaram 
sobre o exame das questões -eco- 
nomicas e sociais que a realidade 
concreta da crise brasileira impõe 
com mâxlmaagudeza. 
2' O imperativo de extirpar a misé- 
'ria constou do discurso de todos 
os candidatos; pa¿ecem_inc_onsis-__ 
rentes e iongínqtiasfëntretanto, 
idéias que apresentaram sobre _ 
como enfrentar esse problema. A 
escalada inflaclonãria'ašsumiufdu- 
rante toda a campanha, um ritmo ` 
'nunca antes iguaiado na história 
do pais. Não houve nenhuma cla- 
reza quanto aos procedimentos 
necessários para enfrenta-ia. A fa- 
lência do poder público motivou 
frases altlssonantes em favor da 
paorallzação administrativa, da 
mudança de procedimentos no 
que diz respeito aos gastos estatais; 
despertou uma polêmica, incipien- 
fte e insatisfatória, em torno da 
privatização. Nada de nítido, nada 
de proficuo, resultou de todo o 
entrechoque.
' 
- O percurso da disputa eleitoral 
'pode ter sido insuficiente, decep- 
cionante ate, no que diz respeito a 
uma discussão mais ampla dos 
problemas do país. A democracia 
brasileira ainda vive um estágio 
_lncipiente. O segundo turno reser- 
lv decisao 
va, provavelmente, amplas recom- 
posições de forças, decisões ainda 
mais dificeis. 
Sabe-se. entretanto, pelo convi- 
vio com diferentes praticas políti- 
cas, diferentesatitudes diante dos 
acontecimentos da história mais 
recente do pais, o que significa 
cada candidatura; quai seu público 
preferencial, quais as bandeiras de 
que se cerca. Quanto a esse aspec- 
to, não sera díficil ao eleitor, ape- 
sar de todas as incertezas, de todas 
as desconftanças perante esta ou 
aquela postulação, escolher a que 
mais se identifica com as suas 
próprias tendências ideológicas. 
Mesmo assim, 6 bastante generall- 
zada a opinião de que nunca, 
como agora, foi tão complexa a 
decisão eleitoral. Talvez seia este 
um fato positivo. Pois nunca, co- 
mo agora, o ato de votar se reves- 
tiu de consequências tão profun- 
das '-escolhe-se o futuro presi- 
dente da República. 
Esta Folha, que durante a cam- 
panha procurou exercer com mã- 
ximo rigor seu dever de apartida- 
rlsmo e de vigilância critica, reitera 
mais uma vez seu compromisso, 
sem dúvida dos mais dificeis, dos 
mais capazes de levar a mal-enten- 
didos e a acusações de múltipla 
origem, de não apoiar nenhum 
candidato. Seu obietivo, durante 
esta campanha -como durante 
q`u'alquer outra-, será sempre o 
de oferecer ao eleitor o máximo 
de informações, de pontos de vista 
divergentes, de abordagens criticas 
sobre todo e qualquer candidato. 
Hole, conquista-se um direito fun- 
damental do cidadão brasileiro. É 
sua, enflm, a prerrogativa de deci- 
dir. E a democracia, em meio a 
todas as incertezas e precarieda- 
des, com os erros, os acertos, as 
decepções e as surpresas que ve- 
nham a ocorrcr, só assim se forta- 
lece. 
... ___ _ __ .--___..-_--. ......._
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Í Plcnademocracia - 
O resultado das eleiçoes de on- 
tem. com os candidatos Fernando 
Collor de Mello. do PRN. e Luis 
Inacio Lula da Silva. do PT. pas- 
sando para o segundo turno, mani- 
festa um repúdio intenso a todo o 
esquema politico que deu susten- 
tação ao governo Sarney. Vime e 
nove anos depois das últimas elei- 
çoes presidenciais, não só a heran- 
Ça e as personagens do regime 
autoritário foram condenadas pela 
populaçao. mas também os prota- 
gonistasdaquilo que' se convenci- 
onou chamar de “Nova Repúbli- 
ca". A expectativa de que se abra 
uma outra etapa na' política brasi- 
leira foi claramente expressa pelo 
eleitorado: se Lula e uma figura 
que surgiu ia ha dez anos no 
cenario brasileiro. não menos cia- 
ro 6 seu distanciamento em face a 
todo 0 "establishmenr" económi- 
co e politico; se Collor ia partici- 
pou de partidos como o PMDB e o 
PDS. e ia foi governador de Alago 
as. não menos claro e o fato de 
que'iurgiu como"uma novidade 
sugâreendente nopiano federal. 
_ 
especialmente positiva a de- 
monstração de serenidade e de 
espirito de convivência democra- 
tica com que o eleitorado fez 
acompanhar essa condenação ao 
atual quadro politico. O pleito 
desenvolveu-se num clima de cal- 
ma e~de satisfação; nada poderia 
ser mais adequado ao reencontro 
dyzfinltivo do país com a democra- 
da. . 
Êl/erillca-se, ademais, a sabedoria 
dia sislema'de dois turnos. Não 
Liyesse sido adotado na Carta de 
88, 0 primeiro colocado nestas 
eriçoes teria contra si a oposição aproximadamente dois terços 
QO' eleitorado --el seria 
' 
natural- 
rqente, dificll governar comxftãio 
reduzida margem de sustentação 
popular. A eleição em dois turnos 
acentua. por outro lado. a impor- 
tância de que o' ambiente de 
tranquilidade hole registrado se 
mantenha nesta nova fase da cam- 
panha. A disputa entre os dois 
candidatos, e das forças politicas 
que vierem a arregimentar atras de 
sl. será certamente acirrada -tra- 
ta-se de um pressuposto da demo- 
cracia. Mas esta e, por excelência, 
a forma civiiiuda da resolução de 
qualquer conflito de opinioes; o 
repúdio â turbulência e o empe- 
nho pelo ingresso do país na pleni-' 
tude democrática foram, mais uma 
.vez, mariifestados inequivocamen- 
Lepelapopulaçio. 
O que significará. na prática, o 
governo de quem vencer no se- 
gundo turno? Sera. antes de tudo. 
depositário da confiança, das' ex- 
pectativas e do apoio da maioria 
dos brasileiros. _Eis o fato funda- 
mental que sera preciso ter em 
vista, acima das polarlzaçoes ideo- 
lógicas e das diversidades de opi-
t 
nião que devem compor a campa- 
nha sucessória a partir deste mo- 
mento. Conquistar esse apoio. essa 
credibilidade. exigirá dos candida- 
tos uma abertura de espirito. uma 
sensibilidade politica e uma con- 
sistência programatica bem maio 
res do que as que manifeuaram ate 
aqui. A disputa no segundo turno 
é, na verdade. como que um exer- 
cício prêviopara as dificuldades 
inerentes a tarefa de governar 0 
Brasil. Recaira sobre Fernando 
Collor de Mello ou sobre Luis 
Inacio Lula da Silva o peso deste 
desafio. A partir da posse do futu- 
ro presidente, opções administra- 
tivas e economicas incontornaveis 
ter-ao de ser tomadas; sacrifícios 
terão de ser repartidos; 0 governo 
tera de fazer-se dentro dos limites 
da Constituição e daqueles impos- 
tos pelo iogo das forças políticas, 
dentro e fora do Congresso Nacio- 
nal. Será Coi_lor ou Lula capaz de 
corresponder a essas exigências? 
Tera todo o tempo de seu manda- 
to para elucidar a questao. 
O futuro-presidente nao sera. 
entretanto. um solitário governan- 
te no Planalto. Representara a von- 
tade democrática da maioria dos 
brasileiros. Sera ao mesmo tempo 
um instrumentopara realizar rc- 
formas e mudanças e o principal 
interlocutor politico entre o Esta- 
do e as forças sociais e partidárias 
do país. So as__eieiç_Óes diretas. ao 
t- conduzir para o governo um dos 
dois candidatos, sao capazes de 
garantir a legitimidade para que 
assumaeste papel. ' . 
~. Esta Folha, que durante a cam- 
pardaa no primeiro turno, dirigiu, 
tanto a Collor e a Lula como a 
todos os demais candidatos, o es- 
forço permanente da critica e da 
busca de informaçoes isentas. nãq 
abdicará por um só momento de 
seu compromisso com o apartida- 
rlsmo e com a vigilância. Mais do 
que nunca,.cumpre lembrar que a 
decisão sobre quem deve ser o 
futuro presidente cabe apenas ao 
eleitor. É dele, depois de 29 anos, 
a prerrogativa de escolher, como 
achar melhor, quem governará 0 
pais. Acima das opinioes que,se 
possam ter sobre Collor ou sobre 
Lula. as eleiçoes presidenciais re- 
presentam a plena confirmação da 
democracia brasileira. Ja passou 0 
tempo em que. depois de uma 
eleição. havia ainda a ser travada a 
luta pela posse. cercada de turbu- 
lèncias e ameaças. Hole, vive-se 
um ambiente de confiança institu- 
cional e de vigencia soberana do 
sistema democrático. Nesse am- 
biente, a Folha procurara. como 
sempre tem feito. cumprir o seu 
papel: o de uma imprensa moder- 
na, apartidaria, plurailsta e incan- 
aavel no dever da critica. .
I 
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' ÍDimensoes de um desafio 
Por mais intensas que tenham 
sido as frustrações com a campa- 
nha eleitoral, por mais agudas que 
sclam as preocupações em face ã 
Situação económica e social do 
pah; por rnais decepçoes e angús- 
tias que a historia recente tenha 
acumulado para a opiniao pública, 
a sociedade brasileira vive hole um 
momento de realização democrati- 
Q. de fortalecimento institucional 
e de serenidade civic: sem dúvida 
extremamente confortador. ___As__ presidencial 6, em si, um teste para 
_ a capacidade política. para a serie 
dade programãtica e para a corisis 
` 
tencia governamental daquele que 
deverá assumir o cargo de presi 
dente da República. 
Podem-se esperar estas quaiida 
des de Collor ou de Lula? A per 
gunta traz consigo um iaitozdç 
lustificado ceticismo. Mas talvez 
seia relevante considerar quc×‹n1 
função das alianças políticas que se 
vierem a fazer com vistas ao se 
gundo turno e_, principalmente da 
legitimidade e da sustentação po- 
pular de que estará cercado o 
novo presidente, o resultado do 
pleitgdetermina -ao menos e o 
que se_ deseiaè, um incremento 
dasdimensões das duas candidatu 
ras; não_ __s_crão__mais os simples 
representantes de si mesmos, ou 
do relativamente estreito grupo de 
opinião ou da agremiação politica 
a que pertencem. mas os 1.ztt..,¡.. ` 
tes de uma vontade social mais 
ampla; após a eleição. o vencedor 
sera mais ainda do que isto. tera de 
representar, antes de tudo, a ton 
tade soberana da maioria da popu 
eleições _dlretas_ para. presidente 
exercem, com toda a clareza, um 
papel civilizatório para___o__ pafsí 
chega-se, afinal, 'ao coroamento de 
todo um_ p_rocesso.de transição 
demócr_ãti_ca,, dificil .e .lento,_ _mas 
qqc se r=_all2°u_s¢ni.trauntasi_riun- 
ea ` a~'p'o_pulação se manifestou de 
maneira tão ampla e tão livre sobre 
os seus destinos; celebra agora, em 
clima de tranquilidade e de respei- 
to ä lei, um acontecimento decisi- 
vo para o seu futuro, e que de- 
, monstra de maneira inequívoca 
' como eram injustiflcat-eis e obscu- 
rantlstas os argumentos que, du- 
rante quase tres décadas, volta- 
ram-se contra o exercicio de um 
~ direito fundamental dos cidadãos. 
Consideraçoes como estas se 
sobrepõem. a partir de uma pers- 
- pectiva histórica 'mais ampla, ao 
lulgamento especifico que se possa 
fazer quanto aos resultados do 
pleito. No decorrer de toda a 
campanha, esta Folha' não cessou 
apontar as fragilidades progra- 
ticas, os lances de demagogia, 
episódios condenavcls, a estrel- 
22% 




tela ideológica, os preconceitos, lação.
` 
'os deslizes e desastres que marce- 
ram as candidaturas de Collor de 
Mello e de Luis lnaclo Lula da 
Silva. Só tem por que persistir, a 
partir de agora, no ímpeto critico e 
no compromisso de rigoroso apar- 
tldarlsmo que dirige sua atitude 
|ornallstica. Mas não se trata de 
reiterar as avaliaçoes que aqui se 
tem feito as candidaturas do PRN e 
do PT. Mais importante do que 
isso 6, de um lado, enfatizar a 
soberania da vontade da popula- 
ção; e, de outro, manifestar as 
expectativas que o resultado elei- 
toral suscita para o segundo turno. 
_ 
Só se pode deseiar que, como 
Ê consequencia do próprio ambiente 
de progresso institucional e de 
tranquilidade politica que o trans- 
correr do pleito revelou. o próprio 
conteúdo das candidaturas em 
disputa venha a receber o influxo 
' positivo do progresso civillucio~ 
nal que a realização das eleiçoes 
diretas para presidente ,traz consi- 
o. A pequena distancia que agora 
para o 'instante da campanha 
cessórla e o momento de assu- 
r _as responsabilidades pelo' go- 
:no de um pais em crise profun- 
impoe a consideração de que e altura dessa tarefa. 





. _ ... .._s. _
O 
mais do que nunca importante 
traçar planos concretos de solução 
dos problemas economicos e soci 
als. Em pnmeiro lugar, porque o 
maximo de informação. de trans 
pareneia e de debate seta necessã 
rio para que. no segundo rumo o 
voto represente. sem falsas llusóes 
a decisão popular sobre os caml 
nhos que devem ser seguidos pelo 
pais. Em segundo lugar, porque a 
etapa que se inaugura na sucessão 
Nada faz pressupor, por certo 
que possa cumprir, pelo simples 
fato de ter sido eleito diretamente, 
-esta exigência fundamental que 
cerca o mrgo de presidente da 
República. A democracia envolve, 
sem dúvida, um processo constan 
te de correção de rumos. que se 
manifesta com regularidade impia 
cãvel em cada eleição. Mas 0 que 
se espera, de Collor c de Lula e 
quÊÍsÍe_ imperativo venha a manl
| 
festar-se com clareza em suas ati .' 
tudes a partir de agora. Nltidez de 1 
- programas não 6 um obictito que 
necessariamente collda com a bus 
ca de uma ampliação política e de 
abertura para alianças; ao contra 
rio. a solução da crise, brasileira 
exige, antes de tudo, um esforço 
de consenso e de equilibrio para 
que se realizem as reformas pro- 
fundas que a realidade esta a im 
por. Os desafios que se abrem para 
o futuro presidente são imensos, 
só sc pode esperar que, deste 
espetaculo entuslasmante de de 
mocracia oferecido pelo pleito de 
IS de novembro, os dois candlda 
tos possam revelar-se. coisa que 
ainda esta para se conflrrnar. à
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' Vazio partidário D z 
Os efeitos da eleição presidenci- 
al sobre o quadro partidário brasi- 
leiro confirmam com clareza um 
fenomeno já reconhecivei ha ai- 
gum tempo: a desagregação do 
esquema politico que deu susten- 
tação ã "Nova República", com o 
PMDB e o PFL obtendo resultados 
Ínexpressivos nas urnas. O mais 
difícil, a partir de agora, será saber 
até que ponto a disputa entre 
Collor e Lula abre condições para 
uma reorganização mais autêntica 
do sistema partidário. 
` Sem dúvida. o PT apresenta um 
grau de organização que 0 distan- 
cia das demais agremiações; bene- 
flciou-se. por outro lado, de uma 
lntranslgència e de um oposicio- 
nismo que de certo modo esmae- 
ceu suas indeñnições internas -o 
resultado das eleiçoes pode con- 
duzir, naturalmente. a um esforço 
ainda maior de unidade em torno 
de seus objetivos táticos, mas cabe 
indagar se, com o peso de'novas 
responsabilidades, a imagem uní- 
voca do partido poderá manter~se 
com a mesma facilidade que a 
registrada até aqui. 
As principais alterações na estru- 
tura partidária não se localizam, 
e"r¿tretar_1to. nessa área do espectro 
político. É o PRN, de Fernando 
Coiior.¿çle Mello, que reserva as 
'maiores ƒincógnitas. .Praticamente 
inexistente, serviu como legenda a 
um fenomeno eleitoral inusitado. 
As possibilidades de 'que se consti- 
tua como uma organização perma- 
nente são extremamente reduzi- 
das; tende a atrair forças parlamen- 
tares iigadas ao PFL e a setores do 
PMDB, sem que isso resulte; con- 
tudo, numa estruturação de mili- 
tância partidária organizada. . ,. .; 
3 O PSDB. por sua vez, passa por 
instantes decisivos quanto ao seu 
futuro; tem nas mãos a possibili- 
dade de consoiidar-se como alter- 
nativa de centro-esquerda. mas 
também conhece o risco de soçt› 
brar numa indefinição fatal no que 
diz respeito ao seu comportamen- 
to no segundo turno. O PL conse- 
guiu, com a candidatura Aftf Do 
mingos, estabelecer as bases para 
uma organização de tendências ii- 
berais; suas perspectivas de conso- 
lidação só se manifestam, todavia, 
a medio e longo prazos. O PDS 
conseguiu sobreviver; fora do po- 
der, com uma atuação bastante 
discreta, centrada apenas na pre- 
sença de` algumas personagens de 
destaque. Maluf sal fortalecido des- 
ta eleição, mas a abrangência do 
PDS como alternativa de poder 
continua a ser duvidosa. O PDT, 
sem conseguir que seu candidato 
passe ao segundo turno, apresenta 
escassas possibilidades de sobrevi- 
vência para além da figura de 
Leonel Brizola. _O PMDB se divide 
e desagrega;o PFL detinha. 
Vive-se um momento, assim, de 
desestruturação geral de um siste- 
ma que, em si mesmo, já era frágil. 
As possibilidades de uma recont- 
posição autêntica de campos e de 
organizações são muito dificeis de 
vislumbrar para além das alianças 
táticas para o segundo turno; as 
eleições do ano que vem e o 
comportamento do proximo go- 
verno são outros fatores a deter- 
minar muitas dúvidas e variações 
coniunturais sobre o sistema parti- 
dário. Que este terá de passar por 
uma reformulação completa. é fato 
indiscutível; que isto se de com a 
rapidez necessária, entretanto. lz 
uma expectativa que nada garante 
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Rumo ao centro 
E um (zm |›o.‹it|vo_ o que vem 
confirmar o anrnicntc de serenida- 
de dernocratica que acompanlta 0 
processo eleitoral. a tendencia dos 
dois candidatos vencedores no 
primeiro turno. Collor de Mello e 
Lula. no sentido de evitar os riscos 
do cxlrcrttlmm idcr›l(›gicr›. Por 
certo. sera dificil esperar que. na 
roxima etapa da campanha, não 
rc venha a prnduvlr uma demarca- 
'çlo rrltida de canrpos politicos; ao 
mesmo lcnipo cm que a favorece. 
0 sistema dt: dois turnos pressu- 
põe, entrr.-tanto, uma busca de 
liianças e cunrposiçocs partidárias 
que tende neste caso :r propiciar 
uma convcrgcttcia. ou pelo menos 
irma lnciirraçzio considerável, em 
direção ao centro do espectro po- 
iltico. 
' Sabe-se de que modo 0 PT se 
tem b‹:ncl'ici;tdo dc uma intransi- 
gèncla doutrinária, de um espirito 
de militância irrcfrcadu. em toda a 
sua história politica. Foi essa atitu- 
dc que lhe garantiu. de faro, a 
visibilidade e a imagem de coerên- 
cia de que desfruta; mas este 6, 
sem dúvida. um ponto dificil de 
Scr conciiiado corn a Ótica das 
tesporrsalrilitiadt-s govcrnanrerrtais 
que se cxigern de urna candidatura 
no segundo turno. A gestão do PT ms prcleiiuras 0 tem colocado, 
com efeito. diante de dilemas 'que 
o simpilsmo de um apoio automa- 
tico 2 reivindicação de toda natu- 
reu não 6 capaz de resolver. É 
curioso notar. entretanto. que a 
própria anriiiguidade dt› partido 
no que diz respeito a urna profis- 
são de fc socizriista tende a afasta-lo 
de consiriçoes doutrirrarias incon- 
iornaveis, o que é positivo para as 
alianças que pretende fazer c as 
estratégias de governo que possa 
delinear. - 
" ' `› "“ 
g Sem dúvida. ideias estatiuntes. 
dcsconflancas extremas quanto 
aos mecanismos de mercado, tati- 
'cas de confronto no que se refere 
ao sistema linanceiro internacio- 
hal, resistências a propostas de 
pioderniuçatr c de desburocrati- 
_kaçao da cc‹›nomia constituem urn 
Centro de gravidade para a ideolo- 
gia do PT que so com extremo 
esforço de rcsporrsztbilidadc e mo- 
deração poderão ser iriatizadus crtt 
[avor de uttt t'ontproniis.‹0 corri 2 
zovernal›iiid;.rdr: do pzrls. U teste 
da realldadc política esta diante da 
candidatura de Luis lnaeio Lula da 
§liva; as dccizuaçt'›es que ia tem 
:Ido feitas |›‹~i‹› PT indicam. ao 
lnenus no plztrro tctoricu. uma 
preocupação com esses fatos. Se- 
iam quais forem as ctmsequenclas 
praticas e mrrcretas desse compor- 
tamento. não deixa de ser impor- 
Dflie registra-io. 
É Quanto ao l'iiN_ de Collor de 
Mello. tem-se uma situaçao de cer- 
iu modo invt-rs:r; sua campanha no 
primeiro turno, apesar de alguns 
excessos iticoiogicus. nzio sc con- 
figurou -tétnrpouco suas priorida- 
des de governo iridiczrni isso cia- 
Iamertte- como tipicamente direi- 
illtarg espaço ocupado por Paulo 
Maluf. QO PDS, Q pur Rtituidfl 
Caiado. assim como as p‹›stuIzçt're.‹ 
liberais de /tfif Domingos, diiulrarn 
bastante as possibilidades de uma 
identificação automatica de Collor 
com um dos extremos do espectro 
politico. Mas a própria indeiinrçzlo 
de sua candidatura, fundamentada 
acima de tudo na bandeira do 
combate aos maraiás, na recupera- 
ção da credibilidade do governo e 
no oposicionismo vl'ruicnrr› ao ¡tw- 
verno Sarney, projeta do nrcsrno 
modo uma exigência de maior 
solidez proftramatlca e de respon- 
sabilidade de governo que o su- 
cesso retórico de sua campanha 
não soube transmitir. Sc as alianças 
de Collor de Mello se irrciinaram 
em direção a direita, e mesmoaos 
remanescentes do governo Sarney, 
sera dificil evitar a contraposição 
ideológica que os próprios lideres 
do PRN afirmam reicltar. Caberá 
entao aos compromissos progra- 
máticos. as propostas economicas 
que Collor de Mello vier a anunci- 
ar. grande parte das iniciativas 
visando a apontar para urna preo- 
cupação redistributivista e dc criti- 
ca as desigualdades sociais capaz 
de dissipar 0 clima de conironto. 
A campanha no segundo turno 
impõe, assim, duas exigências sl- 
mctrlcas. que não são necessaria- 
mente contraditórias. De um lado, 
6 necessário que se explicitem 
com maior clareza os termos da 
opçao que será oferecida ao eleito- 
rado: nitidez de programas, previ- 
sibilidade nas estratégias governa- 
mentais são lmposiçoes .impres- 
clndiveis, não apenas do ponto de 
vista~da autenticidade democrati- 
ca, *rms 'ltarnbém da própria 
tranquilidade do arnblcntc politi- 
co. Por Outro lado. a busca de 
equilibrio c composição partidária 
seia: necessária, tambem por duas 
razoeil' De um lado, porque inte- 
ressa dissipar, em beneficio da 
racionalidade da dlscussI‹›, uma 
exacerbação ideológica capaz de 
embaçar os próprios tcrrnos da 
alternativa que estara diante do 
eleitor. Em segundo lugar, porque 
o esforço de governar um pais tao 
complexo como o Brasil colide 
corn soluções nrdlntentarer, corn 
aplicaçoes grosseira; de principio; 
abstrato: as circunstancias do iogo 
politico e a realidade ccortorrrica 
concreta. A disposição para adotar 
uma atitude moderada c cuidatlora 
neste scrtundo turno 6 tcrrurrrcrrrt-,_ 
ainda que por enquztnto lirrritatia 
ao plano das deciaraçdes a opiniao 
pública. um sintoma louvável de 
que essa preocupação começa a 
estar presente para as du-.is candi- 
daturus. A_ expectativa. entretanto, 
se intensifica na direção de quc tal 
comportamento venha a se tradu- 
zir numa consistência progranrí-i- 
ea e numa atitude de real proximi- 
dade diante das eircumiarrt-ias pra- 
ticas de governo -dcsatitrs que 
ainda estao longe de sc encontrar 
satisfatoriatncnte atendidos pciol 
dulscandidatos.
